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Dispõe sobre incentivo fiscal parà as
pessoas jurídicas domiciliadas no
Município de São Paulo na qualidade de
empregadores, visando a inserção de
idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos
no mercado de trabalho e dá outras
providências.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica instituído incentivo fiscal para as pessoas jurídicas sediadas no
Município de São Paulo que, na qualidade de empregadores de mais de 10 (dez)
funcionários, preencherem seus postos de trabalho com 10% (dez por cento) no
mínimo, na contratação de idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos.

Art. 2° - O incentivo fiscal de que trata essa lei, corresponderá a um desconto de
5% sobre o valor relativo ao ISS (Imposto Sobre Serviços) que as empresas
encontram-se obrigadas a recolher em favor do Município.

Art. 3° - O desconto mencionado, somente será concedido, mediante
comprovação da pessoa jurídica beneficiária, do cumprimento dos requisitos
contidos no Art. 1° desta Lei, mediante apresentação mensal da GFIP, SEFIP e
anual da RAIS dos funcionários que se enquadram no perfil mencionado.

2 1 JUN 2005
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Art. 40 - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social poderá
indicar os profissionais para as vagas disponíveis nas empresas que nela
estiverem cadastradas, no entanto as empresas poderão utilizar-se de outros
critérios e/ou departamentos seletivos.

•	 Art. 50 - Fica o Executivo autorizado a realizar convênios e parcerias com a
iniciativa privada, visando a qualificação, introdução e capacitação dos idosos e
jovens aprendizes de 14 a 17 anos para o reingresso e ingresso no mercado de
trabalho.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 7° - O Executivo regulamentará a presente matéria, no prazo não superior a
60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

10	
Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposição em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões

MARIp1131)
Vereidor
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JUSTIFICATIVA

O projeto de Lei em apreço visa a inserção dos idosos e jovens de 14 a 17 anos
no mercado de trabalho, mediante a concessão de incentivo fiscal para as
empresas que tenham mais de 10% de seus empregados nesse perfil.

È sobremodo importante destacarmos que o Brasil possui hoje uma das maiores
taxas de aposentados que ainda precisam trabalhar para sustentar, completar ou
assegurar rendimentos para sua sobrevivência ou de sua família O montante
corresponde pelo menos a 50% da população de aposentados, segundo dados do
IPEA. Isto decorre tanto do menor poder de compra das aposentadorias quanto
pelo decréscimo do rendimento médio dos trabalhadores e da família.

Conforme dados do IBGE, nos próximos 20 anos o número de idosos no Brasil
poderá ultrapassar os 30 milhões de pessoas, representando quase 13% da
população. A velhice é um fato e isso faz com que as pessoas olhem diferente
para este assunto.

Porém ainda é pequeno o número de empresas brasileiras que valorizam a mão-
de-obra de trabalhadores acima dos 60 anos, seja por questões culturais, seja pelo
freqüente desacelerar da atividade econômica que dificultam muitos projetos de
pequenos e médios empreendimentos. Com isso, trabalhadores que em outros

110 
paises seriam considerados em pleno apogeu de sua capacidade intelectual têm
menos oportunidades de trabalhar e contribuir ativamente para a geração de
conhecimento e de riqueza.

Com o aumento da população nas faixas etárias superiores, parte dos
preconceitos das empresas tenderão a diminuir. Algumas poucas empresas como
Pizza Hut, Grupo Pão de Açúcar, Bob's, já perceberam a importância que o
profissional com mais idade oferece aos seus negócios e começam a implementar
em seus quadros de colaboradores pessoas com este perfil.

Segundo estudo da faculdade de Assistência Social da PUC, realizado em 2001,
a participação do idoso em grupos de convivência pode não só aumentar sua
auto-estima, como colabora para diminuir o surgimento de problemas de saúde.
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O projeto em tela não é uma caridade, mas sim um reconhecimento dos talentos
humanos e uma forma de mantê-los ativos profissional e socialmente.

Ademais, inexistem estudos científicos que comprovem a degeneração do
conhecimento humano com o passar do tempo. Limitações fisicas e lapsos de
memória não são exclusividade da chamada "terceira idade". Os jovens maiores
de 60 anos têm muita experiência de vida, o que junto com sua experiência
profissional torna-se algo realmente surpreendente e uma verdadeira ferramenta

• de desenvolvimento empresarial, portanto a contratação de pessoas de mais idade
revela-se em algo responsável e produtivo.

Desta forma, consideramos meritório que o Poder Público, com a aprovação do
presente projeto, compense, pelo menos em parte, os efeitos da política míope e
discriminatória dos agentes da iniciativa privada que privam a sociedade da
contribuição desses trabalhadores experientes, negando-lhes o direito de
trabalhar apenas por razões de idade.

No tocante aos jovens aprendizes de 14 a 17 anos, a desocupação entre pessoas
deste perfil é, historicamente, três vezes maior que a média, segundo dados do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

De acordo com estudo realizado pela ONU, cerca de 20 mil crianças e
adolescentes, com idades entre 10 e 16 anos servem ao narcotráfico no Brasil,

• transportando tóxicos e recebendo muito mais que poderiam obter num emprego
formal.

Com o aumento do consumo interno de drogas, o Brasil deixou de ser apenas
uma rota para o tráfico para ser um mercado em expansão. A violência resultante
do tráfico é responsável pela maioria dos 30 mil homicídios cometidos
anualmente no País.

Não é de se espantar que o índice de criminalidade no Município de São Paulo
cresce a cada ano, afinal um terço da população do Estado está concentrada na
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capital paulista, são 12 (doze) milhões de pessoas reunidas na maior metrópole
brasileira e conseqüentemente muito jovens desempregados e com o tempo
ocioso o que os tornam presas fáceis de marginais que introduzem crianças e
adolescente no mundo do crime.

O presente projeto aliado a Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000 (que deu
nova regulamentação à aprendizagem) foi a fórmula encontrada para ingresso do
jovem no mercado de trabalho dentro do Município de São Paulo, estimulando

•
os empresários na contratação também da mão de obra adolescente que,
envolvida com o trabalho, não ficará a mercê do vício, ociosidade e violência.

Atualmente, cerca de quatro milhões de adolescentes com idades entre 14 e 17
anos trabalham informalmente ou estão fora do mercado. A colocação dos
adolescentes na prática do trabalho aprendiz, condiz coma tendência, em escala
mundial, de se criarem políticas eficazes de educação e formação profissional
que estimulem a capacidade do jovem de transformar sua realidade pessoal e
social.

A implementação do projeto de lei em questão, aliado à Lei 10.097/2000 pode
beneficiar entre 150.000 a 500.000 jovens em todo o Município e este número
ainda representa menos da metade dos jovens que atuam no mercado informal de•
trabalho ou que estão fora dele.

10 Dessa forma, o presente incentivo também beneficiará o Poder Público, uma vez
que além suprir uma falha do próprio Poder Público, o seu ganho estará no
aumento de produção o que conseqüentemente diminuirá o seu gasto com a
assistência social.

Assim sendo, será de grande valia que essas pessoas que tem muito a oferecer
com sua experiência, força de trabalho, produtividade e criatividade tenham
dispositivos legais que motivem seu aproveitamento no mercado de trabalho.
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CÂMARA ~M-H;1-7---,D-A-TSÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° /05 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,

TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°

0390/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Mário Dias, que dispõe sobre

incentivo fiscal para as pessoas jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo na

qualidade de empregadores, visando a inserção de idosos e jovens aprendizes de 14 a 17

anos no mercado de trabalho.

De acordo com o art. 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a iniciativa

das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos

cidadãos.

A proposta, como se vê, cuida de assunto de competência do Município, encontrando

amparo, portanto, nos arts. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da Lei Orgânica do Município

de São Paulo.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões manifestam-se A FAVOR da propositura, tendo em vista

que se reveste de inegável interesse público.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento -ríâRfintlpor,
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Sala das Comissões Reunidas.
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FINANÇAS E ORÇA

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, sendo, portanto,

FAVORÁVEL o seu parecer

TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDAIn EÇONÔMICA,
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23/08/2005

EVã Podolski
Assistente Pari
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Sala c)as Sessões,

ANÍBAU
er do Governo

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos do disposto no art. 66, parágrafo único
do Regimento Interno desta Edilidade, seja reduzido de 10 (dez) para 5 (cinco) dias
o interstício mínimo entre a primeira e a segunda audiência pública relativa aos

,seguintes projetos de lei:

PL N° 396/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.;
PL N° 132/04, do Vereador Francisco Chagas;
PL N° 312/04, de autoria dos Vereadores Lucila Pizani Gonçalves e Beto Custódio;
PL N° 519/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel;
PL N° 361/05, de autoria do Vereador William Woo;
PL N° 80/04, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto e Augusto Campos;
PL N° 143/05, de autoria do Vereador Cláudio Prado,
PL N° 201/05, de autoria do Vereador José Police Neto;
PL N° 281/05, de autoria do Vereador Donato;
PL N° 286/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário;
PL N° 390/05, de autoria do Vereador Mário Dias;
PL N° 313/05, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia; -
PL N° 410/05, de autoria do Vereador Roberto Trípoli;
PL N° 365/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas;
PL N° 379/05, de autoria do Vereador Milton Leite;
PL N° 472/05, de autoria do Vereador Jorge Borges;
PL N° 476/05, de autoria da Vereadora Myryam Athie;
PL N° 489/05, de autoria do Vereador Domingos Dissei; e
PL N° 248/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Núcleo Técnico 6e Registro

O SEI 2B05
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Orador(es):

Também presentes os Srs. José Luiz
4 1 ?„,

N4. N.José de Araújo e 0Marina Aun,
1 1 4 0'	 '

ilças do Município , de Aão Paulo.

Presidente, Vereador Paulo Frange.

Patta, Mário Apolaro Jr, Wilson José de Araújo

representantes da Secretaria de Finanças
1!,"I
I Llw § t),

Iniciamos agora audiência tributáriapública /sobreolmateria
A	 -1A nA

•I A,	 ti.

270/02";' 317/02,
1

'11;/N10

M°I I 	4)

de lei: 236/03,110	 referente aos seguintes projetos
201/05, 388/05, 390/05 e 519/0ç.

1 :41 .1140/

As pessoas que quiserem debater;akeverão inscrever-se com a
"11,1t,

secretaria da Comissão. Esta Presidência, em princípio, um tempo de
ts
I PLII,

três minutos para cada orador,(Questoes incidentais serão resolvidas
)

inscrever-se com a

incidentais serão resolvidas

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Boa tarde a todos. Declaro

aberta a 18 audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes os Vereadores William Woo, na presidência, e nosso Vice-

na forma do Regimento Internd

•Lt'A'

Passemos à discussão do PL 519/05, de autoria do nobre

qVereador Aurélio Miguelnoque incluir o parágrafo 3° no artigo 2° da

1
t.

Lei 10.819, de 28 de 'dezembro de 1989 e dá outras providências - envio
411° O

Onobrigatório ao‘ i contribuinte de formulário para atualização do cadastro
/L

na forma

3° no artigo 2° da

imobiliário , f

tPara
.1.

,

'10P0 SR

iscal relativo a IPTU.

falar sobre o projeto, convido o Sr. Carlos Bartolli.

. CARLOS BARTOLLI (?) - Boa tarde, Vereador William Woo;

boa tarde, Vereador Paulo Frange e aos demais componentes da Mesa.

Quero, primeiramente agradecer pela oportunidade de estar presente

colocando que o Vereador Aurélio Miguel está participando, neste exato

momento, da Comissão de Constituição e Justiça, no 8° andar. Dessa

forma, estou aqui para representá-lo sobre o substitutivo.

Lerei a justificativa desse substitutivo.
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010	 parabenizar o Vereador pela que vem ao

encontro dos anseios noAdministração

sentido de permitir que o seu cadastro
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IPTU, possibilitaumaterisso, além de
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Orador(es):
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O SR. CARLOS BARTOLLI - Era isso. Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao Sr. Wilson

José de Araújo, da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo.

O SR. WILSON JOSÉ DE ARAÚJO - Queria cumprimentar os

Vereadores William Woo e Paulo Frange e a todos oi ique estão

,or,	 NO
táMbém que os proprietários~jam atualizados de maneira

'	 I

que o proprietário desredordo IPTU, aquele que efei

responsável pelo pagaiãeptoV seja identificado mais pronta

i i"'4!:t 	 1QueremosP também aqui ressaltar que o Vereador colocou no
kt	 ít	 1

01 /(; 1 01

substitutivo a' possibilidade	 de	 o	 contribuinte,	 mediante
'et ,

recadastramehto, alterar ou escolher a data de vencimento, que era uma
JO 'Isk"sh.

ti	 ,0	 sai

aspiraçãO,ÀDrincipalmente da população mais pobre, e que vem ao de

encontro'
'
 com o que a Secretaria também entende como correto fazer.

Então, em todos os aspectos somos favoráveis ao projeto,

querendo, mais uma vez, parabenizar o Vereador pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença da Sra.

Dagmar, da Secretaria de Planejamento.

Gostaria de saber se mais alguém dentre os presentes quer

falar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a

taffibém que ágil, de modo

que efetivamente é o

prontamente.

o	 contribuinte,	 mediante
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Orador(es): 	 ."2.21.tL,JJ'S 
primeira audiência pública do PL 519/05, de autoria do Vereador

Aurélio Miguel.

Convido o Vereador Augusto Campos, presente, para compor a

mesa.

	

	 1"41.

Passemos à segunda audiência pública do PL 277/02 Ae»autoria

s't.do nobre Vereador Augusto Campos, que dispõe sobre ki-L f inspeção de

ty:(;1141,1 .

produtos de origem animal, institui taxas, penandádes e dá outras
f 4411

4 k, ty

"mt tt,
Com a palavra, o nobre Vereador Augus 

d 

ampos.
't	 010

1!=,,14,0!0 SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa tardd' $ fa todos... segue Valéria! •

;11.sti

sl	 ty
,	 .

1 1 1 /It t 	 nk

t i 	 I)
it

	

ott§	 til / 14.

//.

1 ,	 '1

,

I,	 ,1
, t ,,•sIst,

si/	 I t.
'fi)st

10116

n §T . 	11'

	

t	 g

I . d l " 41

bati

rod.:E1 fl.:4
Orador(es):
rod.:E1 fl.:4	 taq.:VALERIA P. 	 rev.:taq.:VALERIA P. rev.:

mesa.

providências.

produtos de origem animal,

providências.

Com a palavra, o nobre

O SR. AUGUSTO CAMPOS

s t	 s y t 4styt,ttt s4	 .4 # If

t .

ti
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O SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa tarde a todos. Saúdo o Presidente

da Mesa, Vereador William Woo.

Fomos procurados por vários açougueiros da zona Sul - mas não

( 07."
41 1 I tt	 f/

satisfação que tenho à minha direita um médido r pi't Paulo Frange, e
1! ,,	 1,1 1t

J I " h 4.1quero colocar que esse projeto não é um projetcefechado.
P'I Pt. »IMO

A intenção desse projeto é a fiscalização sanitária animal, na
91,

questão da manipulação. Tivemos vários contatos com os integrantes da
1'44

1),N,Vigilância Sanitária da Cidade, quando eles, antes da confecção do
si )	 111

01 4 	 10projeto, nos trouxeram vár
t
las t i sugestões, que foram incorporadas ao

d

Ele é um projeto simples. Acho até que fomos um pouco
*N„

arrogantes em .ffilzerV na justificativa, que esse projeto poderá

.4k

todo esse(hippacto, mas podemos criar, concretamente... E eu não quero

1' 11 1 í 4 '; fi
dizer4miWsol f àó da carne bovina. Temos um consumo de frango cada vez,

ktq"I

maior e l ' itemos a parte de pescado, e isso tudo não tem regulamentação

grandes açougueiros, pequenos açougueiros -, que disseram queqeles não

conseguiam manipular a carne porque toda vez que eles tiriam ,, mexer,
'

(t4 t , 'llt
eram multados. E não havia uma legislação municipal

°
	ainda, que

d 
pudesse permitir que eles manipulassem a carne. ,Ehta.9, e com grande

A

questão da

Vigilância antes da confecção

com os integrantes da

na

do

projeto, nos que foram incorporadas ao

projeto.projeto. pv9kp''t

Att.ittitr"V V($	 V
transformar todatiacadeia produtiva no ramo da carne. Ele não vai ter

municipal; tem uma regulamentação federal e uma regulamentação

estadual. E não estamos falando de qualquer município, estamos falando

de um município que hoje acho que chega aos 11 milhões de habitantes,

população maior que a de vários Estados.

Então, o projeto é para adequar, para a cadeia produtiva, um

instrumento legal que lhes permita manipular a carne. É lógico que
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isso é fundamental, é lógico que não vamos substituir a indústria, os

embutidos, nada disso; mas, também, não pode acontecer o

desaparecimento desses pequenos artesãos em função de não existir uma

legislação.

	

.1	 l'"i•

t • 	 44

Era isso o que eu queria colocar, Sr. Presidente,ara,
,4
pedir a

ittt'
11

aprovação, por esta Câmara, deste projeto, que eu acho t qUe Né' de grande
( i	 I)

tM,

alcance social e pode colaborar ainda mais com aw iguailidade de vida,

havendo uma inspeção a partir do Município de `t i t5ão'"Paulo, haja vista

o/ 44! ti l. 3que o Estado de São Paulo, também com seus 40 Milhões de habitantes,

poderia desenvolver uma tarefa muito 'maior ao desincumbir-se de
"

colocar grande número de seus profippionais na cidade de São Paulo.
vitit

11 4 40 44, 1

‘t V
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o nosso Vice-

11

1	 t i	 11

11 ,
Presidente, Vereador Paulotange.

w=tio
O SR. PAUL0 11,FRANGE - Inicialmente, quero cumprimentar o

4.	 it
1 .	 11

.j '-'t14
Vereador Augustot'Camix5s. Esse assunto já chegou à análise do nosso

41 11d' 4
!)VI

gabinete, portirtié l da maior importância. Temos uma preocupação muito
(tt

grande comt,Se aspecto, que envolve a fiscalização, as contaminações
.14111	 f.

1 1, (1e a estrutura do ambiente onde é tratada, hoje, a carne no Município

de Sãoaulo.

Quem aqui conhece a cadeia da carne sabe que nós compramos o

animal de duas formas: pelo peso vivo e pelo peso morto. O peso vivo é

o animal no pasto; e morto, abatido, chega a 50% de perda. Ou seja, o

resto é o buxo, o osso e o couro. Então, grande parte de nossa carne

vem do noroeste, do norte do Estado, Araçatuba, Bauru etc. Tudo isso,

de lá para cá, significa um frete que traz o animal dividido ao meio

Muito obrigado.Muito obrigado.	 't 1
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ou em quartos, com osso; é um frete que traz peso desnecessário para o

Município. A carne é tratada aqui dentro dos açougues. Depois, tudo o

que sobre, mais o osso, é transportado aberto nos caminhões pelas ruas

de São Paulo,

Europa

ela foi

r 441%
Deveríamos receber aqui a picanha embâidda!'," o filé embalado.

't!

Mas alguém vai dizer: "Vai gerar desempregdt 'no açougue". Não, não

4¡ , N ‘).,0
gera: o açougue tem, inclusive, unwqu4idade, uma capacidade de

As

em

14,10
unidades não fracionáveis.1 1°Pbrque, senão, :

	

1' 1 	11
local. Então, isso não, iigerw k, desemprego, até

mais emprego lá.	 1:41: iIti
1 'h

0144h, 
•

Trazemosi l oroado para dentro da Cidade;
'1:),111

aqui, em condições muito mais difíceis dc
1, 1	14,I,

exaustivamente cobradas dos matadouros onc

abatida.

somos, na cidade

inteira a carne já

pingando sangue, juntando mosquitos atrás. •N seja,
t
ii

to"',
e,‘1,

h 4t
já vem absolutamente embalada do locar b,onde ela foi

a de São Paulo, para lá de Terceiro Mundc5;„na , Europade São Paulo, para lá de Terceiro

uk, 11(At()
$"".,`tt,

gera:

vender

redes

1 11 1 	 II,I I ) 	 1
fracionado, coisa que os supermercados não deveriam fazer.

't tvt"
,0111,

de supermercado deveriam . li 
4
cfrender carne absolutamente embalada

fracionado, não deveriam fazer.

unidades não senão, nós matamos o comércio

local. Então, porque vai gerar muito

mais emprego

aqu.i , mais difíceis

matadouros onde

que aquelas que sãodo que aquelas

depois limpamos a carne

t são abatidos esses

0.animais* /Jmesma coisa acontece

Acho que esse projeto,

com o peixe etc.

Vereador William Woo, V.Exa. assim há

de entender, tendo em vista a extraordinária capacidade democrática

que o Vereador Augusto Campos demonstrou aqui nesta Casa nos quatro

anos em que esteve conosco, é um projeto que temos de tratar com o

maior carinho - que, num substitutivo, possa atender à expectativa

dessa ansiedade e atender à possibilidade de uma aplicabilidade

imediata, para que pudesse, de repente, ter o Município de São Paulo
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esse assunto definitivamente resolvido.

É impressionante: nenhum país da Europa carrega boi inteiro em

caminhões, e nós carregamos dependurados naqueles ferros que nem são

lavados, dentro desses caminhões que levam e trazem. Além do frete, do
'?.	 1€!	 "'

fi
peso, do sobrepeso, tudo isso, nós ainda temos o transporte desse osso

de volta para a origem, muitas vezes, onde ele vai ser t..Er4hdformado em
:i
plitw

pente etc.pente etc.	 ,11

1 0 1 4

Então, eu gostaria de poder trabalhár iwOm o senhor nesse
'11

;041 1 ,. ,i/projeto, para que possamos dar um destinol . a lesSe assunto e possamos

ter a possibilidade de aplicá-lo.

O SR. PRESIDENTE (William Woo)'- Gostaria de saber... segue

t
":1 "itoP

P.'1411,

Valéria Pinheiro

ikl
tl

114, ,1 1 1 I',
t o ! ' 1 » kt 411

Iti .11(11	 t#I,

o
1,3t,

4"tt

It	 (II 1.

totili

4
1)4

oti it

•f"
f(dl.

-1
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O SR. PRESIDENTE

orador inscrito. (Pausa)

sobre o projeto, dou por

(William Woo) - Gostaria de saber se há algum

Não havendo ninguém que queira se manifestar

encerrada a segunda audiência pública do PL

270/02, do nobre Vereador Augusto Campos.dor Augusto campos.
/ )(X

o 1/ 1
PL 390/05, do nobre Vereador Mário „Dias, que

r

N'íh
D fiscal para as pessoas jurídicadOmiciliadas

Paulo, na qualidade de empr&gOores, visando à
J/1"

4,,41
jovens aprendizes de 14 di t li7'álos no mercado de

h
1114;111wP

k 1"
}1,10

aber se há algumePrésentando do nobre Vereador
V\ I,

nesta plenária. (Pausa) Não havendo, passo o projeto para o final da

pauta. Peço à assessoria que ell.V. Aelíp contrato com o gabinete do nobre
.È,

Vereador para que venha um représentante.
,1	 tt

(	 (440(
Tem a palavra oupobre,Vereador Augusto Campos.

O SR. AUGUSTOCAMPOS - Novamente, quero agradecer bastante a

gestão democráti,Ca : ; c3V)Vereador William Woo. É uma honra para que o

)11'11X511!'
autor possa defender seu projeto. Acho que essa prática, nesta Casa,

14	 '44

s6 dignifica t,e-,engrandece o Parlamento. Muito obrigado. Vou me retirar

nobre Vereador Augusto Campos, sempre um grande companheiro e um

brilhante Presidente, principalmente dos Congressos de Comissões,

mostrando a seriedade no processo legislativo e também o respeito que

tem a toda esta Casa, ao vir, como autor, defender seu projeto -

estando na audiência pública de manhã e retornando à tarde a esta

Casa. O Vereador Augusto Campos sempre terá o respeito de todos os

Passemos ao PL 390/05, do nobre

dispõe sobre incentivo fiscal

no Município de São Paulo,

inserção de idosos e

trabalho, e dá outras providências.providências.	
1 11t

Gostaria de saber se há
O

nobre Vereador

nesta

to00.

gestão

autor Casa,

‘ti obrigado. Vou me retirar
tf•

(: , 1 1. 41.
da Mesa4

04 tlf'
40	 .1

,I f títo SR. PRESIDENTE (William Woo) - Agradeço, pela presença, ao
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Vereadores desta Casa.

Passemos à audiência pública do PL 317/02, de autoria dos

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e Toninho Paiva, que

veda a destinação de recursos públicos municipais para a realização do
1 P . .,

fl 't f 	 it
Grande Prêmio Brasil de Fórmula I e dá outras providências “10

t.
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, aueol;-do projeto.

1'. ,
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente,ré ll ihistorica nossa

W4 '
V4 11posição, na Casa, com relação ao Autódromo de inteilfagos. Nossa maior

„
alegria ter tido a oportunidade de falar comrPrefeito Serra, antes

1!1,,
de ele assumir, que deveríamos ter algumaiSosição definida com relação

ao autódromo. E vimos, sim: ele passou para o Anhembi, hoje São Paulo
t./	 t

Turismo. Já é uma situação baStagte interessante, uma gestão mais

mais rápido.

i; 	 41,-
lei que'(: dava isenção de ISS para o Autódromo de Interlagos na

11,0041
possibilidade de trazer com isso alguma perspectiva de que a corrida,

por conta disso, ficasse em São Paulo.

Sou contrário ao Autódromo de Interlagos fazer parte, hoje, do

patrimônio deste Município. Nós já deveríamos ter descartado isso há

muito tempo. No mundo inteiro, com raríssimas exceções, os autódromos

são privados ou a gestão é de terceiros. Nós seguramos aqui uma enorme

cabra - para não dizer vaca - para todos mamarem. É essa a

veda a

SR. PAULO FRANGE - nossa

posição, na Casa, com maior

de ele

Turismo. Já
„	 4 í/

rápida junto àquela Companga:5 1 que tem um processo de gestão muito

mais rápido.	 1 4h
e	 10 4.f f f n

Nós somos absolutamente contrários à isenção de ISS para o

Autódromo de Intérla§os, ele não faz parte das entidades sem fins

lucrativos dedset 4=país, não atende ao disposto na Constituição Federal.

k,t)Foi em 94v!lauando então o Prefeito Paulo Maluf aprovou e sancionou uma
‘h
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lb

't	 10	 4
.	 Itsrida, Indiana, sabe que funcionA,t?do dia,

ttlf'
i 44,	 .

e para mais algumas outras c

quem conhece o norte da Flóri

todo dia tem corrida, de tud

são otimizáveis e otimizados.

_	 .	 _
do. Todos os aut6dromos doliniélo inteiro

Aqui não: aqui noséó:kutódromo
"

fica à

Jii3O ecatio
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terminologia com que devemos tratar essa situação. "Ah, mas traz muito

turista": traz de qualquer jeito, com ou sem ISS. E traz com qualquer

gestão. Infelizmente, esse é um autódromo que funciona uma vez por ano

o ano inteiro'é'Cugtando muito.
•t	

k
t	

f
t

%1
,f114.

Dem clarament
41

d"'que não tem a menor

disposição da Fórmula I esperando

O Município já mostrou bem

intenção de gastar dinheiro lá.

400 mil

importância, e é o momento/ de tomarmos uma atitude em relação ao
ttt-4111,

Autódromo de Interlagos- Naóbsei se esse projeto prospera agora com
W"

Iltov"111
essa situação de manifestação do Prefeito de que vai fazer uma

11,„,1
licitação para aSestao daquele espaço.

Minhá t hoPinião pessoal - não abro mão dela, porque já prego

isso há muitâhtempo - é de que já deveríamos alienar aquele espaço.
wi(it

(!	 t f ' "(.
Aqueloso

41
ll uffl espaço que deveria ser vendido para poder reduzir o custo

IloW1'
de nossá dívida, pois, com certeza, a relação custo-benefício para o

Município é muito maior. Vendido, mantida a finalidade. Não tenho a

menor dúvida de que, numa licitação internacional, teríamos hoje

compradores do mundo inteiro, porque a corrida de Fórmula I não vai

sair de São Paulo por causa disso, não vai para outro lugar.

Rio de Janeiro é muito pior,... segue Valéria Pinheiro

muito

ti

itn
.4,,
o

intenção de gastar dinheiro lá. Temos ¡aqui a situação das verbas
to\

empenhadas e daquilo que já foi colocado: quando colocamos 400 mil

41oN, .11
reais, depois destinamos 20 mill!reals. Enfim, o Município não tem dado

.1111	 .1

empenhadas e daquilo que já foi



~2~ lia( de Ycito ecttpio

mantendo esse elefante branco. É só, Sr. Presidente.	 01141

4111"!1
tedf~

0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu só queria registrar uma0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu

informação ao nobre Vereador Paulo Frange. Eu já",participei também dainformação ao nobre Vereador Paulo Frange. Eu

A
Lazer e Gastronomia :oleat'á'' Casa,

i t	 op.
ittof

e o maior evento da 31dade de São
uMill

h
de hotéis, bares, tOda a rede gasi

'i"111

Comissão de Turismo, Lazer e já a presidi;

sempre tive comigo que São Paulo em termos

de recurso, ocupação gastronômica de São

rod.:E4 fl.:1
Orador(es):

taq.:VALERIA P.
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Rio de Janeiro é muito pior, muito mais violento, não tem a

menor chance. Outra coisa: pela capacidade econômica do munícipe que

participa e

cidades do

continuaria

pela posição estratégica de São

País, com certeza o Autódromo continuaria lá, 
a44,
4icorrida

. 1 	 f , ,
h 	 h

O 1 1, Uaqui em São Paulo. Não vejo razão alguma para(icon'tinuarmos
tlt!"

Paulo em relação às outras

Paulo, todos os recursos levanta:doa; é a Fórmula I. Falaram-me que,
p

nenhum por' parte do Município, é muito superior,
-44

tanto em ocupação de . libtéis como ocupação na área de lazer e
q

4
h(t01111

gastronomia - a Parada l ,Gãy, realizada em São Paulo. Isso me chamou

J O 4'tlh
muito a atenção duránte a última reunião que tive na Anhembi.

doui !	 'ti'
Eu alãO1 1,sãieria dizer como às vezes a gente define o que é um'%	 h

-
grande evento, Para São Paulo, mas o Rio de Janeiro, por exemplo, parte

r	 4.

para .a privatização do seu autódromo.

Quero registrar a presença dos Srs: Márcia Regina, do gabinete

do Vereador Paulo Frange; Maria Inês Fornazzaro, do gabinete do

Vereador José Police Neto - Netinho; Wilson Pereira Sutti; Caíque Iga,

do gabinete do Vereador Tião Farias; Thiago Manólio, da Patri Relações

Governamentais; Paulo Doda (?), do gabinete do Vereador Netinho;

Carlos José Xavier Tomanini, do Sindhosp; Cristiane Dutra, do gabinete

do Vereador Paulo Fiorilo; José Ignácio Almeida, do gabinete do

sem investimento



Vereador William Woo. 14*
Á 'PIE,

›gi t, kl!de saber se, dentre os presentes, alguémd gpsaria de10/0,
lt/ 1, ktre o projeto. (Pausa) Não havendo, doutfort encerrada

tr i r,
fit(1,1,;

cia pública audiência pública r ido l / t ‘PL 317/02, dos
'•

,feratene, Goulart, Paulo Frange & I'ibnitho Paiva.I,

Gostaria

se manifestar sobre o

a segunda audiência dos

Vereadores Celso Jatene,
.	 /

a audiência pública do"'PL 390/05, de autoria
bt, 14tot

Dias, que dispõd iAbbre incentivo fiscal para
. 111 1 	 kl

Abrimos, agora, a audiência pública UcPTL 390/05, de autoria

T'/1,14utt
do nobre Vereador Mário Dias, que dispõd klàobre incentivo fiscal para

as pessoas jurídicas domiciliadas, no li Município de São Paulo na114,4

ácd de Jew "tdo~na
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Vereador Ricardo Montoro; Roberto Eiras Messina, da Messina Martins e

rod.:E4 fl.:2	 taq.:VALERIA P. 	 rev.:
Orador(es):

Lencioni Advogados Associados; Guilherme Pinese, da Associação

Brasileira de Medicina de Grupo, Abramg; Andréa Shih, do gabinete do

U ualidade de empregadores, viqãrido'l à inserção de idosos e jovens

aprendizes de

	

•,.	 -o'
aprendizes de 14 a 17 ano's '11.0 mercado

	

l t 	 i
11

providências.	 •i 131

	

f .	 1,
,1

1:k1100y1
Peço que o repregentante do nobre

A N 't h
l' 41tribuna e taMbéd se 1-"apresentasse para u

	

' I II 1'	 E ,10 111,	 t	 ti

Atuai-= rma	 I. áL.."desta Casa. qi

de trabalho, e dá outras

providências.

nobre Vereador Mário Dias assome à

para um registro pela

11
Al)Spe. CHADYA TABA - Boa tarde. Meu nome é Chadya Taha, sou
p

assessora jurídica do Vereador Mário Dias, autor do PL 390/05. Estou

aqui par. tecer breves explicações sobre o projeto.

O PL 390 cria um incentivo fiscal de 5' de desconto sobre o

ISS para as empresas que, com mais de dez funcionários, preencham no

mínimo 10% de seus postos de trabalho na contratação de idosos e de

jovens de 14 a 17 anos, chamados de jovens aprendizes. O objetivo do

projeto é inserir o idoso e o jovem no mercado de trabalho.

No que tange ao idoso, é importante destacarmos que o Brasil

Taquigrafia
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t	 t

4",4444,
Prefeitura, !realizou

conhecimento e riqueza para nós.ra nós .

Recentemente, a

sua capacidade, mas que aqui

oportunidades para contribuir e

lt,
t:"1ue abrange esse perfil)), de funcionários, para co]

ià
e do jovem aprffl,ndl'A ,.., Então, por que não traiu

o que foi feito,com uma única empresa num incent
9,

o	 t4,1
empresasNFicouua idéia que pegamos para elaborar o

001\11''
No queítange aos jovens, é importante destacarmos

qt,

para contratação doHut, que abrange esse

jovem não transformar esseidoso por que

única empresa num incentivo para asconvênio que

demais o projeto.

que o jovem

possui hoje uma das maiores taxas de aposentados que ainda precisam

trabalhar para sustentar, completar ou assegurar o rendimento para sua

sobrevivência e para a sobrevivência de sua família. Isso decorre

compra das aposentadorias quanto pelo
'

3 trabalhadores e de suas(Ofalliípias.

1.1t,.as empresas que valorizam . a mão-de-

Açúcar, a rede dé lhiánchonetes Bob's,
I t,V

1r,íses é considerada'êm pleno apogeu de
4

.. "1/1,
não e dvalorizada, não encontra

“

um convênio com a Pizza

tanto em razão do menor poder de compra

decréscimo do rendimento médio dos trabalhadores e

Infelizmente, são poucas as empresas que

obra idosa, como o Grupo Pão de Açúcar, a rede
101

i111§44r
Bob's,

mão-de-obra essa que em outros países apogeu de

n'ão

trabalhar, t pela sociedade, gerando umsociedade, gerando

encontra

UM

é outra , amada da sociedade que sofre pela desocupação. E, como

o'	 9,
sabemos»f:isso gera um aumento no consumo de drogas e no índice de

criminalidade. Afinal de contas, conforme o ditado popular, "Mente

vazia, oficina do demônio".

Dessa forma, o presente projeto foi a fórmula encontrada pelo

Vereador de inserir também o jovem no mercado de trabalho, salientando

que, em momento algum, ele vai de encontro à lei do menor aprendiz,...

segue Carla.

COMO
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...momento algum ele vai de encontro à lei do Menor Aprendiz,

muito pelo contrário, ele foi criado para ser aplicado em conjunto,

mesmo porque a contratação dos jovens aprendizes deverá respeitar os

procedimentos e os ditames da lei do Menor Aprendiz. Então, eNmomento

r 1)s
algum, ele foi criado para bater de frente, e sim para ser' aplicada em

.to'	 •
1NNconjunto.	 f"i•

também o

o que,

social.

Muito obrigada.

0 SR. PRESIDENTE (William !Too) '2., Passo a palavra ao Sr. José
¡Hp

Luiz Pata, representante da Secretaria de Finanças.

tfri
'k

Luiz, sou técnico da qctaria de Finanças e quero fazer s6 dois

comentários. Antes ae. qualquer coisa, queria agradecer aos nobres

Vereadores pelo convite para participar e aos presentes.
,i, 1 11 1' 	0

Só dois n comentários com relação a esse projeto. Do ponto de

vista técniFbh,o único comentário é que em caso de alíquota de 2%, é
ir '41: '11

inapLicave]4 , esse desconto de 5%, porque, como os senhores sabem, a

emenda N 347 da Constituição limitou a alíquota a 2%. Quer dizer, temos o

máximo de 5% e o mínimo de 2%. Então, eu não poderia aplicar alíquota

de 2% e esse desconto, porque ficaria abaixo do limite constitucional.

Essa é a única questão técnica.

Do ponto de vista operacional, enaltecemos, evidentemente,

esse projeto, pelo cunho social que apresenta. Agora, na verdade, ele

acaba gerando excesso de controle para nós, pois teremos de criar

poder público,

algum, ele foi criado r

conjunto.

Sendo assim, o

o

Luiz Pata,

o

conseqüentemente, diminuirá o gasto com

pois o seu ganho estará

presente incentivo fiscal .benêficiará t

44 14, 0
ni ganho estará no aumehO l dg. produção,

irá o gasto com assaWdia social.
tpo

iv
3itt

,

O SR. JOSÉ LUIZ PATTÀ4 Boa tarde a todos. Meu nome é Josétarde a todos. Meu nome é José

Finanças.

Passo a palavra

h
qr P1, 1 f 'Itsv.

beneficiará
f	 dr()d(X),

ao Sr. José

ri!k,..411,d$Ukh. 41w4
e quero fazer s6 dois

a esse projeto. Do ponto de

é

a

o



€7/1~1

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavraxl,,.a. 4 Jade,

/I

h, I.

44	 ,11
ki,,„.1)

:ante do Vereador Mário Dias.representante do Vereador Mário Dias.

A SRA. JADE - Esqueci de falar um detalhe imporUhte. A formaA SRA. JADE - Esqueci de falar um

'aramos para fiscalizar o controle das empr'es4 na contrataçãoque encontramos para fiscalizar o controle

resentação mensal do Gefip e Sefip e anitaIWRais.01,	 foi a apresentação mensal do Gefip e Sefip

É 16gica que, comoÉ 16gica que, como é a primeiralaudiencia pública, estamosé a primeira
11"

ndo as idéias, mesmo porque podemos'Xintar algum substitutivo.
k

essa foi a forma que encontramos para comprovar a contratação poz

151,i,
e das empresas.	

4

pegando as idéias, mesmo porque

a contratação porMas

parte das empresas.

rod.:E05 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

Yeio ecutto
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isso. Então, na verdade,controles para fiscalizar e acompanhar isso. El

burocratiza os nossos controles.

Afora isso, nenhum outro comentário a fazer.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se alguém
1 1 11 4 	 t tx	 ; )

1. 1 4 	 ,1141
mais gostaria de se mange'star. (Pausa) Não havendo mais inscritos,

dou por encerrada 0: 1 ktpxj.meira audiência pública ao PL 390/05, de

autoria do Vereador Mário Dias, que dispõe sobre incentivo fiscal para

as pessoas juridrcas domiciliadas no município de São Paulo, na
,	 a

qualidadeq:deempregadores, visando à inserção de idosos e jovens

aprendizesW de 14 a 17 anos, no mercado de trabalho e da outras
ri 0100'

providênicias.

Passemos à audiência pública do PL 236/03, de autoria do nobre

Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto sobre

recolhimento do imposto sobre serviço de qualquer natureza às empresas

que contratarem pessoas submetidas à transplante de qualquer natureza

e dá outras providências.
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não. Custa uma enorme

Globo continua tendo emprego, o

!IN ' 0
1 tpi

futsal, no Tiali t =os t transplantados do coração jogam contra os médicos

que os tranOtilantaram. E estão ganhando de 5 a 3. Isso acontece todos

É a segunda audiência pública. Tem a palavra o nobre Vereador

paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, senhores representantes

do cofre público, na verdade, quando fizemos esse projeto, 	 digimos
t	 041'

O 4 1 1!com absoluta certeza da sua impossibilidade e aplicabilidade, 11.1$

P4k,
Pode-se perguntar o que faz alguém escrever l alguma'coisa que

fIífIJ
realmente não é fácil de aplicar e não tem complicar. Precisamos

ítifazer uma reflexão, pois as pessoas não sabern' llqiie'Weis da metade de

0;4 1 , I t ,f
todo o dinheiro que o Brasil gasta em remédio 	 lelpara pagar a conta dos

4110
f P4N '4=o

remédios da AIDS e dos transplantados. '15êti houver discriminação com
104	 t;

paciente com AIDS na empresa, vocês conhecem todo o espetáculo que a
ott

TV faz, além das aes judiciais4,0 1tÉansp1antado, não. Custa uma enorme
/i

soma para o País. Quando é :1 'ator 'da Globo continua tendo emprego, o
í	 1

Vut ltinJ
restante fica desemprego J.

rtt

11,0"
Falo isso em9tnomê de uma associação de transplantados, Sr.

t
"4,15

Secretário. No Dánte Pazzanese estamos no oitavo ano de campeonato de

11 .	 -

I V l I	 t‘'os anossMall imprensa dá uma enorme visibilidade a esse processo para
vh4V

LIO

mostraria todo o Brasil que a pessoa que tem transplante de coração

pode se reinserir na sociedade. E que o País não gastou uma montanha

de dinheiro à toa. Há um problema de bioética, quando discutimos se é

justo uma sociedade pagar tão caro por procedimentos caríssimos como

esses e não ter dinheiro para tratar a malária, este ano completando o

glorioso número de 150 mil casos. Aumentamos 15% no número de vítimas

de malária este ano e continuamos pagando medicação para transplante.
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CARLA 

•

Pergunto: que poderíamos fazer com as empresas para trazer

esse cidadão de volta ao trabalho? Primeiro, criamos alguns projetos

pilotos. Mandamos currículos para inúmeras empresas de uma figura

hipotética e esse cidadão foi chamado, por email. Em seguida,xtnandamos
!I' !)ii,

email avisando que era apenas um trabalho que estávamos desenvolvendo,
ip

Itit
e tratava-se de um paciente (Segue Carla)	 1 lish'

i0(11
opte

	

s t	 1 ,	 , / ii	i t	 is

v111 4 11,01,

-ixtil
v	 ;)'41.

4
'tt

•

(ptly
•

.11:1111
f iti	 It

i t st t, h, 41	 st	 ,1

I
I, 

t
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)61/taimi
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E tratava-se de um paciente transplantado. Não tivemos mais

resposta. É incrível essa situação. A mesma empresa que chama alguém

pelo currículo, se souber que é transplantado, não contrata. É muito

complicado.
1 "

P I '	 1!Ele não é aceito, na verdade, em lugar nenhum:no ' ' tplano de

	

.	 Alto
4 1 41t h 14.saúde, para seguro de vida, é tudo complexo. Eu trogxg fèsse tema de

	

) 1 1	 ti

(flutt,/snovo a essa audiência pública, apesar de saber queWé 'difícil tratar de
1

desconto dede ISS, eu teria de arrumar outra fontey"sei de tudo isso,

mas algumas vezes temos de fazer o projeto para tentar discutir. Não.1
uk	 ti'.!=conseguimos discutir na Câmara. Os problémas aqui são, às vezes muito

maiores, mas levamos esse assunto para tratar no Dante, discutimos no
t44

Incor, com associações de trih4ntados de fígado, e não temos
`

,solução para isso. O Brasilp 
N

yabe 	o que faz. Ele gasta a maior soma
,de todos os países do mundO'tkcom remédio para transplantados, somos o

único a pagar para todo „cidadão brasileiro medicação para transplante,

na íntegra, ind4endénte da categoria social do paciente, mas não
‘1)

reinserimos eáséhaáadão na sociedade. Ou seja, ele custa uma montanha
4

ti	 't.44.tff,
N

141"1°

aceitam' a carteira de aposentado, querem voltar ao trabalho. E se não

for em atividade autônoma, eles não conseguem.

Gostaria depois de discutir na Secretaria, irei mandar um

email sobre esse assunto, para acharmos um mecanismo para facilitar a

vida dos transplantados da cidade de São Paulo. O número é muito

grande, muitos mudaram para São Paulo, pois o transplante foi aqui,

tiveram de aguardar três, quatro anos na fila, passaram a morar aqui,

de dinheiro e' fnós depois ainda mantemos esse moço aposentado.depois ainda mantemos esse moço aposentado.

cl I t' hEssas pessoas não querem isso, querem voltar a trabalhar, nãopessoas não querem isso, querem voltar a trabalhar, não
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pois não tinham como voltar e hoje não têm mercado de trabalho. O que

poderíamos fazer para a empresa ser premiada com algum bônus, algum

selo, alguma coisa para reinserir esse pessoal?

Não é um projeto demagógico. A idéia surgiu a partir de
.!1.

!I	 'IV

discussões com grupos de transplantados. Na Secretaria do i t'frai)a!lho, em

1 1 4 t, /t,

todos os códigos que há, todos, de todas as categorias 'profissionais,

pedimos que colocassem um código especiffóo i l l para pessoas
041

lt' t	 ff'
transplantadas, para verificarmos se alguma emPre6a41usca currículo de

si

pessoas transplantadas. Vamos ver se conseguimOS"Por lá.
,ÇP*

''14tV

É só, Sr. Presidente. Muito obrigado.
3 „ . 	(

O SR. PRESIDENTE (William Woo) . - Registro a presença dos

11.
Vereadores Mário Dias e Paulo Fiorilo, membro desta Comissão.

W4 WTem a palavra o Isr 1J José Luiz Patta, representante da1 

Secretaria de Finanças. ofit

O SR. JOSÉ LWIZ,PATTA - Quero, em primeiro lugar, ratificar o
•1),.

que havia dito cám l relação ao 390, tendo em vista que ambos tratam de

,1 1 1 11
benefício fiscat]i1:»

ktx

Eu,, estava verificando o PL e queria acrescentar que não

verifiqudl i:o pessoal de benefício constante da lei. Só que a lei está
lloW"411

remetendo isso para decreto, mas não é permitido. Não podemos fixar o

percentual em decreto, ele deve constar, necessariamente da lei.

É a única observação que eu gostaria de fazer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se algum

dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa).Como não há, dou por

encerrada a segunda audiência pública ao PL 236/03, de autoria do

nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto
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sobre recolhimento de imposto sobre serviços de qualquer natureza às

empresas que contratarem pessoas submetidas a transplante de qualquer

natureza e dá outras providências.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas para encaminhar,
t,

•.,vou apresentar um substitutivo na Comissão de Finança11 s t 'para que
lit.	 1,
)1,	 -t•possamos aprimorar esse texto e achar um caminho paraLnão perder o

projeto.	 •	
111L

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - O nobí'NeiÂ.dor Paulo Frange
ttt

11:

irá apresentar um substitutivo para apPmbtãr o projeto de sua
11°

ti:t ti, 1,10
autoria.	 .2. 1,v,112•

d11)

'
Passemos agora à audiência ,pública ao PL 388/05, do Executivo,

';!Pt
que institui o programa de parcelahento incentivado, PPI, no município

41kt 4,1 11
de São Paulo. Esta é a terceirdtaudiência pública sobre o projeto.

01	 1 1	 I
'Plt.1410

Passaremos a . ias:rra aos representantes da Secretaria de

Finanças, Sr. José Luít, Patta e Mário Apolário Jr.
t,	 14.	 9t

(NÃO IDENTIADO) - Basicamente, farei um resumo do PPI

programa de parcelamento incentivado. É um projeto de iniciativa do

11,1,11
Executivoi re tem, basicamente, por idéia que os prestadores de serviço,

0
tt

vamosvcolocar aí os contribuintes do IPTU também, caso tenham débitos
/10111414/

com a Prefeitura, débitos já vencidos, ingressem nesse programa.

A idéia, para facilitar a vida dos nossos contribuintes, é que

tudo isso seja feito pela internet, esse é um dado interessante. Nós

já estamos desenvolvendo esse sistema, mais ou menos nos moldes de

como já é hoje a inscrição na Prefeitura de São Paulo. Quem desejar

hoje fazer a inscrição basta acessar a internet, e em poucas horas já

consegue se inscrever. Isso foi, realmente, um avanço.

projeto.
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... e a gente vai caminhar nesta mesma linha, ou seja, basta

que as pessoas acessem a Internet, montem o seu parcelamento; ao

enviarem os dados para a gente, vamos ter condições de saber

exatamente qual foi, digamos assim, a estrutura montada pelo13.

Acho que a grande

) it
:celamento.	 =I'. 1 ) I.

j,

q 41 5, 1th
novidade desse programa'Le41.exatamente

contribuinte para efetuar o parcelamento.

—
IF	 I	

11,
,htt

permitir que o contribuinte opte por aquilo i l" que ele entender

21,thinteressante para compor a sua dívida, diterefttemente do Refis
1 (	 '414

0")..111,.Janterior onde ele era obrigado a inscrever praticamente toda a sua

divida. Então, às vezes, ele tinha algum auto de infração em defesa,

'
recurso ou mesmo já no Judiciário, .errl que' ele entendia não ser devedor

daquele valor e, ainda assim, elr fl, obrigado a inscrever esse valor.1)1t

1 (	 I

J" 1
1)01"411

ele

máximo'p OÏ2 mil reais, ele vai pagar em 12 vezes, pela tabela Price, apagar em 12 vezes, pela tabela Price, a

1% ao mês.

Ele também pode fazer a opção em até 120 meses - aí o desconto

da multa é um pouco menor, mas ainda assim é interessante: é de 50%. E

ele também pode fazer a opção, caso queira, por um percentual do seu

faturamento no ano anterior, percentual esse que seria de 1% do valor

do faturamento mensal.

divida.

recurso

daquele valor e, ainda assim,

Hoje, não; hoje, elé lláz à: opção. Isso realmente foi um avanço
4tiv
a opção. Isso realmente foi um avanço

- nós entendemos que- nós entendemos que issol,0(lum avanço; e ele tem várias formas paraavanço; e ele tem várias formas para

efetuar esse

desconto da

pagamento de

efetuar esse

;11

4 0 'it;
t t, 1 ft	 ti

por parcelar em até 12 vezes, desde que o valor da divida seja de, no

desconto da multa d é 'Maior, chega a 75% do valor, fica liberado do

pagamento de .juros'- simplesmente da multa: ele vai ter um desconto

sobre a ItAtd ,.., Se ele fizer a opção pelo parcelamento, se ele optar

maior, chega a 75% do valor, fica liberado do

simplesmente da multa: ele vai ter um desconto

fizer a opção pelo parcelamento, se ele optar

pagamento: ,ou ele faz o pagamento à vista - e aí oele faz o pagamento à vista - e ai o
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diferença aí - até para preservar apodendo passar de 120 meses. A dif

própria administração - ele vai ter

bancária, seja hipotecária.

própria administração - ele vai ter de apresentar uma garany,a, seja

bancária, seja hipotecária. 	 Vh

041'
y 4 O

0:11
fix§,i

E nós dividimos a dívida em dois montantes 	 montante
'

“
't; 4

"114montante' residual. E caso, por
11°

1P4ft

0"‘t 'qualquer outro motivo -, nós somamos h o montante residual com o
• ,1, , 	"q1

montante principal e ai vamos calcular realmente segundo a atualização

E nós dividimos a dívida

principal, que é exatamente aquele que ele vai ,ter: i de pagar; e umprincipal, que é exatamente aquele

montante residual. Caso ele cumpra o seu parceràMéntS, até o final, em010	 montante residual. Caso ele cumpra o

dia, ele vai será liberado dessedia, ele vai será liberado desse por

qualquer motivo, ele seja excluído - 1 Ppbr I4ánadimplência, enfim, porqualquer motivo, ele seja excluído por

qualquer outro motivo -

Apura-se esse valor, verifica-se o valor da divida, divide-se

um pelo outro; o número de meses que der é o que ele vai pagar,

1/1111normal e aí vai ser inscritaresdi lDivida Ativa.
-1 X ti'Em linhas gerais,ldPPI se amolda dessa forma e a gente está

•
t i' • + 	 4

l itt ;1 "; II
aberto aqui para eventuais' perguntas dos Srs. Vereadores e de vocês.

fvhit,l,Simplesmente, fizPum resumo do que significa o PPI.

O SRP.,PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de convidar que

assumisseAlà tkibuna o Dr. Roberto Eiras Messina, da Messina Martins &
ii ;	 •

tf	 1,

LencionelAdvogados Associados.
1;110VI

4 11 0 SR. ROBERTO EIRAS MESSINA - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

da Comissão de audiência pública, senhores representantes da

Secretaria de Finanças, o contribuinte que procura se desvencilhar

corretamente das suas obrigações tributárias com certeza aplaude

iniciativas como esta ou mais esta do Executivo.

Agora, na condição de advogado, gostaria de levantar três

pontos rápidos e, posteriormente, gostaria de solicitar ao Sr.
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que isso é o suficiente.

respeito também com relação à nossa

é operacional: há um dispositivo no
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Presidente que fizesse constar na ata, na íntegra, a manifestação que

produzi em relação a esses três pontos, com o objetivo de, sem

pretensão alguma, contribuir para o aperfeiçoamento do Projeto de Lei

388.4i50.	
1411.yt I

A primeira colocação se deve a uma necessidade; de maior

( ; 41,, 't),clareza na lei, e é pertinente à exclusão - já que uestamos tratando
1)

e)::vour
também de dívidas cobradas judicialmente -, se há"eXclusão ou não de

;' 1 1	 ,t1honorários advocatícios, porque a lei não tratai dà;ffiatéria, da palavra

e, no parágrafo 3° do artigo 3°, existe luma'menção a encargos que
h

A).)
genericamente não pode corresponder a honorários advocatícios.

. "
'

Achamos de justeza que,na /verdade, essa parcela seja
dus. tf'excluída, porque ele pode caUsar,,; em várias. circunstâncias, uma

1.1„V

dificuldade adicional àquele bonribuinte que aguarda o momento de

	

v l 	!

	

4, , 	 Nttll
poder honrar os seus compi:oitiissos. Havendo já a atualização monetáriafp 

,b140"11
e a multa tendo fic'ágo,dainda na hipótese de pagamento único, em

parcela

atuação

artigo 3° - só em

essa parcela seja

circunstâncias, uma

aguarda o momento de

kt,„

" l b	 "
parcela única, effill25edentendemos

1 m ) t) )0
A segunda:, colocação diz

'h l .	 41i
atuação ..comciadvogados, e ela

projeto *'4eAei que correspondecorresponde ao parágrafo 3° do
ilaolhi

relaçãoolao primeiro tema ai dos honorários, eu fiz uma sugestão de um

parágrafo 4° ao artigo 4° que, depois, submeto a V.Exas. Mas, em

relação à questão do parágrafo 3 0 do artigo 3°, é a redação sobre o

depósito judicial. Muitos contribuintes discutem

determinada tese, em boa-fé; e falta, às vezes, uma

judicialmente uma

concordância com a

municipalidade em relação a um momento em que se desista da discussão



Cf/fifi~

a Si!rev.: Nowsl , 	'evento: 7791 if data0 .
,5 06/09/05

-iReg. ku.451 —7;
rod.: E7	 fl.:4 taq.: 7791
Orador(es):

tl

(1.	 /1

1 ' 1 14	 1111

'It

Ifil
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daquela tese de que esse depósito que inicialmente é feito para a

garantia do juízo se transforme em renda.

O dispositivo estabelece que o autor da demanda s6 poderá

levantar esse valor para o pagamento do débito. Se isso é verdade, por

que estabelecer essa burocracia que vai, inclusive, ... (Ed)i4hL
p 4,	 kl

t.
• 10 4'

e" . 4

f t 	 .1,,,„•'I
4 ,t,

3 . ' . 4 1= t, /	 íí

gf,'

A' IV

fo t t t

ftt	 tl

Ir I 1111

4 1' 1 1 t
;.

;1,1o"ki
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vai, inclusive, onerar o resgate desse valor? Então, o sujeito vai

que se propicia a colocação da vida em

o erário, o mesmo não seja exigido ou

rod.: E8	 fl.:1	 taq.: 7791
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5

a/ift~

Twee.....~fflazeoccuracand

Se isso é verdade, por que estabelecer essa burocracia que

levantar menos do que está depositado, por, no mínimo, a incidência do

CPMF; por que não transformar aquele valor em renda diretamente e a

r)
Prefeitura, a municipalidade, por meio de seus procuradoreárcederá

valor

apurado para o ofício judicial, nos próprios autos[?0"

Itbit
Havendo a quitação, se encerra completâneligWa execução, ou se

continua no procedimento, por um valor residnari Então, o objetivo é

133/1

"
E, finalmente, a última obsprvaão diz respeito ao artigo 11,

	

.41=k,,	 IV.que é uma questão que, normalMentg, nesses procedimentos, seja no
•it

IÉ	 it111

âmbito municipal, seja no i rest.adual ou no federal, não encontramos
)

11.

Existem,

inadimplência para ,corit relaçá"

'
parece - que,r1U]li1immento em

11).
1

dia do contribuinte para com

ao levantamento, e haverá uma compensação em relaç"ão'¡,ã't;esse

'1.0"ktirlt.p~

Havendo a quitação, se

continua no procedimento, por

melhor tornar operacional essemelhor tornar operacional esse dispositivo.",

ou se

é

que

âmbito municipal, federal, não encontramos

prestigiado, que é o fato da!Pexclusão

e iiós, iisabemos, ]

. i cóm relação aos

) dos precatórios judiciais.

nas diversas esferas de poder,

contribuintes. Não é iusto - nosé justo - nos

'
demandado em contrapartida.

"111

' ffl 'Existem dificuldades operacionais? Existem. Existem problemas

em relação à verificação da legalidade ou legitimidade daquele

precatório? Existe.

Agora, poderíamos estabelecer, então, como um mínimo, que se

admitisse à compensação os precatórios que tivessem se originado para

aquele mesmo contribuinte. Explico: o contribuinte que está fazendo a

opção por parcelamento incentivado poderia apresentar um valor de



nos parece que haja qualquer óbice

constitucional em relação a descumprimento

aqui de /natureza

nn cronolóigca da
'1.0	 •

ordem

Não

da

existe.

Finalizando, então, agradeço ;a

!rt,1,411101

q),,
Moportunidade de fazer essa

'él/ing/ta	 Yc-to eCtti/4
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precatório que originariamente tivesse se criado na esfera de direitos

dele, seja de um imóvel objeto de desapropriação que fosse dele, e

assim por diante.

rod.: E8	 fl.:2 taq.: 7791
Orador(es):

rev.:

pagamento dos precatórios, porque, na

está fazendo o pagamento, e sim ele está

contribuinte com um tipo de moeda. Então,

de, não é„ol i Mtinicipio que
, i fs	 !)1,0441,aceitaiidu i o pagamento do

(:11
,11

verdade, não

do

ess'e:obl'ce parece que nãoparece que não

manifestação, e gostaria - reitero ? -de deixar nas mãos de V.Exa. essa
rssugestão, com as redações ,Èiertinentes para esses dispositivos

r 11 1	 1
t'1.	 III

O SR. PRESIDENTE(Wiíliam Woo) - Solicito à Assessoria da
(v"„Comissão que anexe asugestã.o - deixada aqui, por escrito, pelo Dr.
•,

	

q„	 4

Roberto - às notaS,ta¥Iigráficas da data de hoje.
f'

1'	 3 ./,0

t!It,t1
JkMani.festação fora do microfone.

11 1 lf t' llis
;74	 I I	 01

iix"1111

11111 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - A Secretaria de Finanças

falou que vai se manifestar sobre as propostas no final de todos os

pronunciamentos das pessoas inscritas.

Queria convidar o Sr. Wilson Pereira Sut (?) para que

assumisse à tribuna.

O SR. WÍLSON PEREIRA SUT (7)- Sr. Presidente, agradeço pela

oportunidade. Senhoras e senhores, estou aqui em causa própria.

sugestão,

enfocados.enfocados.



rev.: evento: 77911Mar43abrA6/89/050,dilva
)Reg. 10.651

rod.: E8	 fl.:3 taq.: 7791
Orador(es):

Olha,

Formosa e me

•	 •

CVM~	 e7(70 "ri&

TAQUIGRAFIAr3lhan°- 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
'Processo n° 90/0-3

Lendo o artigo 8° desse PL, onde diz que: °O ingresso no PPI

sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as

condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e

da dívida relativa aos débitos tributários nele
Ot4;.

m reconhecimento expresso da certeza e ,OliqUydez do

14 (1,	 tf
pondente, produzindo os efeitos previstos hOS!rtigo 174,

,n 1

!o, do Código Tributário Nacional e ne'artigo 202, inciso
I.	 '-

Civil".	 4. lb tjí
4 4 n

tkt

Wt../1,
Sr. Presidente, sou proprieárip"Ue um imóvel na Vila

1 1 	 11"
t : 4 1, 4W

foi dada a propriedade atzaveádo uso capião. Comprei o
,Pt

j.

; depois de 20 anos entrei com ouso capião, para combater uma

,	 1,1
icatória que existia sobreL ps loteadores daquele local. Eu

j

em segunda instânciate d L mandado judicial foi emitido; levei ao

registro de imóveis, consegulx,a matrícula; encaminhei essa matrícula à
V' t

,Jt0014,1'

*t h	)	 •

contribuintesuanteriores.
,	 4),

f:"IPimpostos f; e, quando você levanta a origem desses impostos estão lá
tl íJ f i l t ;/k

gravados1 dois mil metros de áreas construídas, de quatro a sete metros

de área de terreno, enquanto o meu terreno apenas é de 370m 2 e está

pelado. Não tive, nunca tive a posse nem a propriedade de área de

quatro mil metros. Eu tenho o processo de uso capião, junto à I Vara

Cível de Corregedoria dos Registros, 63/90, onde foi claro que só

comprei 360m2.

irretratável da dívida relativa

incluídos, com do

crédito correspondente, produzindo os

parágrafo único, do Código Tributário inciso

VI, do Código Civil".
41

41.911..4"

terreno; depois

reivindicatória Eu

ganhei
t

t f	 t(P4“».1d essa matrícula à

ao

Prefeitura MunicipalI i de ,São Paulo para o desmembramento do imóvel; oPaulo para o desmembramento do imóvel; o

imóvel foi desmembrado, mas fiquei veiculado aos débitos deimóvel foi desMembirádo, mas fiquei veiculado aos débitos de

.221Prefeitura, por oito anos seguidos, relaciona 15 anos deseguidos, relaciona 15 anos de
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Queria me desculpar com o Vereador José Police Neto:

encaminhei isso à sua Assessoria - não tive retorno. Desculpe-me estar

aqui tentando defender minha causa, porque participei da outra

• .5 1:

t jhil!

Ora! Quando você tem um prédio erigido'hum terreno, a primeira
'{k

!.

coisa que se faz é partilhar a área de 'terreno, para que cada
' 

-1110

li

condômino pague pela sua área ideal, pelâ tNsua fração ideal. Ninguém
tit

vai pagar imposto de um pelo outro.14
( 1	 lk

	

. $ 11e.	 y•
Agora, por que eu fique?. vinculado ... (E9)

t.

(1
45 g ,4 i 	,!•
:

1 t h, , ''t

t)! 1 1 0 '".
Or

tft,

mit

Ilt t i 	 çi

rod.: E8	 fl.:4 taq.: 7791
Orador(es):

rev.:

tive retorno. Desculpe-me estar

audiência do dia 1° de agosto, não consegui falar - o 388 foivotado,
4, ptli,
!,,

foi colocado em discussão muito tardiamente. E venho pessoalmente aqui

14 1,	 st
porque são oito anos que tento uma solução e não consigdnWPrefeitura

fala que sou um condômino de um loteamento.fala que sou um condômino de um loteamento.	 0 n 11 ti

Ora! Quando você primeira

coisa

condômino pague pela sua área fração ideal. Ninguém

V!

fr
I

11 11 1, st,w e 9V
í,

.i('



Itie a lei não previa isso; quepoderia
9 1014,

.1	 I)	 1
para cobrir esses impostosgtx

poderia partilhar a dívida, porque a lei não

da minha áreaaté ser demandado
'It,

Ora, gente! É preciso, então, inserir nesse„pi .djeto de 1
,=° 1	 ,
/	

9t111

11/4.N
então, inserir nesse„p±ojeto

ti
de lei,

rf/
a propriedade, o domínio útil ou a posse do berri llimókYel por natureza

para cessão física ou a qualquer título. Eu nuliáa tive a posse ne

t ;1	
1 )1"11)

14	 o.	 ;)riu `tuf,,
éporque o fato gerador do IPTU, segundo o Código Tnibutário Nacionalsegundo o Código iiiibutário Nacional,• 011

4 41	 't il 'h4 41	 't i 'h

título. Eu nunta tive a posse nem a

?dnia/ta	 / de e 7ei e ff

TAQUIGRAF18
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Agora, por que eu fiquei vinculado a uma área de sete mil

metros quadrados e fui à Procuradoria da Prefeitura Municipal de São

Paulo tentar como é que se poderia resolver isso? E ela disse que não

•

1 , 4,, 1h4a -
quadrados.

•	 41,
Quanto à Responsabilidade,,,Tributária, ela só pode ser dada

1".4.
pela lei, Capítulo V - Responsabilidade Tributária, isso no Livro II

4 N 1 I VIn,
do CTN, artigo 128: "Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei

11 ; 4 1114„4;1
pode atribuir de modopresso a responsabilidade pelo crédito

tributário a terceira ll pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva
i

obrigação, excluindo 'a:responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-

,!	 .	 i-

it n

r• `ti;"il

propriedade de sete mil metrospropriedade de sete mil metros

4,	 .1

tributário

obrigação,

a a estea a este em , .c
,aráter supletivo do cumprimento total ou parcial dasupletivo do cumprimento total ou parcial da

da respectiva

_

	

referida	 _	 . .

	

i f	 ti,
(),	 (t .	 t.

mesmastsituações.
ohlWi i ii•	 -)

led‘Eu sei que vocês, Vereadores, não têm obrigação de saber tudo

.E, junto comigo, existem outras pessoas nas(loliggação". E, junto comigo, existem outras pessoas nas

o que ocorre na Cidade, mas eu venho há oito anos lutando por isso.

Tenho dois processos administrativos na Prefeitura.

O primeiro processo a Prefeitura desmembrou no ano de 1996,

que estava com prestações (?) do devedor. Eu queria que desmembrasse

todo o resto, porque eu não vim aqui para dar nem para pedir. Eu vim
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aqui para poder

responsabilidade, à

No segundo

pagar, mas aquilo que se refere à minha

minha propriedade.

processo, foi negado porque já existia um pedido

anterior. E eu não consigo nem construir e não consigo nem yepder. E
pi4

vvou, cada vez mais, pagando IPTU progressivo, progressividade1que me, xlity 	 'I
t114

assustou, que devia ser feita ao longo de alguns anos
1
e $1foi feita de

4v • !;) 
4,4,,11„)

uma pancada só; aumentaram a alíquota e aumentarar&t, o valor venal:
h	 '

chegou um aumento de 400%. Isso foi um absurdcgçIbso foi na gestão
±,	 1,

0"04il	 ,1

'CIN
Então venho aqui solicitar que s 

1
ej'a feita uma emenda a esse

Pi 

't
projeto de lei, que diz o seguinteno artigo 1°, inserindo o

parágrafo 5 0 : "Fica o Poder f i, iXeçutivo autorizado a solicitar o

desmembramento do débito tribUtário de IPTU que estejam inscritos em

dívida ativa, ajuizados lipu a ajuizar, a fim de atender aos1,•

1,1,1141
requerimentos dos contribuintes proprietários que ficaram vinculados

.4	
'	 -

por filiação aos, débitos de outros contribuintes proprietários

"
(1,0

( I 	 11',
pertinentes âváreas maiores da qual tenha originado a área do

'
requerente,por desmembramento, através de mandato judicial dirigido

í11' •

ao regiàtro'de imóveis, cuja matrícula foi ou deverá ser encaminhada à

Prefeitura, para abertura de um novo contribuinte e parcelamento dos

débitos correspondentes, nos termos desta lei".

E acrescentar ao artigo 8°, no final: "... do Código Civil,

sem prejuízo ao requerente ao disposto no artigo 1° do parágrafo 5°".

Eu não poderei jamais concordar em ficar vinculado a um débito

que hoje beira a 500 mil reais. Eu não tenho propriedade para pagar

anterior. UM absurdo.anterior. Um absurdo.
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todo isso. Nunca tive a posse nem a propriedade de sete mim metros

quadrados.

É preciso que os Srs. Vereadores tenham consciência de que

isso atinge algumas pessoas ou, talvez, de outros loteamentqs, que já
`141,

0 'II ! lff
aconteceram vários casos de uso capião e que estão na medina,ohdição,

ti	 11	 •1

1441
e vocês estão desconhecendo.	 J4N

	

. 1 33 1 	 IP

	

i3	 11
in N •

Agradeço imensamente e, se vocês pudereüt i lne receber esta
411

-!,	 it	 kt

carta, passo ao Sr. Presidente.	 •/ /

h	 1 1 -1

	Muito obrigado, senhores.	 si;
i Ii	 3tteil

O SR. PRESIDENTE (William Woo) 1,2, viGostar1a que a Assessoria
Arlit

desta Casa anexasse nesta audiência pública a carta deixada pelo nobre
4N
1 3 4111;¡

Sr. Wílson Pereira Sut (?).

	

t i 	,	 •
,£

Gostaria de registra presença do nosso Vice-Presidente da
13

Câmara Municipal de Sãoapaul:olintonio Goulart.

'I 041
Convido paral'assgmir à tribuna o Dr. Guilherme Pinese Filho,

da Associação Braáileira das Empresas de Medicina de Grupo - Abramg.
tolii

O SRAOJILHERME PINESE FILHO - Boa tarde, Sr. Presidente; boa

tarde demais integrantes da Mesa, Vereador Paulo Frange é a todos os
/t4':lit

I	 I
-

presenteé.,:;
1.0v1Y

4 1 1°Primeiro, gostaríamos de enaltecer a iniciativa do Executivo

em promover um parcelamento de débitos existentes entre os

contribuintes. Mas nós entendemos que, para que esse projeto de lei

tenha o alcance que pretende, ele merece algumas modificações.

A primeira modificação que defendemos diz respeito à taxa de

juros a ser utilizada em alguns casos de parcelamento.
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O projeto original prevê a Selic como taxa de correção

monetária. A nossa sugestão é pela TJLP que é uma taxa um pouco mais

baixa e que refletiria aí a necessidade de um parcelamento; e não uma

Selic que é utilizada geralmente em concessão de financiamentos e
• i 	 'I ti

ti	 •1{'

'it
coisas do gênero. Então, a TJLP se mostraria uma taxa mais'ladequada

u'4
para os fins a que se destina o projeto de lei em tela / g/Ishj

4/01141./
A segunda modificação diz respeito às"garantias para o

I "1
parcelamento. Em alguns casos de parcelamentO, l tt o' projeto original

•4 , 	 1 1 1

t•prevê a garantia bancária ou hipotecária, nci- montante do débito
.!%

consolidado. Essa garantia, tanto a bancária , como a hipotecária, elas

criam ônus aos contribuintes. Ou seja l hoje, para se conseguir uma
1
 "
"14
1,0 

garantia bancária, há necessidadedaquele que vai receber a garantia,
!ti

It

muitas vezes, de imobilizatalguns ativos ou até mesmo oferecer um
í

montante em garantia do débito.

A garantia hipotecária, por outro lado, ... (E9)

ic	 to
XI

sti

! t i	 11)
tt

tItÈ
i#	 •It'it,1

,t	 . 1 	 11	 .tt
. 1 ,	 1.

,ittt	 ! It	 41`

!
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espontâneo pelo contribuinte, esses'(.

-Epalterceira
,Í14

•,	 •
necessário, então, at

que sugeríamos. E entendemos que é

necessidade de revisão desses três

modificação

atentar para a

A garantia hipotecária, por outro lado, vai imobilizar o

patrimônio do contribuinte, o que reduz em muito a capacidade do

contribuinte aderir ao parcelamento. Ora, se o contribuinte está numa

situação de irregularidade com o fisco, gE

hipotecária são situações não-condizentes

próprio contribuinte.

A terceira modificação diz respei

10 ,/, ff'
do os débitõs. Nós entendemos

•1	 1t

,81111,11'!,., pedido de parcelamento
91,rd

'depóSitos judiciais feitos
'4.

vt14.,
universo de contribuintes em pél ial l igualdade. Ou so

1 1.	 11

Vilfgarantiram em juízo umal discussão 	 daquele
1$1 1	 •kruf'

contribuintes que não têm, 1:garantia nenhuma em juá

seria total. Ao passO l não permitir que o cont

14.1
depósito em juízOldidbiltindo o débito, não possa le

olkiXd' 	 ),1
aplicá-lo na átuaçao dele em mercado.

garantia bancária ow,garantia
1 , ;14,

til.

es com a situaçãO , fiscal do

respeito

9t4
 TV'

1{LifiiNtj.
aos d:épositos

k•

•t.

utilizados

no curso do processo judicial, discutindo

que havendo o parcelamento espontâneo,

deveriamdeveriam ser liberados em favor , Mo cOntribuinte.ser liberados em favor Isso colocaria o

universo de Ou seja, aqueles que já

garantiram em juízo daquele débito e aqueles

contribuintes que em juízo. O parcelamento

seria total. Ao o contribuinte que fez o

o débito, não possa levantar esse valor e

em mercado.

pontos . d6 projeto de lei, para que ele venha a abranger o maior número

de contribuintes envolvidos.

Faço um parêntese aqui, ressaltando que apenas na área da

Saúde, aí incluídos: operadoras de planos, hospitais, clínicas,

laboratórios e todos os demais prestadores de serviços -, o universo

de contribuintes chega a 12 mil. E muitas das situações de

irregularidade fiscal havidas com essas pessoas, se devem até à forma
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de pagamento que o sistema público de Saúde faz às pessoas que prestam

serviços a esse sistema público de Saúde. Seja pelos baixos valores

pagos, seja pela irregularidade que se verifica no pagamento dos

valores pelos serviços prestados pelos contribuintes, nessa área da

I . '1	 V
1

1

Essas modificações, nós entendemos que elas atendem a todo o

universo de contribuintes, de todos os contri13i44es que tenham
1"I

•	 1% th sí1interesse em aderir ao parcelamento. Susterít,WIpéf, quanto à não-
cl

liberação de depósitos judiciais, que issorse lidaria em virtude de que
,	 ft
q 'tx,	 Ntnf'

a pessoa, para conseguir o levantamento desses depósitos, faria adesão
,rx

ao programa de parcelamento e em seguida»deixaria de pagar os valores
";11/t,

o II	 .referentes às parcelas. Pagariaqa primeira, faria o levantamento e não

,
honraria com o restante dasriparcelas. Ora, se o contribuinte tomou a

4! 1 , !	 141101
iniciativa de discutir em J'Ulzo o valor, fazendo o depósito do débito,

„
seria um contra-sensOac4aí que ele, no andamento de um parcelamento,

1.
viesse a não hori:rar'- kcom as parcelas vincendas após o levantamento

desses valores4emiduízo.

151. 

4

II'
Eu 4úõtaria de, como os colegas anteriormente fizeram, anexar

1, d'
uma ,fundalnentação ao trâmite do projeto. Grato pela atenção dos

III

senhores e de todos os presentes. Uma boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu pediria à assessoria que

anexasse o documento entregue pelo Dr. Guilherme e também

providenciasse cópias desse documento e já entregasse aos

representantes da Secretaria de Finanças.

Gostaria de passar a palavra ao nobre Vereador Paulo Fiorilo,

membro desta comissão.

Saúde.Saúde.
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O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

Vereador Paulo Frange, Vereador Netinho, representantes do Executivo,

senhoras e senhores aqui presentes, a primeira questão que eu gostaria

_o	 ti

o uh.
Por que eu faço essa primeira questão queOffie lparece ser muito

V
relevante? Nós já tivemos uma experiência alluv i

lt
do ISS, em que a

,11$1•
Bancada do PT votou favoravelmente, mas nóWs&tIVemos conhecimento do

substitutivo no último minuto do segundo 'tertipo. E o substitutivo que o

Executivo apresentou trazia isenções. N6s, da Comissão de Finanças,

01!	 e
fazemos um debate profundo, discutimos o impacto e o Executivo, no

"luír
último minuto, apresenta ibenções sem ao menos apresentar para o

1 ,1	 tt
Nrit4

legislador qual o 1mpacton'
1
llti,

1

111) i 1.

,,,

1 1( v	 ,
01"'l

publicamente. .1!,,d1111,'
,t1t,

'N

Executivo, oalgum substitutivo sendo gestado. Se houver, eu gostaria

que o vl. Executivo pudesse apresentar para o legislador, com

antecedência, pudesse mostrar qual o impacto. Para que a gente não

votasse sem conhecer o projeto e sem saber quais são as conseqüências

que o projeto trará para a cidade, até porque é nossa responsabilidade

aprovar. Do prefeito, a de vetar, mas nossa a de aprovar.

A segunda questão: a Bancada do PT aprovou em primeira o

projeto em pauta. Mas, disse que teria várias emendas para apresentar

de ouvir do Executivo diz respeito à possibilidade ou não .de algum
t .	 tt

	

t,	 f'

Asubstitutivo sendo gestado pelo Poder Executivo sem a anuepcia deste

	

tiw	 •

Legislativo.

:

Legislativo.

Aliás, faço $,. coro 1 aqui com o Vereador Netinho, que também,com o Vereador Netinho, que também,

apesar deapesar de ser do PSDB, tem concordância com essa crítica que façoconcordância cbm essa crítica que faço

Entâok a primeira questão é se existe aqui, por parte doé se existe aqui, por parte do

gestado. Se houver, eu gostaria
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ou até um substitutivo. Então, segunda questão: se há por parte do

Executivo a possibilidade do diálogo sobre as emendas. Emendas que,

inclusive, foram apresentadas aqui, nessa primeira parte da audiência

Vou rapidamente falar de algumas, para ver se, 'ja, nesta
íto.

audiência pública podemos dar um passo importante esignificativo na

l'11,01",j‘
construção de um substitutivo que o PT possa votan vYavpravelmente. Por

'
IIIK41

exemplo, não está previsto no projeto notifiCan k dl contribuinte que

1 1 1 ,4 1 '1.	 I/
atrasar com 60 dias sem exclui-lo. Eu queria ltsáber se, por parte do

•ir,0

Executivo, há essa possibilidade, que oExecutivo notifique mesmo
"

aqueles que se atrasarem por 60 dias.

Segundo, na proposta de:parcelamento em 12 vezes, o Executivo

1441)
propõe Tabela Price. Nós quel !emos sugerir o SAC...MARCIA

	

V!,	 II I. 	 J1
'14/4kql"

ON 1 10 4
ot

	

k l	 •

,	 ;w

,	 1
.'4•	 "'

-11
S, I

11;

11~7,

t	
kt

4 1 1	 1 klk
"d.

t•
t,	 til

kik

Ifof

pública. E outras que nós consideramos importantes.publica. E outras que nos consiaeramos importantes. 	
t1 iij,
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Nós queremos sugerir o SAC - Sistema de Amortização Constante.

Queremos saber se há essa possibilidade. Foi feita aqui a sugestão de,

no parcelamento de 120 dias, o TJLP, que acho que é uma outra

alternativa importante, que acho que deve ser incorporada. !Agora, o

.1* 111 	 1;
Executivo tem que se manifestar para que a gente não tepha l que votar

11.1,

um projeto sem nenhuma alteração para contribuir com,ffissàproposta de
i t o u.„

parcelamento, de incentivo dos débitos atrasados.

1, .v
Terceiro: a inclusão dos precatórios de ll Otureza alimentícia

":1!•
na compensação, uma outra forma de ajudar aqueleâque querem resolver.

Eu queria colocar mais três ques45es. Hipoteca: está aqui no

artigo a possibilidade da exigêncik de garantia. Qual é a
41::041.

sensibilidade do Executivo parali!aiar essa exigência?
h

Quinto: honorários da Procuradoria. Eu queria saber também do
j	 1

41111V
Executivo qual é a possibilidade de discutir e repactuar inclusive a

,
questão dos honorários ,que aliás é a parcela que mais pesa quando o

!,•
jrcontribuinte se / 11 ,pispoe a quitar seus débitos ou a fazer o

O" 4j1t011
parcelamento. lytl15 1,	 it.

Porultimo, eu queria cumprimentar o Sr. Wilson Pereira e

dizerwzMele' que o problema que ele trouxe aqui não é único nesta

cidade'! xo 'Eu tive a possibilidade de acompanhar um outro problema na

Estrada da Barreira Grande, no Sapopemba, na divisa entre a

Subprefeitura de Sapopemba e São Mateus, em que as pessoas lá pagam o

IPTU de uma área total e que até agora, infelizmente - já se passaram

várias gestões, inclusive a nossa, do PT, e nós não conseguimos ainda

resolver. Porque a burocracia kafkiniana do Executivo impede saídas

rápidas que pudessem ajudar quem está numa situação como essa, que
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precisa, no caso de Sapopemba, montar uma associação, arrecadar

recursos de várias pessoas que moram na área e que acabam desconfiando

de quem o faz, porque o valor pago é sempre altíssimo. No caso, lá,

gira em torno de 90 mil reais. Uma área periférica, de pessoas,
111,

't
.f • 	`ti

pobres, carentes, e que nós não conseguimos ainda resolver:' t 1)11

	

1 11 0 	 r.
34‘4141,Eu acho que é possível aproveitar essa discus,sa2;4talvez para

4

t tof t11t,1

uma emenda que resolva essas questões, não só a,tietto senhor trouxe
I	 1 1 !, 4

1),41

aqui, mas outras, como eu estou relatando, de formà"mais rápida, ágil

1)e sem tanta burocracia. r,
'3,

Essas são algumas das questões SoBte as quais gostaria muito
0"1

de ouvir o Executivo, saber quais ,as possibilidades de diálogo para
itt

ditt,
que a gente vote o projeto incorporando propostas, sugestões, tanto da

'41
11,,V

sociedade, quanto desses VUgisladores, que melhorem o projeto

)!II,
apresentado pelo Executivo...,"

9
O SR. PRESIDENTE 0 (Wi11iam Woo) - Com a palavra o nosso vice-

1‘;

J''1444:41
presidente, Vereador Paulo Frange.

)fitk.

O SW:x 11 PAuL0 FRANGE - Quero apenas, com relação ao que foi

I I
colocado 1Deldl;Guilherme, da Abramg, ratificar totalmente a posição,

1!
.!!

que vai"ao ilencontro do interesse de outros aqui também; a dificuldade

de Seliê. José Carlos, nós discutimos com o Secretário-Adjunto, na

semana passada, na Comissão de Constituição e Justiça; esse mesmo

assunto foi matéria de uma audiência pública. E ficou de ser estudado

a situação da Selic. Também ficou a pendência com relação a uma

resposta quanto à hipoteca nessa situação em que - nós até colocamos

naquele momento - na maior parte das vezes, quem já está devendo tudo

isso por mais de 120 meses, com certeza ele tem pouca coisa a
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hipotecar. Muitas vezes, para sair dessa inadimplência, ele vai ter de

fazer qualquer tipo de manobra, mas é difícil demais dar alguma coisa

em garantia. Carro geralmente comprado por leasing; já hipotecou os

outros, já há dificuldade para dar alguma coisa em garantia. E é
t Vil"t

assim, para quem fica atrasado por 120 meses, não tenho neAhumwdúvida
s

114

de que é muito difícil.	 tt*:14,1.
01 I
41,41autir

Nós propusemos naquela ocasião avaliar" ,possibilidade de

1),111
contemplar aqueles aposentados que hoje recebed ttmen6"S de três salários

(kl	 'IIt is	 9

daqui para frente e está inscrito na dívida ativa, mas hoje já não
r9É
1

dlit, "
pagadores de IPTU, desde que nós aprovamos, aqui na Câmara, a ise

`1

estão inscritos lá atrás, na

•t)	 't,
1	 .f

1"11,,11
isenção, de que 1 $1 ' oj Vé 'reador Paulo Fiorilo não gosta, de até 2 mil

IV
iti'4/1"1

1!1,

0 1 'IN,
1	 N

brincandd, dVereador Paulo Fiorilo, você gosta, sim... (inaudível) É

que o "Vereador Paulo Fiorilo hoje está um pouco mais à esquerda aqui

(Risos)

O SR. PAULO FIORILO - Sempre à esquerda do PTB.

O SR. PAULO FRANGE - E já chegou aqui atirando no meu querido

Police Neto, colocando ele aqui de saia justa.

de que é muito difícil.

-
1 4

mínimos, que estão inscritos na dívida atív 
t
e anistiá-los. Porque

•

' 1 1 1"'
11,, , )l,,f

esse pessoal não tem mais condição de,assumir nenhum tipo de dívida

daqui para sã.o

a isenção
t9 V

pessoal.1' Mas elesy	 1
1s0

1

—

„

O SecretáriO2AdjUnto, na ocasião, disse que talvez essana ocasião, disse que talvez essa

reais, que folyaprovado no último projeto do ISS, poderia talvez serprojeto do ISS, poderia talvez ser

trazida texa l l t esse projeto e contemplaria esse pessoal. Estoucontemplaria esse pessoal. Estou

sim... (inaudível) É

à esquerda aqui

esseMas, aquele dia, assunto veio por e-mail. E é

interessante citar essas coisas porque a população vem participando de
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tudo que se discute aqui; não é só CPI. Este aqui nos encaminhou,

quando nós falamos na audiência pública, e como estava gravado, ele

ouviu a situação dos aposentados com menos de três salários, que hoje,

isentos do IPTU, estão inscritos na dívida ativa. Ele diz o seguinte:
014,tha ti!

se não tem como deixar claro, aqueles que são beneficiários do
4

Programa de Amparo Social ao Idoso. Tem gente hoje que ybeneficiária
•1;t

do Programa... BETH
1 341

4 ‘ 1	 (14 4 1 t 4 II
th

j i li t t 11400

•f:+1.

-1)k,

(
1 011 1 	 II

f
it

	

1 011 4	 410'

1 1	 (1
/1!(	 II

1.111r-
)(II

..k, .1
),11:41.;11115:1?

1e,)

,1#11
li

ti

.1	 ,t

• I;	 Ai

, 0 11 1 Irf n
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1 1 1 	 kl'tf.11t, t 1 II
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Tem gente hoje que é beneficiária do Programa do Amparo Social

ao Idoso mas já estiveram em uma situação em que tinham condição

econômica diferente e, mesmo com dificuldade, acabaram sendo inscritos

na dívida ativa do Município, têm pendências e hoje vivem da
'

m,situação
h 41

I 4.
t1

do Amparo ao Idoso. Como é que fica esta questão?
ioP

Eu acho que os dois mil reais, se forem incluidoaqui, como

foi na Lei do ISS, pode ser que contemple este pessdarz,também.
11	 1 1 , 1	 1

11Acho que da minha parte não tem mais nada4 tifE so isso.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem ai paLvra o Vereador José
4
-t.

m. 1/4-g"4110
Police Neto.	 W4

'L

O SR. JOSÉ POLICE NETO -.NETINHO - Sr. Presidente, só para

solicitar

e cidadão

intermédio

W—"
um encaminhamento forMalacerca

s!,

Wilson Pereirai s"Ouet'ia sug
. 31	 1 1	 I1. 4, 4rdí

deste Vereador visto que rer" 101 ,1• 11)I i 	 I

Wilson

deste

do solicitado pelo munícipe

.a sugerir que a Comissão, por

que recebemos o encaminhamento do

•
Wilson, depois

vereador, mas gostaríamos de apresentar formalmente um requerimento de
•

i
informação a'=,Secretaria de forma a comportar não só a demanda

individual::,,mas, quem sabe, uma solução coletiva ainda no curso do

(r,	 -
processKlggislativo.

1 V II 11'ul

40 Já passamos informalmente para a equipe que nos acompanha hoje

da Secretaria de Finanças, mas queria sugerir também que o fizéssemos

formalmente para revestir o processo de uma formalidade que comporte,

quem sabe, uma solução definitiva, não só para o caso do Wilson mas

para uma série de casos análogos que possamos ter na Administração.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Visto que acho que todos os

Srs. Vereadores são favoráveis a este requerimento de informações e

vereador,
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visto que não temos quorum para deliberar este requerimento pediria

Vereador José Police Neto para redigir um requerimento de informações

e apresentasse na próxima reunião da Comissão de Finanças e Orçamento

para aprovaçao.	 /;t,ti

t	 014'
r

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo. 	 N h
i t	 N

O SR. PAULO FIORILO - Sugiro, inclusive, no requerimento que o

41'1:01
Vereador vai elaborar, também fazer referência aééSte outro caso que

" ' i t	 111"eu trouxe para a Comissão. 	 tt

'Nkt

O SR. PRESIDENTE (William Woo) rEsUndo todos de acordo
li

t't	 'ti
"ficará o Vereador José Police Neto ¡encarregado da redação do

"
requerimento junto às secretarias, competentes da Prefeitura de São

rt,
Paulo.	 It

t t 'iJ	 1;tí
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.

1 , 111„1
O SR. JOSÉ POLIFW:NETO - NETINHO - Para fazer rapidamente um

0 .	 ti.

ft N/~
encaminhamento acercal n ded'nossos trabalhos há dois fatores. Esta é

=	 ,)

terceira audiêncikApailica que realizamos no Programa de Parcelamento
1 1 	,

31°1
Incentivado. Tivemos uma primeira na Comissão de Finanças, uma segunda

1'1	
1

no plenárioda Comissão de Constituição e Justiça e retomamos aqui

g i. ,,t1
para ishd*cussão e talvez, quem sabe a última, antes da deliberação.

1 ,001 iti'

8 1 0 UMa série de pontos foram abordados pelos Srs. Vereadores e

pelo conjunto de munícipes e quero trazer um pouco o saldo destas

participações e aquilo que temos interpretado e ai quero recuperar um

pouco a memória do Vereador Paulo Fiorilo mas a grande tarefa que o

Parlamento vai ter é encontrar melhor redação para todo o conjunto de

artigos, parágrafos e incisos que o Executivo nos sugeriu.

ao

para aprovação.
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Vereador Paulo Fiorilo.

Na realidade recebemos uma sugestão do Executivo e estamos

•

•

fazendo um esforço em que a comissão efetivamente se debruçou sobre a

matéria. Então, a gente assistiu o Vereador Paulo Frange discutir

I:11 I U i.
setores da sociedade. É a segunda vez que recebeMos tl,a informação do

„
d

pessoal que trabalha com a questão de sailde.'4At t a" primeira vez que(.

temos a discussão do parcelamento do soloiparapermitir uma cobrança
(14,	 bui'

mais ágil e uniforme mas tem um conjuntloi tde questionamentos que tem
ti"4

uma redundância e que ainda não, geraram uma resposta. E talvez
1/111¥

dil)comportasse este substitutivo qudhtnuero crer, não é do Executivo,

preliminarmente a questão do ISS daqueles que iniciavam seus trabalhos

U
fora do País. S.Exa. trouxe para a comissão a resposta pari isso.

1, 0 1	 (

l i"4 41,Temos tido um conjunto de informações que oyomm»de diversos
.0	 G

realizou. parecem importantes

dizer' traga à adimplência um conjunto grande de pessoas físicas eadimplência um conjunto grande de pessoas físicas e

Senãojurídicas. Senão ficamos imaginando que o projeto serve só a pessoasficamos imaginando que o projeto serve só a pessoas

)
Este é o Executivo que a Casa quer ver sair daqui. Na

-"'
q'tid

realidade as inovações, que vierem ao corpo da lei elas vêm por uma
1 1,	 111

'1(insistência e por i 1.1Ma qualificação do debate que este parlamento
4	 .

114
realizou. Insisto,,'em algumas questões que me parecem importantes

ii

dentro dei,urW(programa que promova efetivamente a adimplência. Quer

'e 4 0 'çi

-,rwz.211'

jurídicas. Não, serve a pessoas físicas e, portanto, tem uma

importância no resgate da cidadania porque ter legalidade fiscal, quer

dizer, estar adimplente, é uma questão de cidadania no País. Em um

país de consumo não podemos imaginar não ter uma condição fiscal

correta porque você é impedido de consumo. Vivemos em um mundo de

consumo! Por que eu digo isso? Porque o maior conjunto de demandas que
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maisa gente vem recebendo migrou em um certo momento de organizações

estabelecidas - porque tinham como manter contato com a Casa - e foram

migrando para questões que não parecem grandes mas que têm uma

importância fundamental para a aplicação da lei. Essa questão que o

It.
Wilson trouxe nos parece muito importante. Uma outra questaci t que vem

1111'

vindo para a Casa com muita força é a ampliação do pzr,lrento em até

36 meses. Isso tem sido muito forte. Para quem2rPara os devedores,
,vi t 't

tiit

v
Permitir o parcelamento em até 36 VeZds nos moldes daquele

i t	107'
!i l s, , hist'

indicado pelo projeto. Para quê? Paral y peíMitir um conjunto maior de
Ja4i

devedores de IPTU poderem buscar a adimplencia.

Quero retomar uma discuOsão !4.mportante para a gente figurar no

; II / 	 `111

campo e no espaço o nosso tiljeto e aí, fazer uma relação imediata

44,11tilo0
dele com os dois últimos instrumentos federais que tivemos, o Refis de

400"J'

^litt;:i.
'1 1	 4 , f•

1 1 1	 f'
.( 41	 I	 1101

4t

.i•

1: d
LJ#11t.'1'

importância fundamental

Wilson trouxe nos parece

vindo para a Casa com muita

36 meses. Isso tem sido muito

pessoas físicas.010	 pessoas físicas.

federais que tivemos, o Refis de

agosto de 2002 e o PaeSderagosto de 2003. Por quê? Porque eles têm...•de 2003. Por quê? Porque eles têm...
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Por quê? Porque há entre eles pequenas diferenças que podem

apresentar ao parlamento a solução definitiva para termos uma lei que

efetivamente se enquadre na atual situação da nossa economia.

Em 2002 quando foi aprovado o Refis ele permitiu o ingresso de
t l P14.

t t.•
t,	 .}

Em janeiro de 2003 esse número já tinham idd li a 38.136.
it.

Portanto, perdeu-se, do período do ingresso, ,iagosto, setembro e
I1,111

-I

	

1 ti	 1 1 4

V/4114wV

11"ri;	
•Illit

Mas o mais interessante é o resudo. Em 2004, para pegar um
¡ti,

marco que possa ser comparado com,o País, foi produzido neste acordo

contribuinte devedores, 1.1 bilhão de reais. 0
1 1 	o

Alithprograma do Refis estabeleceg uma obrigação de garantia. Muito similar

1!;.
ingresso qdp il k (374.097 contribuintes, à época, inadimplentes. Por

10 tOIL
i t	 ,t,

incrívelleque pareça ele produziu um efeito, no ano de 2004, 2,5 vezes
,Itiouti9V

maior dó que o Ref is. Por quê? Porque permitiu o ingresso daqueles que

queriam efetivamente trazer às suas empresas a adimplência às suas

.empresas, mas encontrava uma cláusula de barreira: a exigência de

garantias.

Vejam só, se neste momento a empresa é inadimplente, e ela tem

este débito inscrito na dívida ativa, contra ela já se tem uma ação

!ontribuintes que estavam inadimplentes.	 ,%129 mil contribuintes que estavam inadimplentes.

12h

outUbro de 2002 para janeiro de 2003 um volume enórme de contribuintes

que buscavam a adimplência.

outubro de 2002 para janeiro de 2003

que buscavam a adimplência.

Mas o mais interessante é o

1 -

contribuintes

marco que possa ser comparado com foi produzido neste acordo

da União com osda União com os 1.1 bilhão de reais. 0

programa do Refis

ao que a gente

parte do PPI.parte do PPI.	 I	 è

11	 I
ao que a gente oferece

i

 acOtconjunto da sociedade neste momento porr 41.0% 11
1 . 	 I,	 11$

,	 1
No ano !seguinte tivemos uma nova legislação, uma nova

.1,°"/aprovação constituindo o País, aprovado em agosto também, com o

de garantia. Muito similar
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promovida pelo Poder Público e que pode gerar um prejuízo para o seu

patrimônio mobiliário ou imobiliário.

Portanto, se já está demonstrado, nos três últimos anos, que a

garantia não gera para o setor público o ingresso de rec,.wso nem

J . IN
tampouco a garantia de seu pagamento, não há que se falar 0 pinlpressão,411

`(t,pela existência de garantia porque ela gera para o Mug . única e

exclusivamente, um ponto negativo na busca da"adimplência deste
4

contribuinte.	 111"

¡)
Nas duas oportunidades que o Secretákib George teve com a

gente o que ele tentou passar para vol 'pOnjunto dos vereadores? A
ti

simplicidade que se pretendia prealizar com esse processo de
1	 41

/ YD 	 -
parcelamento incentivado.	 InClUsive, utilizando mecanismo da

7 t	 i•• 1..! '
tecnologia digital. O cidadãO1, não precisará ir a um departamento

.114k.,01
público. Ele produzirá o adOrdo pela Internet. O pagamento do primeiro

,110"0
boleto passará a sel: l ta..„,aua adesão formal ao parcelamento, evitando

Q 4	)
14,,1fila, evitando cons4rangimento.

I4V if

Sem dúvidaltialguma a Administração tem de preconizar por isso.
.!.

Aí, não ,tteMYComo não elogiar. Reconheço que inclusive o Partido dos

*	 't
Trabalhadores, dentro desta linha, deve elogiar muito a Secretaria de

1,0101‘f:,

Finanças' porque não conseguiu, em período anterior, trazer tecnologia

tão apropriada para uma questão de desgaste que é a relação do Fisco

com o contribuinte.

Portanto, fica claro que neste momento se busca uma legislação

que comporte uma composição amigável entre a pessoa física ou jurídica

inadimplente e o fisco. Que deixa de ser, única e exclusivamente,
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aquele que quer cobrar mas aquele que está oferecendo oportunidade de

trazer a adimplência neste conjunto de contribuintes.

Portanto, neste momento em que vamos caminhando para o final

vamos começar a recolher as

DS os debates e tentar

a questão das garantias c

ank,

411

Executivo, não. É porque ele vai trazervparála adimplência um conjunto

de empresas que, no mundo gloinlizadO em que vivemos, precisam
ItiP4

Wefetivamente estar adimplente paestar conectado com o mundo.
,e1Hoje a coisa mais fiácl para uma empresa investir no Brasil é

.'1 n 14,verificar se é adimplentej hou não. Entra na Internet e verifica!
it„	 211 11 t$ '

Portanto, trazer para!t a„ iiadimplência um conjunto de prestadores de
It)J .44 I,

serviço de São,f; yahlo tem uma importância fundamental para o

	

ti l k	 4 1'	 (1
f t'	 11desenvolvimentoo hda' nossa cidade como sede do desenvolvimento do

3	 '
Mercosul,po'ri:exemplo.

já

tratamos, a questão da taxa de referência, a questão das verbas de

sucumbência de estarem diluídas durante todo o período, a questão dos

precatórios alimentares. Embora reconheça a dificuldade de incluir os

precatórios alimentares em uma equação tão simplificada da Internet.

Acho importante nos debruçarmos, não só sobre este projeto, mas já

deixarmos previamente construído na Casa a solução dos precatórios

parcelamento efetivamente incentivado.

Acho que tem uma importância

inteligência, este programa. Não porqueinteligência, este programa. Não porque eld vaiwgerar recursos para o

dos debates, em que

legislação, retomo

informações de todos os

her as nossas informações, as
V"It.

111altar tirar daquiW , atimelhor'
I,.tias como instrumento de um

.!t

1' !I
11 1 Npara ã. i g&ite produzir, com
G	 1ti	 ti

Portanto, de prestadores de

serviço de uma importância fundamental para o

'4('''f,
.. -

, ; i : ' I Torno a insistir, pela última vez nesta reunião, que temos de
iwo''IlvAInos aprofundar na questão das garantias. Em todas as matérias que já
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alimentares, que os não alimentares tiveram uma solução continuadajá

com a aprovação da Lei Madeira na Câmara Federal. A notificação, bem

abordada pelo PT, se permitir que se receba mesmo por meio eletrônico

a notificação de que está para chegar ao 70 0 dia e pode cair, em uma

Yi . 11
inadimplência e perder a oportunidade de estar dentro do programa. Até

(14 . 4hacho que o regulamento do próprio parcelamento pode cqppOtar isso mas
i 	 ii>
iht"P

se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da lePseria ótimo.
d"11

11 t, th 	 ,t3
Quero insistir com esta relação de cohstreao legislativa da

4 i	 t i	 t.
h	 I! ps it 11,1.i,

Secretaria de Finanças que tem...	 f	 "
1 1 	 Ido
'I, 0

1 NI, a" -
d ll t 	 (1,

itutt
ti	 II {}

It

,
o

„
tt

	

11
1 =14 1, A-	 I1	 1

1 1 ‘	 fl
.(0

111111""

O't

ii10111;)

!4/gi
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...até acho que o regulamento do próprio parcelamento pode

comportar isso, mas se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da

lei será ótimo.

Quero insistir com essa relação de construção legislativa da

	

't,l ,	•

	

11 1)	 4)I)). •).

s '	 1/

Executivo, auxiliar nesse
-11	 •

11,,i)

'Nur

Por quê? Temos de partir do presaUliósto de que a nossa lei tem
tltl

de produzir, de fato, justiça, e o que buscamos nesse encaminhamento

-
fina 1 é que a lei do PPI produza 'essa justiça, inclusive no ingresso

" ti: h 	 W
de todos os contribuintes que qufeiram buscar a adimplência.

Muito obrigado, ,St:P xPresidente, nobre Vereador Paulo Fiorilo,
Ir 1141t

José Luiz Patta, equipe da Secretaria de Finanças e aqueles que vieram
't 1	 •

tanto da SecreÉan:i.át, I . de Planejamento quanto da de Gestão para
"X t°4

acompanhar o debate de hoje.
,
PRESIDENTE (William Woo) - Visto que na data de hoje

.¡
esta ,Presidência não estipulou tempo para nenhum dos oradores, e como

itttioti•ft'

às 15 11Êras temos a abertura da sessão ordinária desta Casa, a partir

desse horário não poderemos continuar os trabalhos.

Secretaria de Finanças, que tem técnicos extremamente Auh.i!ficadosSecretaria de Finanças, que tem técnicos

para nos ajudar no processo legislativo, mas também, ,gel uma Casa quepara nos ajudar no processo legislativo,

maneira

tem umtem um conjunto de parlamentares e equipe técnicaquetambém pode, deconjunto de parlamentares e equipe

surpreendente paramaneira surpreendente para muitos domuitos do
/, -1'1/

• nesse

de

processo da melhor da redação.processo da melhor da redação.	 1 h

Por quê? nossa lei tem

de produzir, nesse encaminhamento

final é que ingresso

de

Inscreveu-se, de última hora, o Sr. Norberto, para quem

estipulo o tempo de três minutos para que o Sr.José Luiz Patto faça as

conclusões do trabalho em nome da Secretaria de Finanças.

O SR. NORBERTO BATISTA - Norberto, assessor do Vereador José

Anibal. A primeira coisa sobre a qual gostaria de fazer algumas
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considerações é a seguinte: na última audiência pública, o Jorge teria

dito que seriam enviados avisos aos contribuintes para pagamentos e

escolha da opção. Você acabou de informar que será pela internet.

Eu continuo naquela mesma tese, porque se você partir do
I

,t'	 tipressuposto de que há muitos devedores, são pequenas pessoas,: ddilonge,
'

2144-4,.
etc, que não têm internet, não sei se terão condiçoerde optar e

1;"11x1J

estipulado da formação... que o vencimento da	
t

talvez queiram parcelas intermediárias. Então, 
I
,!"O 1 Trazo que está

010	
•t, i A•

pâr'êêla única dar-se-á
t i	 i)

no último dia da quinzena subseqüente darfdrMalização do pedido de
Ilt

ingresso fica um pouco restrito. A min1W#ügestão volta a ser de que
Otk

n .
sejam estabelecidos trinta dias após d" encerramento do período de

Ld4,,,•
opção. Assim, você poderia distribuir todo o período de opção desde a

aprovação do projeto até o eiiCerraMento.

f!Itt'
Continuando nessel ipesmo item, queria dar mais uma sugestão.

,r4d",11
Tem em um artigo, nãd”me„z'écordo qual agora, que diz que, por decreto,t i	 ,tt

'ti
poderá ser prorrogadd 4por mais 60 dias. Se fizermos uma análise dos 60

1 n ‘41'''010.(l'	 1.it
e mais 60, va

.mostestar no mês de janeiro. Não seria conveniente deixar
`H,	 1

também o. árid;'de 2005, senão você resolve o problema de 2004, mas quem

.!"
não pagou p004, não pagou 2005. Você continua criando uma nova cadeia.

int0141

Começará uma outra cadeia. Você pode dar uma opção também.

Está sendo prevista aqui a redução da multa. Evidentemente, de

acordo com aquela lei aprovada do ISS...

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pediria que concluísse, por

favor.

O SR. NORBERTO BATISTA - Com a aprovação daquela lei do ISS,
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foram as taxas de lixo e conservação, até 1998, automaticamente
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cr/ma/ta

Só isso.

,t.
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra olSr. José

4wv

ti
1 , 1 111411,,''

O SR. JOSÉ LUIZ PATTA - Fiz várias anotaçõds
f'
Apentarei, dentro

I	 f44

D, responder. Deixe-me começar peld lDr'.' Roberto, e já
(1,

Luiz Patta, para suas conclusões

0 SR. JOSÉ LUIZ PATTA -

010	 do tempo, responder. Deixe-me

:a, para suas conclusões dos trabalhos de hoje,,

9 t 	 1g:It.	 3

1

Nós pretendemos, sim, apresantar"um substitutivo. Estamos
"4 th

complementando para o Vereador Fiorilo.itando para o Vereador Fiorilo. 	 Nfl iur

rod.:E14 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

de Yek "mio
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excluídas. Pergunto: na hora em que você vai calcular, a correção

Assim comomonetária nova excluirá todas esses valores. Imagino eu.

será calculada, reduzindo-se a multa para 50 ou 25%.

abertos a sugestões, discussões
/,

1113,	 Tf
As custas das despesasrprocessuais e honorários advocatícios

3, 1 	 11

1m,
serão incorporados ao montante principal e farão parte do

14t,011
parcelamento. Essa é a prieira questão.

Quanto a transformar em renda o depósito judicial, prefiro_	 . .

As custas

depósito judicial, prefiro

advocatícios

( 41“et	 ;	 9
1,4	

1
41,

encaminhar à nossa 443GM para que ela possa se manifestar. Eu,
4 4v' ,

	

r 111" ,	 ift‘lrealmente, nãomeuisinto à vontade para falar sobre isso, mas encaminho
0il	

4t

a sugestãátWIPGM.
,v 1; ',h

,.	 1
1	 ,i,	 42

001 lErirrelação à questão dos precatórios, temos de tomar um
.ffi, ti,

cuidadoJ'grande no sentido de não comprometer nosso orçamento.

Creio eu que devemos (Segue Carla)

tomar um
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Creio eu que devemos preparar alguma lei específica a respeito

precatório, mas realmente não é idéia do Executivo contemplar o

precatório nesse projeto de lei.

à sugestão do Sr. Wilson Pereira, gostaria de

	

t	 }INI.

	

p	 11

encaminhar para o nosso diretor f l de, rendas
Itti,

Wilson,	 para avaliação e,, 'eventualmente,

compromisso de entregar
0$,1

It
4 1 4 4.0tat

lb 11'

3tão da Selic e TJLP, nuero"dizer que o município
II

1 1 941Vde São Paulo paga suas dívidas em IGPM; um I'dos índices mais perversos

do mercado. Então, quando financiamos os contribuintes, nos parece

mais lógico financiar pela SeliCo lique pela TJLP, tendo em vista que

•11111'

nossa perda seria muito maior. l Entao, não há interesse do Executivo em
. 1	 t i 	 I1, 44 440

alterar a Selic para TJLP.1,1114,
W" 4

A questão da'garantia, queria esclarecer, apesar de já estar
' 1	 'L

claro no projetd; , ,, sói é exigida no caso de parcelamento em que o

contribuinte 'fa5Pção pelo faturamento. Nos demais casos, não é

exigida atigarantia. Portanto, até 120 vezes não é necessário que os
O° 1101'

contribte 's apresentem garantia.
441104ii"v

" I t'Só queria esclarecer que até o valor de 50 mil reais, temos

mais ou menos 90% das dívidas inscritas. Portanto, nos parece que essa

questão da garantia atingiria, realmente, um número pequeno de

contribuintes. E também temos de imaginar que temos de preservar o

interesse da administração. A garantia é importante para a

administração, tendo em vista que nesses casos os parcelamentos são a

perder de vista.

de

imobiliárias,	 Dr.	 Wilson,	 para avalia

incorporação ao projeto de lei. Assumo essede lei. Assumo esse

pessoalmente a ele.

Quanto à questão

de São perversos

nossa há interesse do Executivo em

alterar
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rod.:E15 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

Essa questão da remissão do IPTU até 2 mil reais, levantada

pelo Vereador Frange, iremos levar para a administração. Não tenho

como dizer sim ou não. Assumo o compromisso de levar para a

administração para que ela possa avaliar e verificar a eventualidade

f'
11	 11	 11'

(1$
I	 ,t

Um esclarecimento que considero importante: no gdmeo, quando

fiz a explanação geral sobre o nosso projeto, nãoVêntrel em detalhes.
ilYt

It
Em relação aos boletos, claro que a nossa 'hiàéiá é permitir aos

F0, !1, 1 4 ,dcontribuintes que façam a opção pelo PPI !via 'Internet, só que para

i;
facilitar a vida do contribuintes' iiàis simples, aquele queJI	 r

4
eventualmente não tem acesso à internet, 'enviaremos, até o valor de 50

'1	 114,
til	 IV

mil reais, pelo correio os boletós,ipara que ele possa fazer à opção
ti

1,11

por à vista, ou pela price, 'eM4 até'12 vezes, ou até 120 vezes. Ele faz

**1
a opção, faz o pagamento.INósn' entendemos que a partir do momento em

q.'uowo
que ele efetuar o pagameno, já aderiu ao programa. É uma forma de

	

1 ,	 'Ir
."4 1 I t 	 4

facilitar a vida,do t COntribuinte mais simples.
1

olc,	 it
,t=,r

Queroicomentar a questão da price em até 36 vezes. Submetemos
-1 1 4

essa questãO'à nossa assessoria econômica e concluímos que a única

tt

forma.vide; ,eApalizar isso seria permitir que o contribuinte faça o
14001 if*

pagamento de 50% do valor à vista e depois 1% pela tabela price em até

36 vezes. E nos parece que obrigar o contribuinte a pagar 50% à vista,

acaba sendo inviável para ele.

Outra forma seria mantermos as 36 sem um valor à vista, uma

parcela fixa mensal, mas a taxa teria de subir para 1.23. Também não

nos parece interessante do ponto de vista do contribuinte.

rev.:

de inserir no nosso projeto.de inserir no nosso projeto.
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evento:7791 J mandátWT-09105150 d Silva
', Reg. 10.651

de Yew
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rev.:

Senhores, acho que meu tempo está quase esgotado. Coloco-me à

disposição para depois esclarecer eventuais dúvidas que os senhores

tenham.

Agradeço pela oportunidade.Agraaeço peia oporuuniaaae.
4 kal

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavratf'olNiiiereador
(N i 	kt
/ 1 t : 1 41 1 ')riolo.	 tl; n Is-

Oí<101tle:.‘'

Paulo Fioriolo.

SR. PAULO FIORILO - Só uma dúvida0 SR. PAULO FIORILO - Só uma dúvida na ekpóSição o Sr. José

Luiz

substitutivo. Solicito à Presidência.:esidência...
111 4 , '4,0141 1 tr.:4titi

fOtt
1 1 , ,	 1.

O SR. PAULO FIORILO - Provavelmente via líder de governo.
t	 )1,1
WSolicito à presidência que providencie o substitutivo com um prazo

maior, para apreciação não so da Comissão, mas de todos os Vereadores41
desta Casa.	

i
• ••).

tem de

Esperamos que tenhamos acesso antes, para que o debate seja
1:

abertowetodos os Vereadores desta Casa.
.)

No/ Encerrada a terceira audiência pública do PL 388/05, do

Executivo, que institui o programa de parcelamento incentivado, PPI,

no município de São Paulo.

Irei suspender a audiência pública, visto que há mais um

projeto para deliberação em audiência pública, o PL 201/05, de autoria

do Vereador José Ponce Neto, que institui o regime de promoção à

adimplência tributária e dá outras providências.

. 

4 kt , II,
Patta. Ele iniciou dizendo que o ExecutiMp apresentará um

- Comentário fora

•;t,

do microfone .t'_

o Sr. José

desta Casa.desta casa.	 v4 le4v
i)(01141'

O SR. PRESIDENTEiP (William Woo) - Essa matéria tem de ser
ti 94

411 1 làdeliberada em plenáio, visto que nosso Regimento permite que o
)

a I	 11.10substitutivo seja)Napresentado até antes da votação em plenário.

Essa matéria ser



rod.:E15 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

•

'.i	 Yão ecupto
T AQU I G R A FIA, 'lha -- C2 -- do

Processo 3,010
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n°

A Comissão de Finanças retornará após o encerramento da sessão

ordinária. Peço ao pessoal da microfonia desta Casa que retorne à

gravação para o registro em notas taquigráficas após o encerramento da

sessão ordinária, nesta mesma sala, Prestes Maia, para audiência
411'4

v i l V
pública do PL 201/05, do Vereador José Police Neto. 	 I,

1011	 4
i)t

Estão suspensos os trabalhos.	 ti"ti

11 oititj.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - ReabertW"a i audiência (Segue

Márcia)	
=4,41

1111'11

sv".01n0
I	 h

14	 1t h it/P1
"

V 10"

if#11

11,q . 1

11 1 	 k

4'	 •
•I

g.11411

•

rev.:

'emicna

rim/ •	 nueunf".7701 n Maria Jfá. -. -A:ncefin-s da Sievento:7791 .j ivtaridIt-i:"6:0M5'sd d
:; Reg. 10.651

Márcia)
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rod.:E16 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):
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•

•

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a audiência pública

da Comissão de Finanças e Orçamento, passamos agora à segunda

audiência pública do PL 201/2005 de autoria do nobre Vereador José

Police Neto - Netinho, que institui o Regime de Promoção à Adimplência
4 1 '"ift

i•

ITributária e dá outras providências correlatas. 	 (11 I ht$.

‘1414,.
Com a palavra o nobre Vereador autor do projer:R.Mtv

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeiró 
"
Lluero agradecer a

,11paciência de todos aqueles que no intervalo'kdb "início dos nossos
't

Wls‘	 it
trabalhos - iniciamos às 10h da manhã, depoisoncluimos a primeira

,ititt	 'bati
audiência pública ao meio-dia; retomamonossos trabalhos às 13h,

ti /1 k t 	 1!
suspendendo às 15h para dar início à Wessão ordinária e retomando

II
kagora - às 17h da véspera do feriado de 7 de Setembro continuam nos

1 1,	 '

acompanhando e preocupados l'éoiN a matéria que tem norteado todos os
,t(	 't

a1 tadebates do País, que é 1 aiaita carga tributária que continua sendo um

dos fatores primordiaisuque impedem um desenvolvimento sustentado ekt
q41»1

permanente da ecoriómiãipaulista, paulistana e brasileira.
i tit i 	1.

gt	 trf'O que'tAtgente ofereceu para a Câmara de Vereadores para debate
11 1	lit.

e posteriort , lideliberação, é um primeiro instrumento que busca,

41.primeiró,t estabelecer uma nova relação entre o contribuinte e o fisco.
`tfz•'

Uma rellação que saia daquela relação única e exclusivamente da

cobrança, mas sim da parceria, reconhecendo que o contribuinte, no

momento em que paga o seu tributo, deposita nos • cofres públicos a

esperança de um serviço de qualidade.

Num segundo momento, a gente veio buscar uma nova

interpretação do que vem a ser adimplir, o que vem a ser manter suas

contas em dia. Portanto, não é estabelecer benefício para quem paga em
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Processo no
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rod.:E16 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

E a gente traz uma inovação,

da certidão negativa, portanto

'e/4~	 6 */	 Yeto eil/ittO

•

dia, e sim um reconhecimento de que a Lei de Responsabilidade Fiscal

vem para a sociedade num momento muito importante, que é mudar este

paradigma das sucessivas anistias e dos sucessivos parcelamentos de

débitos junto ao fisco.

Então, incentivar o contribuinte-cidadão a ser adimplente com
'441/

suas contas, e portanto poder ingressar num novo momento: A gente

apresenta um regime em que o contribuinte se oferêcâi la Ser observado
L "

pelo Poder Público na sua característica adimplen€e,'"de bom pagador.
fi

/ Wh. it,
A gente oferece no projeto um roll ,demodelos de bonificação,

que vão desde a bonificação para ingressic: regime até a bonificação

de geração de emprego, para beneficiar aqueles que produzam empregos;
)44

1 Lét4
que no exercício da sua adimplé&le)também buscam a geração de novos

•

empregos para a cidade de rsãii Paulo.
II

./

,1110"I'
buscando um cadastrolPositivo, não mai:

1.1+,

a partir de agor, l‘ o 'cadastro do bom
01,'Itil
9 Vsorte de reconpcer aquele que é o ba

referênciattdesta boa relação.
I r 11: till

(11

" tu '"Então, o que de maneira resu
14)1041'°'

esta Cas'á. é um conjunto de ações resum

o ingresso no regime até a composição

empregos para a

também tentando mudartaMbém tentando mudar esss;'paradigma

resumida

resumidas

a gente vem oferecer para

em um regime, em que, desde

amigável, até todos os

não mais o cadastro do mau pagador, mas

do bom pagador, informatizado e de toda

é o bom pagador, e a partir daí ter a

instrumentos de observação deste contribuinte que optou por um regime

diferenciado - este regime em que ele pode constituir bônus e estes

bônus da manutenção adimplente dele, portanto da manutenção dos seus

pagamentos em dia, gerarão benefício em que ele poderá se utilizar no

pagamento antecipado com desconto, aquele pagamento à vista com
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_	 . . .	 rev.:	 evento:7791
1m
—a-datV1 ,6229,ffinso cu silvarod:E16 fl.:3 taq.:MARCIArod.:E16 fl.:3 taq.:MARCIA

Orador(es):
rev.: evento:7791

desconto; pode utilizar em outros momentos, com o retardamento do

•

•

pagamento de uma parcela do tributo num momento de dificuldade de sua

empresa ou da sua vida como pessoa física.

O que se tentou é buscar um conjunto de normas que sugira à

sociedade esta boa relação do setor público com a sociedadeque se
.,1 1. .

organj.za, que paga os seus tributos e que quer semprdwacidade bem
.1)

administrada com seus tributos e com a capacidadeldé,devolução daquilo

(k
t4que é pago com o melhor serviço prestado.	

14 14,
t4.

tt"te/4.Esse foi o intento da equipe do Gábinète'! Quero agradecer aqui
,vo

'I711

ao advogado Hernandez Piras que se debruçou sobre a matéria, fez a
,;!)
•

defesa oral do nosso projeto naviprimêira audiência pública desta
'III

matéria. Quero agradecer ao l iPakilip Rocha que acompanhou toda a
't

“itt,
elaboração deste projeto; àiMaria Inês Fornazaro que também acompanhou

1i ii

e se dedicou a este novo mOaefo, que não é um modelo pronto; a gente

ainda quer recepcionaryla iísociedade um conjunto de sugestões para que
,

saia daqui, senão o, rdèlhor da nossa capacidade, o melhor daquilo que a
./1100.

sociedade reconheceu como norma adequada para o bom convívio do fisco
14	 411,

te do contribuinte.
iv

Eram as poucas palavras que a gente queria trazer a este

plenárid: um pouco na preocupação e na cautela que esta comissão tem

tido nas suas audiências públicas, que é o vereador proponente fazer a

defesa oral do seu projeto, feita na reunião passada; eu fiz questão

de, junto com a nossa equipe, a equipe do mandato, montar uma

apresentação em data show que posteriormente foi complementada com uma

apresentação e sustentação oral que eu fiz questão de reprisar,

lógico, com a minha simplicidade, não com toda a erudição do

sua



•
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'dmenct	 •	 de 2ã Fud
,..„	 TAQUIGRAFIA13lha-n° - --,52-- do
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rod.:E16 fl.:4 taq.:MARCIA	 rev.:	 evento:7791imariacia609-05.
...manso d SINA.

Reg. 10 661 —222 
Hernandez, mas naquilo que a capacidade da iniciativa do vereador.

Acho que naquela ocasião o Hernandez nos trouxe um grande valor que

vem sendo perdido pelos parlamentares ao longo do tempo: que a

iniciativa reservada ao Executivo é uma exceção à regra
4k. tI1j,

Ç
constitucional. Portanto ela não oprime e não restringe a

14,11(

capacidade...MARCIA 'tv
1 4, , d áni	 14 

I	 ( M i Rb

II

1*1tk,

1 1	 1

!	 Ot°
1"Ift"Iíi

.te

" 1t

"t i dl

1	 ,¡

1" 4 t i '

111
t.

•1!..

‘di

itk
k.;t

t t 1),‘

I tti•	 ,11
(.	 ltvtitt,

!to,

Orador(es):
rod.:E16 fl.:4 taq.:MARCIA

Orador(es):

rev.:
Silva

m 11"4
1 11	 'k k 1 1'el . 	 ti
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rod.:E17 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

Portanto, ela não oprime e não restringe a capacidade e a

iniciativa dos parlamentares vereadores. Naquele momento acendeu uma

luzinha no nosso mandato, acendeu uma luzinha muito forte para mim,

que é voltar a discutir sempre essa questão da iniciativa. A
1 14,I	 f

iniciativa desta matéria cabe ao Parlamento, na interpretação das

N h
normas que a sociedade precisa, e faço minha as palavrado Hernandez

12'1
naquele momento, em que com muita lucidez reviveil,"iim "debate que é

11 1, 9	 ai
necessário a todo instante, que é colocar o Parlâffiento novamente de

ft , 	`ik

pé, de frente ao Executivo, para o bom debate;r debate que transforme
1

4n0
as leis paulistanas nas leis necessáriaslà; Ogociedade e não só em leis

" 1
1	 !

que são grafadas e ficam para a história.

Queria agradecer ao Presidente, à equipe que nos acompanha, e

passar a palavra para o na 'âo Plenário, estando, tanto eu como a

Pt.	 ttind
equipe, à disposição de gtopara prestar quaisquer esclarecimentos.

[10,0'1,1.
O SR. PRESIDENTRP (William Woo) - Gostaria de perguntar se

V II
t111 I.	 I-

alguma pessoa nol l plenario gostaria de se manifestar. Não havendo, eu
trj 1W'

queria registkarue parabenizar o Vereador José Police Neto e a todos

os membros',.Ühsua equipe; eu não pude comparecer devido a um evento do

4! AV
Governador,eGeraldo Alckmin naquela data, da cessão do imóvel de um

,14'4W•lot.

colégiált estadual para a construção do Instituto Manabu Mabe, pela

proximidade que eu tenho com a Família Mabe, mas parabenizá-los pelo

alto nível que teve aquela audiência pública em que a equipe do

Vereador José Police Neto convidou vários representantes da sociedade

civil para participar, com a apresentação em data show, e

principalmente pela iniciativa do Vereador que dá uma promoção à

adimplência. Normalmente só vemos projetos que promovam... Agora mesmo
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TAQUIGRAFIP1 n°
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evento:7791 Marl-'1:1-iite" 	 0531 Silva
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do

rod.:E1 7 fl.:2 taq.:MARCIA

Orador(es):

rev.:rev.:

estamos discutindo um programa de parcelamento que só incentiva os

inadimplentes. E de certa forma, talvez a adimplência deveria ser uma

obrigação de todos, mas vemos o costume da grande inadimplência que

existe em nosso pais, em que várias pessoas procuram4 4, até a
1	 Jlift

A" Y
inadimplência, não só de tributos, mas no caso das aniStiásl todos,41t,4

,	 .
buscam uma construção irregular já esperando que o Pode ,hPúblico, a

cada dois anos, venha com uma anistia para o seu imóvei,-.
f

	

1 1.. 1 1, 	é
Então, um projeto que venha promover .odoá fflaqueles que andam

1	 411.

em dia com as suas obrigações, só i! yos que parabenizar.

P4L4.9410
Principalmente, reconhecer aos bons conttalintes que também fazem da

parte da sua participação junto à sua contribuição tributária ao

11.4
munícipe, também uma ação de cidadania, porque esperamos que cada vez

mais esse dinheiro seja beni"inveS .tido pelo Poder Público Municipal,
s i 	 í1

pelo Poder Executivo, em 44 retórno e em prol da sociedade.
wi t h,

Não tendo mais fnenhum inscrito, dou por encerrada a segunda
II.

audiência pública ao''PL 201/2005 de autoria do Vereador José Police
144,

W"Neto, Netinho ll , que institui o Regime de Promoção à Adimplência
114

Tributáriabe , dá outras providências correlatas.
,i• ,

4Nào tendo mais nada a tratar nesta audiência pública, dou a
(1,01"Ç°

mesma pátr encerrada, agradecendo a presença de todos. Uma boa tarde.
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rod.:01	 fl.:38
Orador(es):

rev.:	 evento:036-SE data:26-10-05

"PL 390/2005, do Vereador MÁRIO DIAS. Dispõe sobre incentivo

fiscal para as pessoas jurídicas domiciliadas no Município de São

Paulo na qualidade de empregadores, visando a inserção de ¡idosos e
I . th

/. 

	jovens aprendizes de 14 a 17 anos no mercado de trabalho,	 dá outras
"

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 a ." 0,11,

1 n •tql	 111.1

r
d

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - X i votos o requerimento.
s i 	!,

.01111.01
Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como lestao; os contrários, ou

I,
•I!t„

aqueles que desejarem verificação nominar'ide votação, manifestem-se
II

agora. (Pausa) Está aprovado.
tt,

n 14b

Em discussão. Não há .loradóres inscritos; está encerrada a

discussão. A votos. Os Sré ' . 14 1iVâ leadores favoráveis permaneçam como
1,1

estão; os contrários, ou aqUeles que desejarem verificação nominal de
1,01111 n 11,

votação, manifestem-setagota. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
1 lt

n 	 h

1 v
/ui

4,:" 14	 -
I I I	 tk,

n 1
1 14, 1

10t!1

^lie!!
le(i



k,
14%, 	 Câmara Municipal de São Paulo
NO	 1Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° o( - 310705-	 / /0/ 2PV	 ••  (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

36a Sessão Extraordinária, no dia 26 de outubro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

27/10/2005

Ângela BAin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2

_	 . .
Eva eaddlsld

Assistente Parlamentar
RF. 100453

•

RECEBIDO EM SGP-23

As _____



CREUSA LE CARIAS ALVES

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de
lei e registro.
Em, 27.10.2005.

Supervisor de Finpliz. doffloc. Legislat.-Subst.

Sra. Supervisora,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.
Em, 27.10.20.

ROSNIARI Cl RYWESIU DOS SANTOS
Agente de ApoioViegislativo
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A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
IMAíssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Câmara Municipal de - ScurPaulr

São Paulo, 03 de novembro de 2005.
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•	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 26 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
390/05, de autoria do Vereador Mário Dias, que dispõe sobre incentivo fiscal
para as pessoas jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo na qualidade de
empregadores, visando à inserção de idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos
no mercado de trabalho e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE OUTUBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. n 0 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N 0 390/05).

(Ver. Mário Dias - PTB). Dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas

domiciliadas no Município de São Paulo na qualidade de empregadores, visando à

inserção de idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos no mercado de trabalho

e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1°

Fica instituído incentivo fiscal para as pessoas jurídicas sediadas no Município de

São Paulo que, na qualidade de empregadores de mais de 10 (dez) funcionários,

preencherem seus postos de trabalho com 10% (dez por cento) no mínimo, na

contratação de idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos. Art. 20 O incentivo

fiscal de que trata essa lei, corresponderá a um desconto de 5 % (cinco por

cento) sobre o valor relativo ao ISS (Imposto Sobre Serviços) que as empresas

encontram-se obrigadas a recolher em favor do Município. Art. 30 O desconto

mencionado, somente será concedido, mediante comprovação da pessoa jurídica

beneficiária, do cumprimento dos requisitos contidos no art. 10 desta lei,

mediante apresentação mensal da GFIP, SEFIP e anual da RAIS dos funcionários

que se enquadram no perfil mencionado. Art. 40 A Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social poderá indicar os profissionais para as

vagas disponíveis nas empresas que nela estiverem cadastradas, no entanto as

empresas poderão utilizar-se de outros critérios e/ou departamentos seletivos.

Art. 50 Fica o Executivo autorizado a realizar convênios e parcerias com a

iniciativa privada, visando à qualificação, introdução e capacitação dos idosos e

jovens aprendizes de 14 a 17 anos para o reingresso e ingresso no mercado de
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Câmara Municipal deNgz5

trabalho. Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 70

O Executivo regulamentará a presente matéria, no prazo não superior a 60

(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. Art. 8° Esta lei

entra em vigor na dta de sua publicação, revogadas as disposições emi
ROSMAi VOE-S..1;S SANTOS

contrário. Eu.	 gente de Apoio Legislativo 	 . Agente de AD010 Leaislativo. padrão

"QPL-12" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 57 e

ZtrxASSATO
digitei. Eu, Agente	 poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" a

conferi.	 São Paulo, 27 de oute) de 2005. Supervisor de Finalização do

CREUSA LEON114)CARIAS ALVES	 ÂNGELAANYR-DIN Al;115WEONI
Processo Legislativo, Su Perv• de Finaliz• do Pr Legislo. — Subst.. Visto, Subsecre 'a de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

contrário. Eu, , Agente de Apoio Legislativo, padrão
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LEI No DE	 DE	 DE 2005

Dispõe sobre incentivo fiscal para
as pessoas jurídicas domiciliadas
no Município de São Paulo na
qualidade de empregadores,
visando à inserção de idosos e
jovens aprendizes de 14 a 17 anos
no mercado de trabalho e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de outubro de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica instituído incentivo fiscal para as pessoas jurídicas
sediadas no Município de São Paulo que, na qualidade de empregadores de mais
de 10 (dez) funcionários, preencherem seus postos de trabalho com 10% (dez
por cento) no mínimo, na contratação de idosos e jovens aprendizes de 14 a 17
anos.

Art. 20 O incentivo fiscal de que trata essa lei, corresponderá a
um desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor relativo ao ISS (Imposto
Sobre Serviços) que as empresas encontram-se obrigadas a recolher em favor
do Município.

Art. 30 O desconto mencionado, somente será concedido,
mediante comprovação da pessoa jurídica beneficiária, do cumprimento dos
requisitos contidos no art. 1 0 desta lei, mediante apresentação mensal da GFIP,
SEFIP e anual da RAIS dos funcionários que se enquadram no perfil mencionado.

Art. 40 A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social poderá indicar os profissionais para as vagas disponíveis nas empresas
que nela estiverem cadastradas, no entanto as empresas poderão utilizar-se de
outros critérios e/ou departamentos seletivos.

Art. 50 Fica o Executivo autorizado a realizar convênios e
parcerias com a iniciativa privada, visando à qualificação, introdução e
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capacitação dos idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos para o reingresso e
ingresso no mercado de trabalho.

Art. 6 0 As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 O Executivo regulamentará a presente matéria, no prazo
não superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de outubro de 2005.

-0CL 1 -/rcas
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Câmara .911unicipal de- , São \"-áulo

São Paulo, 03 de novembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 4937, de 03.11.2005,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 390/05, de autoria do Ver. Mário Dias.
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Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO

Em, 02.12.2005.

nget jpakd
JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

TOTAL.ITAL.

ORONNCNOCI• 1911-N.D.E'S

AGantehe- Apcto Legislarivo

CÓD. 0233
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Ref.: Ofício SGP 23 n° 4937/2005

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

, 0 1 DEZ 2005

SGP.42

GABINETE DO PREFEITO

0A-cio _Á 7 c=,1 n' 0105 RECEBIDO -SGP-22

3 o Nov 2005

PROTOCOLO LEGISLATIVO

yeleitttra do- t/gunic9bio-
Apnte de ApN legi51?tio

São Paulo,G2,9 de 	 OÀÁJ 7 8 Ri412005.

Por-meio _do _ofício _Mferer\ciado, -ao -qual ora me reporto,

Vossa Excetência encaminhou à sanção desta Chefia d? Executivo cópia autêntica da

-lei decretada por essa Egrégia-Câmara em sessão de 26 de outubro -de 2005, relativa

ao Projeto de Lei n° 390/05.

- De autoria do Vereador Mário Dias, o -projeto aprovado

institui incentivo fiscal para as pessoas jurídicas domiciliadas no Município de São

-Paulo, - na qualidade de empregadores, visando à -inserção de idosos -e jovens

aprendizes de 14 a 17 anos no mercado de trabalho. Tal incentivo, correspondente ao

desconto de 5% sobre o valor do Imposto sobre Serviços — ISS devido, será-concedido

às empresas com mais de dez funcionários que preencherem seus postos de trabalho

com, no mínimo, 10% de idosos e jovens de 14 a 17 anos.

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu

autor,-impõe-se-veta_total ao-texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e

contrariedade ao interesse público, nos termos das considerações a seguir aduzidas.

De pronto, verifica-se que a propositura está em desacordo

com o artigo 165 - da -Constituição -Federal, que confere -aos executivos federal,

estaduais e municipais a prerrogativa de formalização inicial de leis que versem sobre

matéria orçamentária.

-De -ritra parte, a - medida contraria -disposições da Lei-
Orgânica do Município de São Paulo, tanto a insculpida em seu artigo 37, § 2°, inciso

•
IV, segundo a qual são de iniciatiONivativa da Chefia do Executivo as leis que tratam

[ia

SOM-002
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de matéria orçamentária, quanto aquela consagrada em seu artigo 70, inciso VI, que

arrola, dentre as atribuições de competência do Prefeito, a de administrar os bens,

receita e rendas do Município, bem como promover- o -lançamento, a fiscalização e a

arrecadação de tributos.

-Considere-se também que o incentivo fiscal constitui

renúncia de receita, inserindo-se no rol de instrumentos de planejamento das finanças

para a implantação e o desenvolvimento das políticas públicas. Por essas razões, a

iniciativa de leis relativa a essa matéria cabe apenas ao Executivo, a quem compete a

formulação e a implementação da política governamental.

Lapidar, a esse propósito, o ensinamento do emérito

Professor Roque Antonio Carrazza, que ensina, com toda a clareza, que, em matéria

tributária, a iniciativa das leis é ampla. Porém, esse raciocínio não se aplica às leis

tributárias benéficas, que compreendem todas aquelas que acarretam diminuição de

receita — como as instituidoras de isenções, anistias -e parcelamento de débito, dentre

outras — que continuam a ser de iniciativa privativa do Chefe do Executivo (Presidente,

Governador ou Prefeito), em virtude de somente tal autoridade reunir condições

objetivas para aquilatar os efeitos de leis desse tipo nas finanças públicas sob sua

guarda -e responsabilidade. Como assevera o referido autor, "daí nossa conclusão de

que a Constituição Federal fechou as portas da iniciativa das leis tributárias benéficas,

seja para o Legislativo, seja para os cidadãos. (...). Desatendida essa exclusividade,

fica patente a inconstitucionalidade, em face de vício de iniciativa." ("Curso de Direito

Constitucional Tributário", 14° edição, Malheiros Editores, 2000, p. 215 e seguintes).

Nesse sentido, igualmente o Egrégio Tribunal de Justiça do

-Estado -de -São Paulo, em casos análogos, tem -proclamado -reiteradamente a

inconstitucionalidade de textos legais como o ora vetado:

"Vale dizer, toda renúncia fiscal, que implica

necessariamente em redução da receita tributária, só pode

ser concedida por lei, de iniciativa do Poder -Executivo. A

solução encontrada pelo legislador constituinte é sábia,

porque, de um lado, impede o Poder Executivo de fazer

benesses, mediante simples atos administrativos, ou

decreto, exigindo, para outorga de benefícios fiscais, a

edição de lei, o que submete a matéria ao exame do

Legislativo. De outro, ao prever a reserva da iniciativa da

lei ao Chefe do Poder Executivo, obsta que o Poder
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benefícios fiscais, em detrimento da receita do ente

público, acarretando dificuldades, quando não

inviabilizando, à continuidade dos serviços e obras

-públicos." (ADIN n° 055.219-0f7-00, Rel. Des. Luiz

Tâmbara, j. em 15.03.2000).

medida acha-se, ainda, em desacordo -com a Lei

Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

a qual determina, expressamente, em seu-artigo 14, que qualquer renúncia de receita

deverá estar acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, além da demonstração,

pelo proponente, de ter sido considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária

Anual e de que não afetará as metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Alternativamente, de acordo com o mesmo dispositivo legal

supracitado, a propositura que conceder ou ampliar incentivo ou benefício de natureza

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá demonstrar que essa renúncia

será compensada pelo aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas,

ampliação de base de cálculo, aumento ou criação de tributo ou contribuição. Nesse

caso, o ato que acarrete renúncia somente entrará em vigor quando estiver assegurada

a compensação pelo aumento de receita, devendo a Lei de Diretrizes Orçamentárias e

a Lei Orçamentária Anual conter demonstrativo da estimativa e das medidas de

compensação da renúncia de receita.

Assim -também dispõe o artigo 16 da Lei Municipal n°

13.875, de 22 de julho de 2004 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), segundo o qual os

projetos de lei que acarretem renúncia de receita -devem ser acompanhados de

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e obedecer às determinações do artigo

14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso do texto aprovado, nenhuma dessas exigências

foi cumprida.

Destarte, é forçoso inferir que, ao extrapolar as atribuições

do Legislativo e invadir a esfera de competência exclusiva do Executivo, a propositura

fere -o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes,

consagrado no artigo 2° da Carta Magna e reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local,

ao mesmo tempo em que desatende a Lei de Responsabilidade Fiscal, circunstâncias
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que a _inquinam simultaneamente _de _inconstitucionalidade e -ilegalidade, impgáblieu

veto.

_Finalmente, quanto à possibilidade de implementação da

proposta normativa no âmbito municipal, há que se levar em conta a falta de

regulamentação pela União da Lei Federal n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que

altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT a respeito do trabalho

do aprendiz, mediante a instituição, em seu artigo 428, do denominado "contrato de

aprendizagem", isto é, o "contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo

determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze

anos e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, formação

técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e

psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a

essa formação".

Pelo exposto, ante as razões apontadas, que demonstram

a inconstitucionalidade, a ilegalidade e a contrariedade ao interesse público que

_maculam irremediavelmente o texto aprovado, vejo-me compelido a vetá-lo na íntegra,

devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara Municipal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e consideração.

Ao

-Excelentíssimo Senhor

•ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo

à matéria objeto do presente projeto.
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ÂNGELA BóRhIN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-22

Carlos RobeOda Silva
Supervisar (lEcluipe .-\SGP-15
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Para relatar.
Sala d Comissãoe2Consti tuição e Justiça.

ilEmj 1 oa-ieD .

Presidente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos

termos do § 3°, artigo 63  do Ri.
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO -
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: WILLIAM WOO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 06 de setembro de 2005

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Orador não identificado
Manifestação fora do microfone
Suspensão
Fazer encaixe de texto lido
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MÁRIO SÉRGIO HORTA.
RF 101.086
Secretário

eik



4,:'-7À-,	 Wefflia/ta	 / de 'Ir— o' f MI1,191y ____, RI Ge.

I • f' ;̀jra, r	 f 1,,,	 ...	 . 1
4- O/ é,j1	 •	 •

390fog

TAQU1GRAF 'I A 	 1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 NELSO:: TOLEDO .
rod.:E1 fl.:1	 taq.:VALERIA P.	 rev.:	 evento:7791	 itglâttgb9itSlamentar
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Boa tarde a todos. Declaro
á.

aberta a 18 audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes os Vereadores William Woo, na presidência, e nosso Vice-

Presidente, Vereador Paulo Frange. Também presentes os Srs. Jopé Luiz

Patta, Mário Apolaro Jr, Wilson José de Araújo e 4Maríria Aun,,

representantes da Secretaria de Finanças do Município geSão'Paulo.
.1,

Iniciamos agora audiência pública sobre n rrát:ér'ia tributária
• 1L;).	 1'.'i

referente aos seguintes projetos de lei: 270e,/ r 317/02, 236/03,,	 .

201/05, 388/05, 390/05 e 519/05.	 't,•

.11:t

tpt,

As pessoas que quiserem debaterl?everão inscrever-se com a, j14	 ki

secretaria da Comissão. Esta Presidênci, em princípio, um tempo de
1!çfg

três minutos para cada orador.Qiiestóes incidentais serão resolvidas
t . 	•_	 J

3

na forma do Regimento InternO.'L

Passemos à discusÊão do PL 519/05, de autoria do nobre
'tti"1

Vereador Aurélio Mig~, flque incluir o parágrafo 3 0 no artigo 2° da
't.

ss

Lei 10.819, de 28'de érezembro de 1989 e dá outras providências - envio
X

.g°obrigatório ad; fcontribuinte de formulário para atualização do cadastro

imobiliário fiscal relativo a IPTU.
,

Para falar sobre o projeto, convido o Sr. Carlos Bartolli.
•

. ! ! 0 '0 SR. CARLOS BARTOLLI (?) - Boa tarde, Vereador William Woo;

boa tarde, Vereador Paulo Frange e aos demais componentes da Mesa.

Quero, primeiramente agradecer pela oportunidade de estar presente

colocando que o Vereador Aurélio Miguel está participando, neste exato

momento, da Comissão de Constituição e Justiça, no 8° andar. Dessa

forma, estou aqui para representá-lo sobre o substitutivo.

Lerei a justificativa desse substitutivo.

4,1-1prce.
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Ortifsktrf:

O SR. CARLOS BARTOLLI - Era isso. Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao Sr. Wilson

José de Araújo, da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo.

O SR. WILSON JOSÉ DE ARAÚJO - Queria cumprimentar os

it
Vereadores William Woo e Paulo Frange e a todos os j que estão

1
,
"1!)

t

11~O Executivo, através da Secretaria de Fifib.Rças, gostaria de

parabenizar o Vereador pela iniciativa. É umaN.hiêlativa que vem ao
, 11 1,

encontro dos anseios do contribuinte e também'
'f
da Administração no

sentido de permitir que o contribuinÉe atualize seu cadastro

anualmente através de um formulário que a' Secretaria encaminhe. E, com

dutisso, além de ter uma tributação Mais correta pelo IPTU, possibilita
1. C

,	 0
também que os proprietários,'Êejam 

1
' atualizados de maneira ágil, de modo.	 ã	 5

que o proprietário dexeddr k. do IPTU, aquele que efetivamente é o

responsável pelo pagamento; seja identificado mais prontamente.

a ''
Queremos:' também aqui ressaltar que o Vereador colocou no

f
substitutivo lwánt,, possibilidade de	 o	 contribuinte,	 mediante

1(1.	 9t
recadastramefro, alterar ou escolher a data de vencimento, que era uma

.1.

aspiraçãO, principalmente da população mais pobre, e que vem ao de
teft

encontro com o que a Secretaria também entende como correto fazer.

Então, em todos os aspectos somos favoráveis ao projeto,

querendo, mais uma vez, parabenizar o Vereador pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença da Sra.

Dagmar, da Secretaria de Planejamento.

Gostaria de saber se mais alguém dentre os presentes quer

falar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a

presentes.presentes.
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Assistente Parlameatar
primeira audiência pública do PL 519/05, de autoria do Vereador

Aurélio Miguel.

Convido o Vereador Augusto Campos, presente, para compor a

mesa.	 .1„

'Passemos à segunda audiência pública do PL 277/02, de:autoria

do nobre Vereador Augusto Campos, que dispõe sobre, 'ainspeção de

11;115111's.produtos de origem animal, institui taxas, penalidades e dá outras
th

providências.	 11,

'4,	 4
Com a palavra, o nobre Vereador Augusto 'Campos.

O SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa taaJPP !,a todos... segue Valéria

rIF; 11 TI

tl	 !

Illy

1 ,1.	 ;)
hIII,

!-	 „ IÈ

,	 .
' , t	 t

:1	 f•-

. :	 ; •
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teimmna

i0

pequenos açougueiros -, que disseram que.:eles não
,

a carne porque toda vez que eles ,iriartv.rnexer,

q4,
ifD havia uma legislação municip4,

4
v4ainda, que

!) 4
'bef/"Ittr

eles manipulassem a carne. 4Ehtão, é com grande

grandes açougueiros,

conseguiam manipular a carne

eram multados. E não havia

pudesse permitir que eles manipulassem •	 .
w4".

'4
médicb, I kjr: Paulo Frange, eminha direita um010	 satisfação que tenho à

:lição desse projeto é a fiscalização sanitária animal,
I N	•

dpulação. Tivemos vários contatos com os integrantes
1.44,

litária da Cidade-,1' quando eles, antes da confecção
11

ti
intk li

trouxeram vá.r4asI I, sugestões, que foram incorporadas

que esse projeto não é um projeto 'féchado.não équero colocar que esse projeto

A intenção desse projeto na

questão da manipulação. os integrantes da

Vigilância Sanitária antes da confecção do

projeto, nos que foram incorporadas ao

rod.:E2 tl.:1	 taq.:VALERIA P.	 rev.: evento:7791 data 6-09-05
Orador(es):	 !'ZI"'T.`YI" mor r.Do

Assistente4-rb-i,.-itar
O SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa tarde a todos. Saúdo o Presidenté

da Mesa, Vereador William Woo.

Fomos procurados por vários açougueiros da zona Sul - mas não

; ? 1 )4. 141¡1'
• 5 _ g ith
iw •

!wp
• n 	 •	 ;1projeto simples. Acho

na

projeto.

Ele é um prg

arrogantes em ,clizer-,,,

transformar teidailia,lcadi

simples. Acho até que fomos um pouco

justificativa, que esse projeto poderá

odutiva no ramo da carne. Ele não vai ter
1,01

,
t (1 of.

'(uV
f tfiti	 '/1/01.

tádai llacadeia produtiva
RI

todo esseimpacto, mas podemos criar, concretamente... E eu não quero

dizeni,:i.'spoi'só da carne bovina. Temos um consumo de frango cada vez

maior et'temos a parte de pescado, e isso tudo não tem regulamentação

tk.

municipal; tem uma regulamentação federal e uma regulamentação

estadual. E não estamos falando de qualquer município, estamos falando

de um município que hoje acho que chega aos 11 milhões de habitantes,

população maior que a de vários Estados.

Então, o projeto é para adequar, para a cadeia produtiva, um

instrumento legal que lhes permita manipular a carne. É lógico que
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Orador(es):

isso é fundamental, é lógico que não

evento:7791	 data 6-09-05
NELSON TOLEDO

Assistente Parlamentar

vamos substituir a indústria, os

evento:7791

embutidos, nada disso; mas, também, não pode acontecer o

desaparecimento

legislação.

Era is!

aprovação, por

alcance social

so o que eu queria

esta Câmara, deste

e pode colaborar

VI't'
,f • 	 t t	 'scolocar, Sr. Presidente,,para l pedir a

projeto, que eu acho,que' te de grande

11:fillh4b
ainda mais com awtrualidade de vida,

<P41
havendo uma inspeção a partir do Município ddUãO"Paulo, haja vista

'41:t4

4	 'rg" L.*que o Estado de São Paulo, também com seus 40 'milhões de habitantes,

poderia desenvolver uma tarefa muito màior ao desincumbir-se de

colocar grande número de seus profissionais na cidade de São Paulo.
'INgt

•K•

t4
ti i

14 fi444,..

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o nosso Vice-
s,'

q1,10
Presidente, Vereador Pauld!Étange.

•	 z:

O SR. PAULOPRANGE - Inicialmente, quero cumprimentar o
r

Vereador Augusto ívCaós. Esse assunto já chegou à análise do nosso

gabinete, porejue ,!1-éda maior importância. Temos uma preocupação muito
llst

grande comI sedSe aspecto, que envolve a fiscalização, as contaminaçõest ,	 41.4qt

f,

e a estrutura do ambiente onde é tratada, hoje, a carne no Município

de São-Paulo.

Quem aqui conhece a cadeia da carne sabe que nós compramos o

animal de duas formas: pelo peso vivo e pelo peso morto. O peso vivo é

o animal no pasto; e morto, abatido, chega a 50% de perda. Ou seja, o

Muito obrigado.Muito obrigado.	 f'	 4

resto é o buxo, o osso e o couro. Então, grande parte de nossa carne

vem do noroeste, do norte do Estado, Araçatuba, Bauru etc. Tudo isso,

de lá para cá, significa um frete que traz o animal dividido ao meio
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gerar muitovaivai

dessa ansiedade e atender à possibilidade de aplicabilidadeuma

rod.:E2 fl.:3	 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

ou em quartos, com

NELSON TOLEDO
Anistvite Parlame-ar.osso; é um frete que traz peso desnecessario para O'

Município. A carne é tratada aqui dentro dos açougues. Depois, tudo o

que sobre, mais o osso, é transportado aberto nos caminhões pelas ruas

de São Paulo, pingando sangue, juntando mosquitos atrás. Ou seja,

somos, na cidade de São Paulo, para lá de Terceiro Mundo;,naYEuropa
4.0 É 	 •

inteira a carne já vem absolutamente embalada do losalcinde ela foi
II	 II ffIlttij

abatida.	 444, il.	 •
VAt'ki

to41:4.Mas alguém vai dizer: "Vai gerar desempegol lio açougue". Não, não

gera: o açougue tem, inclusive, uma„;, qualidade, uma capacidade de
,

vender fracionado, coisa que os supermercados não deveriam fazer. As

.`"*1,redes de supermercado deveriamWender carne absolutamente embalada em
1

unidades não fracionáveis.0°Pbrque, senão, nós ma'
i'";/'Ip,„•:rue

local. Então, isso não,..geral k.desemprego, até porque
C. 1;

mais emprego lá.

e)	 1,
Trazemos . b-osso para dentro da Cidade; depois limpamos a carne,

I

aqui, em condições muito mais difíceis do que aquelas que são
I.	 .14

exaustivame4à1, cobradas dos matadouros onde são abatidos esses
rf`

E

animais.IÇA,mesma coisa acontece com o peixe etc.
1	 4,1, 11V

.Acho que esse projeto, Vereador William Woo, V.Exa. assim há

somos, na

inteira a

abatida.

Deveríamos receber aquiDeveríamos receber aqui a picanha embâlddâ',"o filé embalado.a picanha filé embalado.

Mas alguém vai dizer: "Vai gerar

gera: o açougue tem, inclusive,

vender fracionado, coisa que os não deveriam fazer. As

redes de supermercado absolutamente embalada em

unidades não 4r.13.
senão, nós matamos o comércio

de entender, tendo em vista a extraordinária capacidade democrática

que o Vereador Augusto Campos demonstrou aqui nesta Casa nos quatro

anos em que esteve conosco, é um projeto que temos de tratar com o

atendermaior carinho - que, num substitutivo, possa à expectativa

imediata, para que pudesse, de repente, ter o Município de São Paulo
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•

Int° definitivamente resolvido.	 )
Assistente	 .

É impressionante: nenhum país da Europa carrega boi inteiro em

caminhões, e nós carregamos dependurados naqueles ferros que nem são

lavados, dentro desses caminhões que levam e trazem. Além do frete, do

peso, do sobrepeso, tudo isso, nós ainda temos o transportè desse osso

de volta para a origem, muitas vezes, onde ele vai ser transformado em,

	

, i;	 .it.t-4
pente etc.	 trimi ,tt

4 1( 1 tt

II ,	 flEntão, eu gostaria de poder trabalhár4cifint o senhor nesse
'1‘

Itn0t)-11projeto, para que possamos dar um destino; a -esde assunto e possamos

ter a possibilidade de aplicá-lo.
,

O SR. PRESIDENTE (William:Woo)	 Gostaria de saber... segue

?inheiro	 1"t,
.1	 t

ttltV
tt

at`
1 : t fk	 '11!!(°

• ;

J-•

esse assunto definitivamente resolvido.

pente etc.

Valéria Pinheiro

• „
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	 NErscr\TTCQEDO
-N.

O SR. PRESIDENTE (Willia	
Assistçnte Parlamentar

m Woo) - Gostaria de saber se ha algum

orador inscrito. (Pausa) Não havendo ninguém que queira se manifestar

sobre o projeto, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL

270/02, do nobre Vereador Augusto Campos.

Passemos ao PL 390/05, do nobre Vereador MáriO,biás, que

dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas juridicadoMiciliadas
h

,Jhwv
no Município de São Paulo, na qualidade de emprd

1
gadores, visando à

inserção de idosos e jovens aprendizes de 14 á lt17'ános no mercado de
‘I. ‘te(I I	 !)

1°14Alicttrabalho, e dá outras providências.

Gostaria de saber se há algum Jr*esentando do nobre Vereador

nesta plenária. (Pausa) Não havendo, passo o projeto para o final da

pauta. Peço à assessoria que entre tem contrato com o gabinete do nobre
;W

Vereador para que venha um re'présentante.
0 1	 ji

U/4, 'Iwt•
Tem a palavra o onobe, Vereador Augusto Campos.

.1'

O SR. AUGUST0CAMPOS - Novamente, quero agradecer bastante a

gestão democrátiod'Vereador William Woo. É uma honra para que o
;,,	 1 !	 -1J-	 •

autor possa defender seu projeto. Acho que essa prática, nesta Casa,

`1.t.
só dignifica:ye,engrandece o Parlamento. Muito obrigado. Vou me retirar

k t ,t,•, '
"

;I'	 •
da Mesa.'N,

O
',1;v'Çtc

SR. PRESIDENTE (William Woo) - Agradeço, pela presença, ao

nobre Vereador Augusto Campos, sempre um grande companheiro e um

brilhante Presidente, principalmente dos Congressos de Comissões,

mostrando a seriedade no processo legislativo e também o respeito que

tem a toda esta Casa, ao vir, como autor, defender seu projeto -

estando na audiência pública de manhã e retornando à tarde a esta

Casa. O Vereador Augusto Campos sempre terá o respeito de todos os

rod.:E3 fl.:1	 taq.:VALERIA P.	 rev.:

biás, que
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ei4n,a/ict

veda a destinação de recursos públicos

Grande Prêmio Brasil de Fórmula I e dá

Tem a palavra o nobre Vereador

O SR. PAULO FRANGE - Sr.

Passemos à audiência pública do PL 317/02, de autoria dos

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e Toninho Paiva, que

municipais para a realização do
tr_

111, posição, na Casa, com relação ao Autód

outras providências;, 1!;

Paulo Frange, autido projeto.

1•0" , pi-
Presidente,-p" é ' , ililstorica nossa

Laft1

.	 AFromo de Intenagos. Nossa maior

alegria ter

de ele

1
:1

al“f, tit

tido a oportunidade de falar comlo"Prefeito Serra, antes

Ir, que deveríamos ter algumwAiosição definida com relaçãoassumir,

ao autódromo. E vimos, sim: ele passou iiara o Anhembi, hoje São Paulo

Turismo. Já é uma situação bastante interessante, uma gestão mais

, tti,	 xl
rápida junto àquela Companhia. que tem um processo de gestão muito

sl	 I,	 !)

h[P,.4',1111
mais rápido.

a"

Nós somos abjáOlutámente contrários à isenção de ISS para o

Autódromo de Intêrlabs, ele não faz parte das entidades sem fins

010	
+ t,

lucrativos deds&-país, não atende ao disposto na Constituição Federal.

11,"

lei (que dava isenção de ISS para o Autódromo de Interlagos na
tr

possibilldade de trazer com isso alguma perspectiva de que a corrida,

por conta disso, ficasse em São Paulo.

Sou contrário ao Autódromo de Interlagos fazer parte, hoje, do

patrimônio deste Município. Nós já deveríamos ter descartado isso há

muito tempo. No mundo inteiro, com raríssimas exceções, os autódromos

são privados ou a gestão é de terceiros. Nós seguramos aqui uma enorme

cabra - para não dizer vaca - para todos mamarem. 	 essa a

disposto na Constituição Federal.

Foi em 9, ,q1ando então o Prefeito Paulo Maluf aprovou e sancionou umaentão o Prefeito Paulo Maluf aprovou e sancionou uma

o Autódromo de Interlagos na



'21

disposição da Fórmula I esperando

intenção de gastar dinheiro lá.

O Município mostrouj á

empenhadas e

reais, depois

elt~~t e)r ~O--
TAQUIGRAFIA'
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Orador(es):

terminologia

NELSOr 
Assistente PArlarnoàies1

com que devemos tratar essa situação. "Ah, mas traz muito

turista": traz de qualquer jeito, com ou sem ISS. E traz com qualquer

gestão. Infelizmente, esse é um autódromo que funciona uma vez por ano

e para mais algumas outras coisas. Quem conhece os Estados."Unidos,

quem conhece o norte da Florida, Indiana, sabe que funciona 'todo dia,

todo dia tem corrida, de tudo. Todos os autódromos ,daUdündo inteiro
,t

são otimizáveis e otimizados. Aqui não: aqui nosâó,autódromo fica à
.Vrt

muito.
1	 't 1It

:m claraMentd"'que não tem a menor

•414, 1.wv
Temos i Wiui a situação das verbas

bem

o ano inteiro 40: 1 'cWgÊando

1

. t t 'i t.	 tí-t	 'II,	 11,..,E

não tem a menor

daquilo que já foi colocaào: quando colocamos 400 mil
-;

•?•
destinamos 20 mil.i;reais. Enfim, o Município não tem dado

..t,

importância, e é o momento de tomarmos uma atitude em relação ao
•

't	 1
Autódromo de Interlagos. Nao..sei se esse projeto prospera agora com

g ¡ u i" II
essa situação de mánifetação do Prefeito de que vai fazer uma

• 41/11';1‘.

licitação para a gestã6 daquele espaço.

Minhainião

isso há mui6tempo

(1'
Aquel.énuni espaço que

de nossa dívida, pois,

pessoal - não abro mão dela, porque já prego

é de que já deveríamos alienar aquele espaço.

deveria ser vendido para poder reduzir o custo

com certeza, a relação custo-benefício para o

Município é muito maior. Vendido, mantida a finalidade. Não tenho a

menor dúvida de que, numa licitação internacional, teríamos hoje

compradores do mundo inteiro, porque a corrida de Fórmula I não vai

sair de São Paulo por causa disso, não vai para outro lugar.

Rio de Janeiro é muito pior,... segue Valéria Pinheiro
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Rio de Janeiro é muito pior, muito mais violento, nao tem a

rod.:E4 fl.:1
Orador(es):

menor chance. Outra coisa: pela capacidade econômica do munícipe que

participa e pela posição estratégica de São Paulo em relação às outras

cidades do País, com certeza o Autódromo continuaria lá, a41Forrida
i;4t1

continuaria aqui em São Paulo. Não vejo razão alguma para0co
w

ntinuarmos

N
mantendo esse elefante branco. 	 só, Sr. Presidente. , 	 J1W

0-11
41,11;14:)

O SR. PRESIDENTE (William Woo)- - Eu só qúeria registrar uma

.informação ao nobre Vereador Paulo Frange. Eu já %)articipel também da

Comissão de Turismo, Lazer e Gastronomia 'ffiii3ta : Casa, já a presidi;

t )	 ,1ff

sempre tive comigo que o maior evento da idade de São Paulo em termos
iN 1

de recurso, ocupação de hotéis, bares, tõda a rede gastronômica de São

Paulo, todos os recursos levantados; é a Fórmula I. Falaram-me que,

sem investimento nenhum por' parte do Município, é muito superior -

tanto em ocupação de ..hotéis como ocupação na área de lazer e

"•
gastronomia - a Paràdàky, realizada em São Paulo. Isso me chamou

,ft
muito a atenção dt4nte a última reunião que tive na Anhembi." Ir

Eu ,nã,csW5eria dizer como às vezes a gente define o que é um
•J,

grande evento, Para São Paulo, mas o Rio de Janeiro, por exemplo, parte

para a privatização do seu autódromo.

Quero registrar a presença dos Srs: Márcia Regina, do gabinete

do Vereador Paulo Frange; Maria Inês Fornazzaro, do gabinete do

Vereador José Police Neto - Netinho; Wilson Pereira Sutti; Caíque Iga,

do gabinete do Vereador Tião Farias; Thiago Mancilio, da Patri Relações

Governamentais; Paulo Doda (?), do gabinete do Vereador Netinho;

Carlos José Xavier Tomanini, do Sindhosp; Cristiane Dutra, do gabinete

do Vereador Paulo Fiorilo; José Ignácio Almeida, do gabinete do



as pessoas jurídicas de São Paulo nadomiciliadas no Município
1"ze4! , f.:t;,.	 .,•	 .'ores, viSanddi a inserção (

41'
17 anoS MD mercado de trai

tf“?

de idosos e jovensqualidade de empregadores,

trabalho, e dá outrasaprendizes de 14 a

providências.

Wrna/ta	 ../	 e71-ii

TAQUIGRAFin.)
do rt eiC

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
• 	 __

rod.:E4 fl.:2	 taq.:VALERIA P.	 rev.:	 evento:71"7.91.7a-Wh":"-
_______ 

Orador(es): f-',::0--, ''' T -DO

Vereador Ricardo Montoro; Roberto Eiras Messina, da MessinaAsioatpeiârlaernientar

Lencioni Advogados Associados; Guilherme Pinese, da Associação

Brasileira de Medicina de Grupo, Abramg; Andréa Shih, do gabinete do

Vereador William Woo.
,5'4t

sitv.
hs,t.

se manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, doupc& encerrada
41$ 1 

g/fta segunda audiência pública audiência pública etlo! ipL 317/02, dos

Gostaria de saber se, dentreGostaria de saber se, dentre os presentes, alguard'gpStária deos presentes, de

Vereadores Celso Jatene,

Abrimos, agora,

do nobre Vereador Mário

h-!=:1!	 rGoulart, Paulo Frange è ! Toliinho Paiva.s t 	 •3
'k

i ' n 	 '=La audiência pública ao--ÊL 390/05, de autoria

Dias, que dispõ kSbbre incentivo fiscal parapara

,140°
Peço que o rebresdntante do nobre Vereador Mário Dias assome à

-
Otribuna e tambarré se 'apresentasse para um registro pela Taquigrafia

1 ,14 1 ; 1 41: lir
desta Casa.

1,,
'

A!SRA. CHADYA TARA - Boa tarde. Meu nome é Chadya Taha, sou

assessora jurídica do Vereador -Mário Dias, autor do PL 390/05. Estou

aqui para tecer breves explicações sobre o projeto.

O PL 390 cria um incentivo fiscal de 5% de desconto sobre o

ISS para as empresas que, com mais de dez funcionários, preencham no

mínimo 10% de seus postos de trabalho na contratação de idosos e de

jovens de 14 a 17 anos, chamados de jovens aprendizes. O objetivo do

projeto é inserir o idoso e o jovem no mercado de trabalho.

No que tange ao idoso, é importante destacarmos que o Brasil

um registro pela Taquigrafia
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Orador(es):	 NELSON TOIXDO

Assistente PariamentaC
possui hoje uma das maiores taxas de aposentados que ainda precisam

trabalhar para sustentar, completar ou assegurar o rendimento para sua

sobrevivência e para a sobrevivência de sua família. Isso decorre

tanto em razão do menor poder de compra das aposentadorias quanto pelo

A 4. i;
decréscimo do rendimento médio dos trabalhadores e de suasgaMí?jias.

ttíV

Pe £4. 14Infelizmente, são poucas as empresas que valgrizam a mão-de-
ri ti,

obra idosa, como o Grupo Pão de Açúcar, a rede dClanchonetes Bob's,

,1L14
mão-de-obra essa que em outros países é consideraU"em pleno apogeu de

sua capacidade, mas que aqui não é ,rkraló-tizada, não encontra

oportunidades para contribuir e trabalhaiwpela sociedade, gerando umi p %t,	 511

1;t
conhecimento e riqueza para nós. ,

t•41r",lrRecentemente, a Prefeitura i ,gealizou um convênio com a Pizza

tf
Hut, que abrange esse perfil ,;.de funcionários, para contratação do

idoso e do jovem aprendíll, Então, por que não transformar esse

convênio que foi feito„ ,cdm uma única empresa num incentivo para as

demais empresas?"cdira idéia que pegamos para elaborar o projeto.

v' 1" 11 	 u!°'
No qiie (ftange aos jovens, é importante destacarmos que o jovem

Ift.

é outra .çarila!da da sociedade que sofre pela desocupação. E, como

sabemos; isso gera um aumento no consumo de drogas e no índice de

criminalidade. Afinal de contas, conforme o ditado popular, "Mente

vazia, oficina do demônio".

Dessa forma, o presente projeto foi a fórmula encontrada pelo

Vereador de inserir também o jovem no mercado de trabalho, salientando

que, em momento algum, ele vai de encontro à lei do menor aprendiz,...

segue Carla.

rod.:E4 fl.:3
Orador(es):

taq.:VALERIA P. rev.: evento:7791
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...momento algum ele vai de encontro

evento:771	 data:06-09-05

NELSON TOLEDO

Assistenta P^ria-lenteà lei do Menor Aprenai2, "

rev.:

muito pelo contrário, ele foi criado para ser aplicado em conjunto,

mesmo porque a contratação dos jovens aprendizes deverá respeitar os

procedimentos e os ditames da lei do Menor Aprendiz. Então, em,tmomento
t =	 •

algum, ele foi criado para bater de frente, e sim para ser“aplÈcada em
fí

t b /	 i•

conjunto.conjunto.	 / A “
4li r

stv.p$44.:

Sendo assim, o presente incentivo fiscal,bénéficiará também o
I I °É "

1 4, 44	 11
poder público, pois o seu ganho estará no aumefiçodá produção, o que,

'11

"t,,14

conseqüentemente, diminuirá o gasto com assist ência social.

Ls
1110,,Muito obrigada.	 "Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (William Ibo) 2 Passo a palavra ao Sr. José

Luiz Pata, representante da Secretária de Finanças.

441
O SR. JOSÉ LUIZ PA±áit i - 11Boa tarde a todos. Meu nome é José

4401
Luiz, sou técnico daSecretaria de Finanças e quero fazer só dois

a 4 T
Itot"tit

comentários. Antes d& qualquer coisa, queria agradecer aos nobres

Vereadores pelo conyite para participar e aos presentes.

,
Só ddi5 ,. comentários com relação a esse projeto. Do ponto de

,
t.

Zivista técnicO)i,o único comentário é que em caso de alíquota de 2%, éi p Vtlit
tO.inaplicável' esse desconto de 5%, porque, como os senhores sabem, a

tI

emenda' 437 da Constituição limitou a alíquota a 2%. Quer dizer, temos o

máximo de 5% e o mínimo de 2%. Então, eu não poderia aplicar alíquota

de 2% e esse desconto, porque ficaria abaixo do limite constitucional.

Essa é a única questão técnica.

Do ponto de vista operacional, enaltecemos, evidentemente,

esse projeto, pelo cunho social que apresenta. Agora, na verdade, ele

acaba gerando excesso de controle para nós, pois teremos de criar



O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavrao,a Jade,

,11:ante do Vereador Mário Dias. 	 E;	 .),•-representante do Vereador Mário Dias.
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rod.:E05 fla taq.:CARLA	 rem.:	 evento:7791	 data:06-09-05
Orador(es):	 NELSON TOLEDO

..-
.	 Assistente Parlamentar:

controles para fiscalizar e acompanhar isso. Então, na verdade,

burocratiza os nossos controles.

Afora isso, nenhum outro comentário a fazer.

rod.:E05 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.: evento:7791

A SRA. JADE - Esqueci de falar um detalhe impo 'rtahte. A forma
E'

que encontramos para fiscalizar o controle das empreààs na contratação
,	 =

.11
foi a apresentação mensal do Gefip e Sefip e anãaPtidã'Rais.

J/14.É lógica que, como é a primeira faudiencia pública, estamos
,;to

pegando as idéias, mesmo porque podemop , aprèsentar algum substitutivo.
43;,

Mas essa foi a forma que encontramos , para comprovar a contratação por

parte das empresas.

O SR. PRESIDENTE (William'Woo) - Gostaria de saber se alguém
! E i 	 lt,

mais gostaria de se mani;estar. (Pausa) Não havendo mais inscritos,

dou por encerrada aNpripeira audiência pública ao PL 390/05, de

autoria do Vereador Mário Dias, que dispõe sobre incentivo fiscal para
.-à.,

as pessoas juridicas domiciliadas no município de São Paulo, na

qualidade oEd& I;empregadores, visando à inserção de idosos e jovens
.{¡E

aprendizes' de 14 a 17 anos, no mercado de trabalho e da outras
-E!1.

providências.

Passemos à audiência pública do PL 236/03, de autoria do nobre

Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto sobre

recolhimento do imposto sobre serviço de qualquer natureza às empresas

que contratarem pessoas submetidas à transplante de qualquer natureza

e dá outras providências.
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do cofre público, na verdade, quando fizemos esse projeto, fOigimos

f t	 t i	 R

com absoluta certeza da sua impossibilidade e aplicabilidade, 1J,
kill

1 .": 4 '4tt
.se perguntar o que faz alguém escrever ,s alguffia coisa

, é fácil de aplicar e não tem comogaplicar. Precisa

:lexão, pois as pessoas não saberd igai T"irtais da metade
, 11	 tl

.111ro que o Brasil gasta em remédio I('ipara pagar a conta

AIDS e dos transplantados. ãêtt houver discriminação
"

'
AIDS na empresa, vocês conhecem todo o espetáculo qu

das aes judiciais.!;0 transplantado, não. Custa uma enc, h 3

Pode-se perguntar o que faz que

realmente não é fácil de aplicar e Precisamos

fazer uma reflexão, pois as pessoas de

todo o dinheiro que o Brasil gasta em dos

remédios da AIDS COM

paciente com AIDS que a

TV faz, além das aes judiciais. uma enorme

País. Quando 6Hator ' "da Globo continua tendo empregosoma para o País. Quando é.' ator da Globo continua tendo emprego, o
t"I

ULel.

restante fica desempregadd4 nk!k.

tItt0"11'
Falo isso elnorné de Sr.uma associação de transplantados,

 •	

"Secretário. No Dante'Pazzanese esi

futsal, no qdal,os'transplantados

estamos no oitavo ano de campeonato de

do coração jogam contra os médicos

rev.:rod.:E05 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:7791 data:06-09-05

NELSON TOLEDO

AssisÉ a segunda audiência pública. Tem a palavra o nobr tente Pnlanientare vereadbr

paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, senhores representantes

j

que os transplantaram. E estão ganhando de 5 a 3. Isso acontece todos-

os anos';“ :a imprensa dá uma enorme visibilidade a esse processo para
W,40'11:1

mostratWa todo o Brasil que a pessoa que tem transplante de coração

pode se reinserir na sociedade. E que o País não gastou uma montanha

de coração

de dinheiro à toa. Há um problema de bioética, quando discutimos se é

justo uma sociedade pagar tão caro por procedimentos caríssimos como

esses e não ter dinheiro para tratar a malária, este ano completando o

glorioso número de 150 mil casos. Aumentamos 15% no número de vítimas

de malária este ano e continuamos pagando medicação para transplante.
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NELSON TO umo

Assistente Parlamentar
Pergunto: que poderíamos fazer com as empresas para trazer

esse cidadão de volta ao trabalho? Primeiro, criamos alguns projetos

pilotos. Mandamos currículos para inúmeras empresas de uma figura

hipotética e esse cidadão foi chamado, por email. Em seguida,omandamos
Y114 -t.

email avisando que era apenas um trabalho que estávamos desenv9lvendo,
tkíV

	

1 4 1	 I/
e tratava-se de um paciente (Segue Carla) Ith	 jft

I

tt“

,1$11

4?,

1 1	‘1,
,	 't•4teti4t1Nal.

ít
4R110

1 8	 ')
.t 11,Pn

4t

rod.:E05 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.: evento:7791
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NELSON TOLMO

Assistente Parlamentar
E tratava-se de um paciente transplantado. Não tivemos mais

resposta. É incrível essa situação. A mesma empresa que chama alguém

pelo currículo, se souber que é transplantado, não contrata. É muito

complicado.

rod.:E06 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.: evento:7791

aceitam', á carteira de aposentado, querem voltar ao trabalho. E se não

for em atividade autônoma, eles não conseguem.

Gostaria depois de discutir na Secretaria, irei mandar um

email sobre esse assunto, para acharmos um mecanismo para facilitar a

vida dos transplantados da cidade de São Paulo. O número é muito

grande, muitos mudaram para São Paulo, pois o transplante foi aqui,

tiveram de aguardar três, quatro anos na fila, passaram a morar aqui,



rev.: data:06-09-05evento:7791
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rod.:E06 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):IGIRJ,J,	 NELSO': TOI.rD0

Ruhrientn
pois não tinham como voltar e hoje não têm mercado de trabAsWgPtb

poderíamos fazer para a empresa ser premiada com algum bônus, algum

selo, alguma coisa para reinserir esse pessoal?

Não é um projeto demagógico. A idéia surgiu a partir de

discussões com grupos de transplantados. Na Secretaria do,tTràbá!lho, em
*

1*'gtodos os códigos que há, todos, de todas as categorias ,profissionais,
f!'' “st.

pedimos que colocassem um código específi'óo i l l para pessoas
1°y

" t =	 t I t	ft

transplantadas, para verificarmos se alguma empW4'busca currículo de
}

it:PSI
pessoas transplantadas. Vamos ver se conseguimosor lá.

,
É só, Sr. Presidente. Muito obrigado:,

O SR. PRESIDENTE (William Woo)' - Registro a presença dos

Vereadores Mário Dias e Paulo Fit5ri1o, membro desta Comissão.

Tem a palavra o	 José Luiz Patta, representante da

Secretaria de Finanças.

O SR. JOSÉ LUIZ PATTA - Quero, em primeiro lugar, ratificar o
.	 'tx

que havia dito com:relação ao 390, tendo em vista que ambos tratam de

benefício fisc.a.
qh

Eu, 'estava verificando o PL e queria acrescentar que não
3	 k.

verifiqii,-o pessoal de benefício constante da lei. Só que a lei está
':w ifi A -

remetendo isso para decreto, mas não é permitido. Não podemos fixar o

percentual em decreto, ele deve constar, necessariamente da lei.

É a única observação que eu gostaria de fazer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se algum

dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa).Como não há, dou por

encerrada a segunda audiência pública ao PL 236/03, de autoria do

nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto

*„.
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rod.:E06 fl.:3 taq.:CARLA	 rev.:	 evento:7791	 data:06-09-05

NE~-cfet=2,D0

sobre recolhimento de imposto sobre serviços de qualquer

empresas que contratarem pessoas submetidas a transplante de qualquer

natureza e dá outras providências.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas para encaminhar,
tg,

vou apresentar um substitutivo na Comissão de Finançpara que

,
possamos aprimorar esse texto e achar um caminho pard:,nãõ perder o

4 i t Okkij'
•	

ok,

	

i ty .	•• •	 • •
I k , I I,.	 .0	 •

	

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - O nob	 rreVeeador Paulo Frange

tu 1 •t

	

It,	 'kx

irá apresentar um substitutivo para aprimorar o projeto de sua

rod.:E06 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):Orador(es): 

rev.: evento:7791

projeto.projeto.

Passemos agora à audiência,públiCa ao PL 388/05, do Executivo,
'

que institui o programa de parcelamento incentivado, PPI, no município

de São Paulo. Esta é a terceíráaudiencia pública sobre o projeto.
1 )	 1

Passaremos a pai:ais:ira aos representantes da Secretaria de
ai '1

t
Finanças, Sr. José Luiz Patta e Mário Apolário Jr.

(NÃO IDENTIFICADO) - Basicamente, farei um resumo do PPI -

programa de parCeiamento incentivado. É um projeto de iniciativa do
1111

Executiv&Je Vém, basicamente, por idéia que os prestadores de serviço,
•I'

vamos“colocar aí os contribuintes do IPTU também, caso tenham débitos
t'	 9ii•

com a Prefeitura, débitos já vencidos, ingressem nesse programa.

A idéia, para facilitar a vida dos nossos contribuintes, é que

tudo isso seja feito pela internet, esse é um dado interessante. Nós

já estamos desenvolvendo esse sistema, mais ou menos nos moldes de

como já é hoje a inscrição na Prefeitura de São Paulo. Quem desejar

hoje fazer a inscrição basta acessar a internet, e em poucas horas já

consegue se inscrever. Isso foi, realmente, um avanço.
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Orador(es):

NELSON	 TOLEDO
E a gente vai caminhar nesta mesma linha (Luiz Carlègisteate Parlamentar
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e a gente vai caminhar nesta mesma linha, ou Ivetan,t°2.dáÉtcntal

que as pessoas acessem a Internet, montem o seu parcelamento; ao

enviarem os dados para a gente, vamos ter condições de saber

exatamente qual foi, digamos assim, a estrutura montada pelo

•,,

Acho que a grande novidade desse programa	 'exatamente

permitir que o contribuinte opte por aquilo "que ele entender
1

interessante para compor a sua dívida, difereAtemente do Refis
41ntx»4,anterior onde ele era obrigado a inscrever praticamente toda a sua

ofP.

-dívida. Então, às vezes, ele tinha algurit,.atito de infração em defesa,
t,

recurso ou mesmo já no Judiciário, em que ele entendia não ser devedor
.4 4 1 	.1daquele valor e, ainda assim, ele èra obrigado a inscrever esse valor.

!)qt1;'
Hoje, não; hoje, ele'faz a opção. Isso realmente foi um avanço

rZ

' P45
- nós entendemos que issol,ekium avanço; e ele tem várias formas para

li	 -0; là
,.31 I 	•

efetuar esse pagamento ,:,,ou ele faz o pagamento à vista - e aí o

desconto da multa ,, é 'maior, chega a 75% do valor, fica liberado do

pagamento de juros - simplesmente da multa: ele vai ter um desconto
' -

sobre a rriulta !, Se ele fizer a opção pelo parcelamento, se ele optar
V41 o

por parcelar em até 12 vezes, desde que o valor da divida seja de, no

máximo';A.2 mil reais, ele vai pagar em 12 vezes, pela tabela Price, a

1% ao mês.

Ele também pode fazer a opção em até 120 meses - ai o desconto

da multa é um pouco menor, mas ainda assim é interessante: é de 50%. E

ele também pode fazer a opção, caso queira, por um percentual do seu

faturamento no ano anterior, percentual esse que seria de 1% do valor

do faturamento mensal.

rod.: E7	 fl.:1	 taq.: 7791
Orador(es):

rev.: evento: 7791

contribuinte para efetuar o parcelamento._
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Assistente Parlamentar
Apura-se esse valor, verifica-se o valor da divida, divide-se

um pelo outro; o número de meses que der é o que ele vai pagar,

podendo passar de 120 meses. A diferença aí - até para preservar a

rod.: E7	 fl.:2 taq.: 7791
Orador(es):

rev.: evento: 7791

própria administração - ele vai ter

bancária, seja hipotecária.

E nós dividimos a dívida

principal, que é exatamente aquele

de apresentar uma garanti, seja
1,	 1141.4,

( 1 .0	 II I (1

'141k",em dois montantes	 montantemontante

que ele vai ter de pagar; e um

montante residual. Caso ele cumpra o seu parcelamento, até o final, em

“k.A

"
qualquer outro motivo -, nós sofflamoso montante residual com o

montante principal e aí vamos cal 'dülPr realmente segundo a atualização

o final, em

dia, ele vai será liberado desse montant 'e liréaidual. E caso, porele vai será liberado desse

qualoper motivo, ele seja excluído -..I p p olinadimplência, enfim, porqualquer motivo, ele seja excluído enfim, por

qualquer outro motivo nós COM O

montante principal e aí vamos atualização

.$1h.
ser inscritareffida Ativa.

1
normal e ai vai

Em linhas gerais,Pi se amolda dessa forma e a gente estái t- n 	 4(

110"111

aberto aqui para eventuaíá perguntas dos Srs. Vereadores e de vocês.

3" 
`i 94

d . 	15Simplesmente, fizum , 'resumo do que significa o PPI.
—5"!

O SRi t ,PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de convidar que

assumisse : .4. tribuna o Dr. Roberto Eiras Messina, da Messina Martins &
.•

LencioneAdvogados Associados.

' 1 0 110 SR. ROBERTO EIRAS MESSINA - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

da Comissão de audiência pública, senhores representantes da

Secretaria de Finanças, o contribuinte que procura se desvencilhar

corretamente das suas obrigações tributárias com certeza aplaude

iniciativas como esta ou mais esta do Executivo.

Agora, na condição de advogado, gostaria de levantar três

pontos rápidos e, posteriormente, gostaria de solicitar ao Sr.
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Cmuku~	 NELSON TOLEDO

Assistente Par/ame.ltar
Presidente que fizesse constar na ata, na íntegra, a manifestação que

produzi em relação a esses três pontos, com o objetivo de, sem

pretensão alguma, contribuir para o aperfeiçoamento do Projeto de Lei

1 R"

P / ! 1 1A primeira colocaçãose clave a uma necessidades da maior
ky:	 *

y.clareza na lei, e é pertinente à exclusão - já queestamos tratando

também de dívidas cobradas judicialmente -, se WaX'Clu 'são ou não de
s

honorários advocatícios, porque a lei não tratada, 'Matéria, da palavra
It

e, no parágrafo 3° do artigo 3 0 , existe Cuma'kenção a encargos que

genericamente não pode corresponder a honórarios advocaticios.

Achamos de justeza que,,, na 'verdade, essa pairela seja
'Nts,

excluída, porque ele pode causar em várias circunstâncias, uma

dificuldade adicional àquel
s

e bontribuinte que aguarda o momento de

poder honrar os seus compkoffiiásos. Havendo já a atualização monetária
fr'

,1»;:11";'

e a multa tendo ficadowinda na hipótese de pagamento único, em
t•

parcela única, em 1126 2iMantendemos que isso é o suficiente.

A segunda réolocação diz respeito também com relação à nossa

atuação como l'advogados, e ela é operacional: há um dispositivo no

projeto . de, , lei que corresponde ao parágrafo 3 0 do artigo 3 0 - só em

relação primeiro tema aí dos honorários, eu fiz uma sugestão de um

parágrafo 4 0 ao artigo 40 que, depois, submeto a V.Exas. Mas, em

relação à questão do parágrafo 3 0 do artigo 3°, é a redação sobre o

depósito judicial. Muitos contribuintes discutem judicialmente uma

determinada tese, em boa-fé; e falta, às vezes, uma concordância com a

municipalidade em relação a um momento em que se desista da discussão
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daquela tese de que esse depósito que inicialmente é feitsateilaArlag

garantia do juízo se transforme em renda.

O dispositivo estabelece que o autor da demanda s6 poderá
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levantar esse valor para o pagamento do débito. Se isso é verdade, por

que estabelecer essa burocracia que vai, inclusive, . . . (ES)
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Se isso é verdade,

data: 06/09/05
NFT SON mar wo

Assistente Parla1e1t2e-estabelecer essa burocracia que

inclusive, onerar o resgate desse valor? Então, o sujeito

levantar menos do que está depositado, por, no mínimo, a incidência do

vai, vai

ao levantamento, e haverá uma compensação

Prefeitura, a municipalidade, por

nos próprios

valor em renda diretamente e a
.!•	 ?,de seus procuradoreã, procederá

sação em relaç"ão . i,:p. sse valor

prios autos?? "' st
d",	 k

continua no procedimento,

melhor tornar operacional

E, finalmente, a

que é uma questão que,

ao artigo

é justo - nos

CPMF; por que não transformar aquele

meio de

valor

apurado para o ofício judicial,
,,;(1/Havendo a quitação, se encerra completáinendt'a execução, ou se

no procedimento, por um valor reSichian Então, o objetivo é
.t..	 ,t._.0

esse dispositivO,,

E, finalmente, a última observação diz respeito ao artigo 11,
!.t1;t.que é uma questão que, normalmeAte, nesses procedimentos, seja no:.

âmbito municipal, seja no i ,estachial ou no federal, não encontramos1
prestigiado, que é o fato daiPexclusão dos precatórios judiciais.

Existem, e ,n6s.abemos, nas diversas esferas de poder,
-t...

inadimplência para, 	 relação aos contribuintes. Não é justo - nos

parece - que, -:,pum,momento em que se propicia a colocação da vida em

dia do contribuinte para com o erário, o mesmo não seja exigido ou
,1P

demandado em contrapartida.1
- Existem dificuldades operacionais? Existem. Existem problemas

em relação à verificação da legalidade ou legitimidade daquele

precatório? Existe.

Agora, poderíamos estabelecer, então, como um mínimo, que se

admitisse à compensação os precatórios que tivessem se originado para

aquele mesmo contribuinte. Explico: o contribuinte que está fazendo a

opção por parcelamento incentivado poderia apresentar um valor de
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dele, seja de um imóvel objeto de desapropriação fosse dele, eque
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precatório que originariamente tivesse se criado na esfera déAsaillgq.ËKXn"41"
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assim por diante.

Não nos parece que haja qualquer óbice aqui de 1natureza

constitucional em relação a descumprimento da ordem crOhoióâica da

pagamento dos precatórios, porque, na verdade, não 6,c*Municipio que

está fazendo o pagamento, e sim ele está aceitaiidót h o pagamento do
41111''

tk,contribuinte com um tipo de moeda. Então, ess'é,Obl'ce parece que não
't

Jw,h1rwiexiste.	 .
1,	 #40

,11“'
Finalizando, então, agradeço ,;apportunidade de fazer essa: n 1;1,..

manifestação, e gostaria - reitero j de deixar nas mãos de V.Exa. essa

• sugestão, com as redações 	 lpentes para esses dispositivos
1

9 n 11
1114benfocados. 1"t1

O SR. PRESIDENTEUWiíliam Woo) - Solicito à Assessoria da

Comissão que anexe a tsugestão - deixada aqui, por escrito, pelo Dr.

Roberto - às notaÉ .ta-quigráficas da data de hoje.

41:Mariifestação fora do microfone.II ' . :ti:1qt

.1tç tt!:

Co SR. PRESIDENTE (William Woo) - A Secretaria de Finanças

falou que vai se manifestar sobre as propostas no final de todos os

pronunciamentos das pessoas inscritas.

Queria convidar o Sr. Wilson Pereira Sut (?) para que

assumisse à tribuna.

O SR. WÍLSON PEREIRA SUT (?)- Sr. Presidente, agradeço pela

oportunidade. Senhoras e senhores, estou aqui em causa própria.
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Assistente Parlamentap

Lendo o artigo 8° desse PL, onde diz que: "O ingresso no PPI

sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as

condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e

irretratável da dívida relativa aos débitos tributárigs nele

incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e d f liquidez do

crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos iAo' 4 artigo 174,
51'

, 95 5 • '1115
parágrafo único, do Código Tributário Nacional e ncPartigo 202, inciso

- '11
VI, do Código Civil". 4

n

Olha, Sr. Presidente, sou proprietãrld . k!1e um imóvel na Vila

11/0

Formosa e me foi dada a propriedade atraveà ,-do uso capião. Comprei o
• ("‘

terreno; depois de 20 anos entrei com o úso capião, para combater uma

reivindicatória que existia sobré,';OS loteadores daquele local. Eu

“4555ganhei em segunda instância mandado judicial foi emitido; levei ao

registro de imóveis, consgWa matrícula; encaminhei essa matrícula à

Prefeitura Municipalf,ae ,Sao Paulo para o desmembramento do imóvel; o

imóvel foi desitteMb'tádo, mas fiquei veiculado aos débitos de

contribuintes'ia4Iteriores.

IVPrefeitura, por oito anos seguidos, relaciona 15 anos de

Tt.

imposto O, quando você levanta a origem desses impostos estão lá

gravados" dois mil metros de áreas construídas, de quatro a sete metros

de área de terreno, enquanto o meu terreno apenas é de 370m 2 e está

pelado. Não tive, nunca tive a posse nem a propriedade de área de

quatro mil metros. Eu tenho o processo de uso capião, junto à I Vara

Cível de Corregedoria dos Registros, 63/90, onde foi claro que só

comprei 360m2.
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NELSON TOLEDO
Assistente Parlamentar

Queria me desculpar com o Vereador José Police Neto:

Orador(es):

encaminhei isso à sua Assessoria - não tive retorno. Desculpe-me estar

aqui tentando defender minha causa, porque participei da outra

audiência do dia 10 de agosto, não consegui falar - o 388 foivotado,

foi colocado em discussão muito tardiamente. E venho pessdálmente aqui
't,v •	-

44!t
porque são oito anos que tento uma solução e não consigd4;Prefeitura

•.
fala que sou um condômino de um loteamento.

i •	 ‘Z

t,.

Ora! Quando Você tem um prédio erigido'hWUrreno, a primeira

coisa que se faz é partilhar a área dè -te'rreno, para que cada
!L

condômino pague pela sua área ideal, ~sua fração ideal. Ninguém
4, 1

vai pagar imposto de um pelo outro.

Agora, por que eu fiquei vinculado	 (E9)

É "•

Éíj.

.È_	 •É



TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

nA 	 "

wirunct 44at de 4.

evento: 7791	 data: 06/09/05rev.:
•n•nnn••nnnnn•n•••••n=10

NELSON TOT,m)0

ASsistente

Agora, por que eu fiquei vinculado a uma área de sete mil

rod.: E9	 tl.:1	 taq.: 7791
Orador(es):

metros quadrados e fui à Procuradoria da Prefeitura Municipal de São

Paulo tentar como é que se poderia resolver isso? E ela disse que não

poderia partilhar a dívida, porque a lei não previa isso; que„poderia

até ser demandado da manha área para cobrir esses impostos,,.!'';')I:s

Ora, gente! É preciso, então, inserir nesse,p±ojeto de lei,

porque o fato gerador do IPTU, .segundo o Código Thibutexio Nacional, é
d4/,!

.féla propriedade, o domínio útil ou a posse do berd ly.fflUel por natureza ou

i)

para cessão física ou a qualquer título. Eu huriéa tive a posse nem a

propriedade de sete mil metros quadrados.
'

Quanto à Responsabilidade, ,Tributária, ela só pode ser dada

pela lei, Capítulo V - Responsabilidade Tributária, isso no Livro II
-tt

oft.
do CTN, artigo 128: "Sem 14ejuízo do disposto neste capítulo, a lei

,.)	 I)

pode atribuir de modo, 'expresso a responsabilidade pelo crédito

tributário a terceira . pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva

a a este em0:ráter supletivo do cumprimento total ou parcial da

referida 0ob'tigação". E, junto comigo, existem outras pessoas nas
•

mesmas iã ituações.
e,;;;"1W

sei que vocês, Vereadores, não têm obrigação de saber tudo

o que ocorre na Cidade, mas eu venho há oito anos lutando por isso.

Tenho dois processos administrativos na Prefeitura.

O primeiro processo a Prefeitura desmembrou no ano de 1996,

que estava com prestações (?) do devedor. Eu queria que desmembrasse

todo o resto, porque eu não vim aqui para dar nem para pedir. Eu vim

, •

obrigação, excluihdo &responsabilidade do contribuinteobrigação, excluindo a)responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-
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aqui para poder pagar, mas aquilo que se

NIFLSON TOT,D0

AsE,istente Parlamentar
refere a minha

rev.: data: 06/09/05evento: 7791

responsabilidade, à minha propriedade.

No segundo processo, foi negado porque já

anterior. E eu não consigo nem construir e não cor

vou, cada vez mais, pagando IPTU progressivo, proc

assustou, que devia ser feita ao longo de alguns a

anterior. E eu não consigo nem construir e não consigo nem yender. E

vou, cada vez mais, pagando IPTU progressivo, progressimOade'Ique me

assustou, que devia ser feita ao longo de alguns anos, e i ltToi feita de

existia um pedido

t,

- At W

.•
b1.11'11.

!!
z,

uma pancada s6; aumentaram a alíquota e aumentatam tt.o
~
 valor venal:

chegou um aumento de 400 .%. Isso foi um absurdoi;. lãs° foi na gestão

anterior. Um absurdo. 	 1 143

Então venho aqui solicitar que Sj'a feita uma emenda a esse
z tl	 •,

projeto de lei, que diz o seguinteno artigo 1°, inserindo o

parágrafo 5 0 : "Fica o Poder 'EXeCutivo autorizado a solicitar o

na gestão

anterior. Um absurdo.

desmembramento do débito tributário de IPTU que estejam inscritos em

dívida ativa, ajuizados' i ::su a ajuizar, a fim de atender aos
11„111,111,

requerimentos dos contribuintes proprietários que ficaram vinculados.	 1;,

por filiação aási 'débitos de outros contribuintes proprietários

i'2MJ
pertinentes a! , , :áreãs maiores da qual tenha originado a área do

requerenter desmembramento, através de mandato judicial dirigido
'

ao registro de imóveis, cuja matrícula foi ou deverá ser encaminhada à

Prefeitúra, para abertura de um novo contribuinte e parcelamento dos

débitos correspondentes, nos termos desta lei".

E acrescentar ao artigo 8°, no final: "... do Código Civil,

sem prejuízo ao requerente ao disposto no artigo 1° do parágrafo 50•

Eu não poderei jamais concordar em ficar vinculado a um débito

que hoje beira a 500 mil reais. Eu não tenho propriedade para pagar
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1:11,2ittite
0 SR. PRESIDENTE (William Woo) %-Gostaria

" 4
4.àsa anexasse nesta audiência. públfca a carta

I '4“

,Gostaria de regist&la presença do nosso

Municipal de SãopaillbAntonio Goulart.
l»LWYi

,t".41

O SR. que a Assessoria

carta deixada pelo nobreCasadesta

Sr. Wílson Pereira Sut (?).son Pereira Sut (?).

do nosso Vice-Presidente da

Câmara Goulart.

Convido paraluassumir à tribuna o Dr. Guilh nà tribuna o Dr. Guilherme Pinese Filho,

ciação Brasfleiià das Empresas de Medicina deda Associação Braãfléira das Empresas de Medicina de Grupo - Abramg.

O SR.1 5QUILHERME PINESE FILHO - Boa tarde, Sr. Presidente; boa

NELSON T3L72'0

todo isso. Nunca tive a posse nem a propriedade de setàssifiSSWerneUntnl'

quadrados.

É* preciso que os Srs. Vereadores tenham consciência de que

e vocês estão desconhecendo.

Agradeço imensamente e, se vocês puderdirLine receber esta

e vocês estão desconhecendo.

Agradeço imensamente e, se vocês

carta, passo ao Sr. Presidente.

Muito obrigado, senhores.

rod.: E9	 fl.:3 taq.: 7791
Orador(es):-

isso atinge algumas pessoas ou, talvez, de outros loteamentosque já
1 n 11h

aconteceram vários casos de uso capião e que estão na medm4:COhdição,
, t,

.it.

.it.¡

tarde dem4iS ' integrantes da Mesa, Vereador Paulo Frange e a todos os

presentés,

Primeiro, gostaríamos de enaltecer a iniciativa do Executivo

em promover um parcelamento de débitos existentes entre os

contribuintes. Mas nós entendemos que, para que esse projeto de lei

tenha o alcance que pretende, ele merece algumas modificações.

A primeira modificação que defendemos diz respeito à taxa de

juros a ser utilizada em alguns casos de parcelamento.
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Assistente Parlamentar
O projeto original prevê a Selic como taxa de correção

monetária. A nossa sugestão é pela TJLP que é uma taxa um pouco mais

baixa e que refletiria ai a necessidade de um parcelamento; e não uma

Selic que é utilizada geralmente em concessão de financiamentos e

coisas do gênero. Então, a TJLP se mostraria uma taxa mais.' adequada

Pkt,
para os fins a que se destina o projeto de lei em tela,

A segunda modificação diz respeito às"gctrantias para o

3

parcelamento. Em alguns casos de parcelamento d"1 projeto original

prevê a garantia bancária ou hipotecária, ,no montante do débito
•its

consolidado. Essa garantia, tanto a bancária como a hipotecária, elas

criam ônus aos contribuintes. Ou ,seja, i hoje, para se conseguir uma

garantia bancária, há necessidade,daquele que vai receber a garantia,
.J

muitas vezes, de imobilizar l'Ilguns ativos ou até mesmo oferecer um
11..f)

montante em garantia do_dél;lto.

A garantia hipotecária, por outro lado, ... (E9)
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Ms16ten.tn ParlamentagA garantia hipotecária, por outro lado, vai imobilizar o

patrimônio do contribuinte, o que reduz em muito a capacidade do

contribuinte aderir ao parcelamento. Ora, se o contribuinte está numa

situação de irregularidade com o fisco, garantia bancária mulgarantia

hipotecária são situações não-condizentes com a situaçãó,fiscal do

14'4I
"i

%01,,hr
A terceira modificação diz respeito aos idepopitos utilizados

il4)
no curso do processo judicial, discutindo os ciélSieds. Nós entendemos

k, t 	1

que havendo o parcelamento espontâneo, 'b -pédido de parcelamento

espontâneo pelo contribuinte, esses , depositos judiciais feitos

deveriam ser liberados em favor do contribuinte. Isso colocaria o

universo de contribuintes em péf lãt,igualdade. Ou seja, aqueles que já
r

garantiram em juízo umaràisCiassão daquele débito e aqueles
t

g:flor
contribuintes que não tgd iAarantia nenhuma em juizo. O parcelamento

,
seria total. Ao passciqunão permitir que o contribuinte que fez o

depósito em juízo discutindo o débito, não possa levantar esse valor e
.1!4I

aplicá-lo na XtuaçãO dele em mercado.
11;

•••	 1.
Ep ‘a: tterceira modificação que sugeríamos. E entendemos que é

necessáo,l'então, atentar para a necessidade de revisão desses três

pontos do projeto de lei, para que ele venha a abranger o maior número

de contribuintes envolvidos.

Faço um parêntese aqui, ressaltando que apenas na área da

Saúde, aí incluídos: operadoras de planos, hospitais, clínicas,

laboratórios e todos os demais prestadores de serviços -, o universo

de contribuintes chega a 12 mil. E muitas das situações de

irregularidade fiscal havidas com essas pessoas, se devem até à forma

NELS.Cal_zz4-.;;:2.o.

próprio contribuinte.próprio contribuinte.
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N-r419
Assistente Pari'mentarde pagamento que o sistema público de Saúde faz às pessoas-que prestam

serviços a esse sistema público de Saúde. Seja pelos baixos valores

pagos, seja pela irregularidade que se verifica no pagamento dos

valores pelos serviços prestados pelos contribuintes, nessa ? ,.área da

Saúde.
t

Essas modificações, nós entendemos que elas . Atendem a todo o

universo de contribuintes, de todos os contriBiáhtes que tenhamI
interesse em aderir ao parcelamento. Sustelita =7 seç quanto à não-,t.

d it i n 	 -liberação de depósitos judiciais, que issoselldai.ia em virtude de que

a pessoa, para conseguir o levantamentq . deStes depósitos, faria adesão

ao programa de parcelamento e em segui6' , deixaria de pagar os valores
".referentes às parcelas. Pagaria0. pp,meira, faria o levantamento e não

ii

honraria com o restante daseUrceias. Ora, se o contribuinte tomou a
I

iniciativa de discutir em gylilzo o valor, fazendo o depósito do débito,

seria um contra-sensOachár. que ele, no andamento de um parcelamento,

viesse a não hotiraz -Com as parcelas vincendas após o levantamento
”desses valores:.em;guízo.

ENI.JPstaria de, como os colegas anteriormente fizeram, anexar
x1;‘,!1:{•	 , l 4	 'ti

uma ,furidamentação ao trâmite do projeto. Grato pela atenção dos

senhores e de todos os presentes. Uma boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu pediria à assessoria que

anexasse o documento entregue pelo Dr. Guilherme e também

providenciasse cópias desse documento e já entregasse aos

representantes da Secretaria de Finanças.

Gostaria de passar a palavra ao nobre Vereador Paulo Fiorilo,

membro desta comissão.
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O SR. PAULO FIORILO - Sr. AssistentaParl.Presidente Srs. Vereadoreentar

Vereador Paulo Frange, Vereador Netinho, representantes do Executivo,

senhoras e senhores aqui presentes, a primeira questão que eu gostaria

de ouvir do Executivo diz respeito à possibilidade ou não de algum
•

substitutivo sendo gestado pelo Poder Executivo sem a anuência deste

Legislativo.

Por que eu faço essa primeira questão queOffie lparece ser muito
tOt,

4t:/ktrelevante? Nós já tivemos uma experiência akluit, db ISS, em que a
:) 1 	91

.0Bancada do PT votou favoravelmente, mas nó g 'sotivemos conhecimento do

substitutivo no último minuto do segundo 'teiiipo. E o substitutivo que o

Executivo apresentou trazia isenções. Nós, da Comissão de Finanças,

fazemos um debate profundo, dipcutimos o impacto e o Executivo, no
t !'	 r

último minuto, apresenta i_enções sem ao menos apresentar para o
n , 9 k, 91IS.legislador qual o impacçbPuitN4 §/	 L

Aliás, faço 'coro,' aqui com o Vereador Netinho, que também,
•

apesar de ser dd' PSDB, tem concordância com essa crítica que faço
•;,,

publicamente.
1!tiEntãd ,,, a primeira questão é se existe aqui, por parte do

Executiiid,Jalgum substitutivo sendo gestado. Se houver, eu gostaria

que o r '' Executivo pudesse apresentar para o legislador, com

antecedência, pudesse mostrar qual o impacto. Para que a gente não

votasse sem conhecer o projeto e sem saber quais são as conseqüências

que o projeto trará para a cidade, até porque é nossa responsabilidade

aprovar. Do prefeito, a de vetar, mas nossa a de aprovar.

A segunda questão: a Bancada do PT aprovou em primeira o

projeto em pauta. Mas, disse que teria várias emendas para apresentar
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ou até um substitutivo. Então, segunda questão: se há por parte do

Executivo a possibilidade do diálogo sobre as emendas. Emendas que,

inclusive, foram apresentadas aqui, nessa primeira parte da audiência

pública. E outras que nós consideramos importantes.

Vou rapidamente falar de algumas, para ver se,'já nesta
'!-1 - 	•

audiência pública podemos dar um passo importante e „significativo na
,

construção de um substitutivo que o PT possa votarWfavpravelmente. Por

11,14,0'exemplo, não está previsto no projeto notifiêar L d contribuinte que
t i 	 ' i t	 tk

tt
gP11-11.1'atrasar com 60 dias sem exclui-lo. Eu querial tdáber se, por parte do

Executivo, há essa possibilidade, que pExecutivo notifique mesmo

aqueles que se atrasarem por 60 dias.
3

Segundo, na proposta dearcelamento em 12 vezes, o Executivo

propõe Tabela Price. Nós queiabs Ugerir o SAC...MARCIA
SI

t t	 (;1

1 J/ '1

rod.:E10 fl.:4 taq.:MARCIA
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rev.: evento:7791



NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

ema .crital de 9çkwjdinet4 tan

TAQUIGRAFI 5	 q 0/49" d	 :

A taq.:MARCIA	 .	 rev.:	 evento:7791	 da12:06~
NELSON TOLEDO

WrÃf~IN Pari4w-entaf

Nós queremos sugerir o SAC - Sistema de AmortizaWte6n1Stliffitiêzlr

Queremos saber se há essa possibilidade. Foi feita aqui a sugestão de,

no parcelamento de 120 dias, o TJLP, que acho que é uma outra

alternativa importante, que acho que deve ser incorporada. =á.gora, o

,..	 tExecutivo tem que se manifestar para que a gente não tenEa,que votar

/4 ' 11.um projeto sem nenhuma alteração para contribuir com„, 1 "Taoposta de

parcelamento, de incentivo dos . débitos atrasados. r--4;1 :» I	•

Terceiro: a inclusão dos precatórios de í nãtureza alimentícia

na compensação, uma outra forma de ajudar adueles"que querem resolver.
'i •t

Eu queria colocar mais três questoès. Hipoteca: está aqui no
íg"

artigo a possibilidade da exigência!' de garantia. Qual é a

sensibilidade do Executivo para,i-etirar essa exigência?

Quinto: honorários dprolãradoria. Eu queria saber também doÈ
‘b9.:0

Executivo qual é a possibilidade de discutir e repactuar inclusive a

questão dos honoráriOd‘, Iclue aliás é a parcela que mais pesa quando o
!4

I''11 4 1t 4 	 "se,i / diàpõe a quitar seus débitos ou a fazer o

	

fik	 t i .	 .4!
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contribuinte

parcelamento.

Por Yillt imo, eu queria cumprimentar o Sr. Wilson Pereira e

dizero , a.' Cele que o problema que ele trouxe aqui não é único nesta

cidade: . ' -Eu tive a possibilidade de acompanhar um outro problema na

Estrada da Barreira Grande, no Sapopemba, na divisa entre a

Subprefeitura de Sapopemba e São Mateus, em que as pessoas lá pagam o

IPTU de uma área total e que até agora, infelizmente - já se passaram

várias gestões, inclusive a nossa, do PT, e nós não conseguimos ainda

resolver. Porque a burocracia kafkiniana do Executivo impede saídas

rápidas que pudessem ajudar quem está numa situação como essa, que
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precisa, no caso de Sapopemba, montar uma associação, arrecadar

recursos de várias pessoas que moram na área e que acabam desconfiando

de quem o faz, porque o valor pago é sempre altíssimo. No caso, lá,

gira em torno de 90 mil reais. Uma área periférica, de pessoas,
tti,

pobres, carentes, e que nós não conseguimos ainda resolveri0I.NL
"

Eu acho que é possível aproveitar essa discussatálvez para

14,uma emenda que resolva essas questões, não só a4.2.e . t io senhor trouxe

aqui, mas outras, como eu estou relatando, de f?tmá"mais rápida, ágil
•gi

'í

Essas são algumas das questões , sobre as quais gostaria muito

de ouvir o Executivo, saber quais,,az põssibilidades de diálogo para

o u i, 1V "que a gente vote o projeto incorporando propostas, sugestões, tanto da
Itt,Ér

sociedade, quanto desses Iviêgisladores, que melhorem o projeto
j

1,11
apresentado pelo Executiyáti"

V— 1
O SR. PRESIDEINTE„Malliam Woo) - Com a palavra o nosso vice-

presidente, Vereador Paulo Frange.
,ítkY,V I	 1/4/

O SICI t I,AULO FRANGE - Quero apenas, .com relação ao que foi
1 1	 •

n tf,

colocado , pelol i Guilherme, da Abramg, ratificar totalmente a posição,
+!s

que vai ao:encontro do interesse de outros aqui também; a dificuldade

de Selic. José Carlos, nós discutimos com o Secretário-Adjunto, na

semana passada, na Comissão de. Constituição e Justiça; esse mesmo

assunto foi matéria de uma audiência pública. E ficou de ser estudado

a situação da Selic. Também ficou a pendência com relação a uma

resposta quanto à hipoteca nessa situação em que - nós até colocamos

naquele momento - na maior parte das vezes, quem já está devendo tudo

isso por mais de 120 meses, com certeza ele tem pouca coisa a

rod.:Ell fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.: evento:7791

e sem tanta burocracia.e sem tanta burocracia.
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ele vai

rev.: evento:7791

O Secretário=Adjtffito,

e contemplaria esse pessoal. Estou

,

o Vereador Paulo Fiorilo hoje está um pouco mais à esquerda aquique

fazer qualquer tipo de manobra, mas é difícil demais dar alguma coisa

em garantia. Carro geralmente comprado por leasing; já hipotecou os

outros, já há dificuldade para dar alguma coisa em garantia. E é
tiO

assim, para quem fica atrasado por 120 meses, não tenho nehhtiM;dúvida
'

P4
t.

de que é muito difícil. .ti41
A	 I.

Nós propusemos naquela ocasião avaliar" . possibilidade de
Is

contemplar aqueles aposentados que hoje receberd i aiends de três salários

flt?;

mínimos, que estão inscritos na dívida ativd. ,, r, `e anistiá-los. Porque
:115

esse pessoal não tem mais condição de,.asSiimir nenhum tipo de dívida

daqui para frente e está inscrito na dívida ativa, mas hoje já não são

b W -pagadores de IPTU, desde que nósAw aprovamos, aqui na Câmara, a isenção

?Iit,,	 ,4%•	 •

de IPTU para esse pessoal.r Mas eles estão inscritos lá atrás, na

dívida ativa.

na ocasião, disse que talvezocasiao, aisse que talvez essa

isenção, de que" Vereador

reais, que foyprOvado no

trazida para':, esse projeto

brincanadVereador Paulo F

reais, no último projeto

Paulo Fiorilo não gosta, de até 2 mil

rojeto do ISS, poderia talvez ser

projetD

Fiorilo, você gosta, sim... (inaudível) É

(Risos)

O SR. PAULO FIORILO - Sempre à esquerda do PTB.

O SR. PAULO FRANGE - E já chegou aqui atirando no meu querido

Police Neto, colocando ele aqui de saia justa.

aquele dia, esse assunto veio por e-mail. E é

interessante citar essas coisas porque a população vem participando de

Mas,
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quando nós falamos na audiência pública, e como estava gravado, ele

ouviu a situação dos aposentados com menos de três salários, que hoje,

isentos do IPTU, estão inscritos na divida ativa. Ele diz oseguinte:,
,se não tem como deixar claro, aqueles que são beneficiái .ios do

Programa de Amparo Social ao Idoso. Tem gente hoje que li»beneficiária
lr

do Programa... BETE
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Police Neto.

•

~na	 • • je.
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ao Idoso mas já estiveram em uma situação em que tinham condição

econômica diferente e, mesmo com dificuldade, acabaram sendo inscritos

na divida ativa do Município, têm pendências e hoje vivem dal,gituação
r 1P4,t;do Amparo ao Idoso. Como é que fica esta questão? s '	 •

Eu acho que os dois mil reais, se forem inc1uí .6aqui, como

foi na Lei do ISS, pode ser que contemple este pesscia14taMbém.
- G	 4

11,-Acho que da minha parte não tem mais nai414,Wsó isso.
't

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem 'Palavra o Vereador José
".zç,.q£1w

O SR. JOSÉ POLICE NETO -NETIONO - Sr. Presidente, só para
u

solicitar um encaminhamento fornialacerca do solicitado pelo munícipe

e cidadão Wilson Pereirat"Oueria sugerir que a Comissão, por
• ,"12:1$1

intermédio deste Verea4"»visto que recebemos o encaminhamento do

Wilson, depois de unikPrimeira tentativa dele no gabinete de outro
h:

vereador, mas gostaria nos de apresentar formalmente um requerimento de
E

• informação à Secretaria de forma a comportar não só a demanda

individual,mas, quem sabe, uma solução coletiva ainda no curso do
dr
-	 'processenlegislativo.

A ilt r ""'

-10 .7á passamos informalmente para a equipe que nos acompanha hoje

da Secretaria de Finanças, mas queria sugerir também que o fizéssemos

formalmente para revestir o processo de uma formalidade que comporte,

quem sabe, uma solução definitiva, não só para o caso do Wilson mas

para uma série de casos análogos que possamos ter na Administração.

O SR. PRESIDENTE (Wi//iam Woo) - Visto que acho que todos os

Srs. Vereadores são favoráveis a este requerimento de informações e
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visto que não temos quorum para deliberar este requerimento pediriã-a ró r

Vereador José Police Neto para redigir um requerimento de informações

e apresentasse na pr6xima reunião da Comissão de Finanças e Orçamento

para aprovação.
r I r 	 'V

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo.
tr

O SR. PAULO FIORILO - Sugiro, inclusive, no requerimento que o

Vereador vai elaborar, também fazer referência a l -dat'e. outro caso que
.=.;¡

eu trouxe para a Comissão.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) 1tÈEáido todos de acordo
lli W"

ficará o Vereador José Police Neto ncarregado da redação do

requerimento junto às secretarias.,.competentes da Prefeitura de São

Paulo.

Tem a palavra o Vereador José Police Neto.

	

rl	 XI

11+),
O SR. JOSÉ POLIMNET0 - NETINHO - Para fazer rapidamente um

encaminhamento acerc lt; deornossos trabalhos há dois fatores. Esta é
itk

41	 C	 4

terceira audiênciaApública que realizamos no Programa de Parcelamento
k

r '
Incentivado. Tivemds uma primeira na Comissão de Finanças, uma segunda

no plenário 1a Comissão de Constituição e Justiça e retomamos aqui

'S
para 

A
.aldiscussao e talvez, quem sabe a última, antes da deliberação.
 g -V

“ l 'Unla série de pontos foram abordados pelos Srs. Vereadores e

pelo conjunto de munícipes e quero trazer um pouco o saldo destas

participações e aquilo que temos interpretado e aí quero recuperar um

pouco a memória do Vereador Paulo Fiorilo mas a grande tarefa que o

Parlamento vai ter é encontrar melhor redação para todo o conjunto de

artigos, parágrafos e incisos que o Executivo nos sugeriu.

rod.:E12 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):Orador(es):
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Temos tido um conjunto de

setores da sociedade. É a segunda

a Casa quer ver sair daqui.

ao corpo da lei elas vêm por

Na

uma
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fazendo um esforço em que a comissão efetivamente se debruçou sobre a

matéria. Então, a gente assistiu o Vereador Paulo Frange discutir

preliminarmente a questão do ISS daqueles

fora do País. S.Exa. trouxe para

pessoal que trabalha com a questão de

que iniciavam seus trabalhos
.	 n

i(D a resposta para:
1"11rmações que verrudé dive/,Itt.1

ue recebeifiós q ,a informação
4 -; 4saúde. ' : IE a' primeira vez

a comissão a 1
( 1 )4, ,1

informações diversos

vez que do

vez que

temos a discussão do parcelamento do solopara''permitir uma cobrança
'1.1n7

mais ágil e uniforme mas tem um conjunto f0de questionamentos que tem

uma redundância e que ainda nãot, geraram uma resposta. E talvez
5ts.

11

,

E

comportassecomportasse este substitutivoeste substitutivo que quero crer, não é do Executivo,crer, não é do Executivo,

Vereador Paulo Fiorilo.

Este é o Executivo que
'

inovações què vierelt
1

v"tt
:ia e pOr f dina qualifica

Tiviere

insistência e p:#4 Uffià qualificação do debate que este parlamentoV	 ...1 t, á,

jurídicas. Senão ficamos imaginando que o projeto serve só a pessoas

jurídicas. Não, serve a pessoas físicas e, portanto, tem uma

importância no resgate da cidadania porque ter legalidade fiscal, quer

dizer, estar adimplente, é uma questão de cidadania no País. Em um

país de consumo não podemos imaginar não ter uma condição fiscal

correta porque você é impedido de consumo. Vivemos em um mundo de

consumo! Por que eu digo isso? Porque o maior conjunto de demandas que

realidade asas

realizou. Indiptoem algumas questões que me parecem importantesrealizou. Indipto'em algumas questões que me parecem importantes

dentrodentro de.,urrprograma que promova efetivamente a adimplência. Querque promova efetivamente a adimplência. Quer

dizer, traga à adimplência um conjunto grande de pessoas físicas eà adimplência um conjunto grande de pessoas físicas e
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NELSON	 TOLEDO
P-"Pr'~-,-••	a gente vem recebendo migrou em um certo momento de organizáçoe 	 is -mas"

estabelecidas - porque tinham como manter contato com a Casa - e foram

migrando para questões que não parecem grandes mas que têm uma

importância fundamental para a aplicação da lei. Essa questão que o

Wilson trouxe nos parece muito importante. Urna outra questão ),blue vem

vindo para a Casa com muita força é a ampliação do parpélâMento em até

lílja"tit(s

36 meses. Isso tem sido muito forte. Para quem?rPara os devedores,

pessoas físicas.	 Vitk
'1 'h

t h	 1:

.11P,

Permitir o parcelamento em até 36 VeZ-dâ nos moldes daquele

indicado pelo projeto. Para quê? Para .rp'etMitir um conjunto maior de

devedores de IPTU poderem buscar a adimpiência.
Ii

,atR

Quero retomar uma discussão amportante para a gente figurar no
1 1 	 •

campo e no espaço o nosso ;projeto e aí, fazer uma relação imediata
• 2

dele com os dois últimos instrumentos federais que tivemos, o Refis de„

agosto de 2002 e o Paest:dgYagosto de 2003. Por quê? Porque eles têm.--
`k)

A* i	 0
,h.

a
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Por quê? Porque há entre eles pequenas diferenças que podem

apresentar ao parlamento a solução definitiva para termos uma lei que

efetivamente se enquadre na atual situação da nossa economia.

Em 2002 quando foi aprovado o Refis ele permitiu o ingresso de

,129 mil contribuintes que estavam inadimplentes.

Em janeiro de 2003 esse número já tinha ida 38.136.

Portanto, perdeu-se, do período do ingresso, ,agoãto, setembro e
-t	 k)	 ir

k outubro de 2002 para janeiro de 2003 um volume enorffie de contribuintes

que buscavam a adimplência.	 f

M"

Mas o mais interessante é o resultãdo. Em 2004, para pegar um

rod.:E13 fi.taq.:BETH
Orador(es):

rev.: evento:7791

marco que possa ser comparado com País, foi produzido neste acordo

da União com os contribuintes' daVredores, 1.1 bilhão de reais. O
.4,

.,11Utprograma do Refis estabeleceu uma obrigação de garantia. Muito similar

qN,,vao que a gente oferece", aoj ktconjunto da sociedade neste momento por
11 , 	ti

,111.11.. r. •

parte do PPI. 1	 ,..)!

No ano = Seguinte tivemos uma nova legislação, uma nova
,5“!

aprovação coristituindo o País, aprovado em agosto também, com o

ingresso .A0374.097 contribuintes, à época, inadimplentes. Por

Its
incrívelkique pareça ele produziu um efeito, no ano de 2004, 2,5 vezes

=ttt•

maior do' que o Ref is. Por quê? Porque permitiu o ingresso daqueles que

queriam efetivamente trazer às suas empresas a adimplência às suas

empresas, mas encontrava uma cláusula de barreira: a exigência de

. garantias.

Vejam só, se neste momento a empresa é inadimplente, e ' ela tem

este débito inscrito na dívida ativa, contra ela já se tem uma ação
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promovida pelo Poder Público e que pode gerar um prejuizroAsisDiãrat.e garáljtriths

patrimônio mobiliário ou imobiliário.

Portanto, se já está demonstrado, nos três últimos anos, que a

garantia não gera para o setor público o ingresso de rec1.147so nem

f • ' t	 k{
tampouco a garantia de seu pagamento, não há que se falai eit)pressão

.11(11'
t.

t	 t.pela existência de garantia porque ela gera para o Munic Upio, única e

exclusivamente, um ponto negativo na busca da"'adimplência deste

't " l b	 ,i•
contribuinte.

.;1

Nas duas oportunidades que o Secretário George teve com a
M"rr,

gente o que ele tentou passar para,ov't, IConjunto dos vereadores? A
oN

simplicidade que se pretendia • realilar com esse processo de

parcelamento incentivado.	 iitd.ve,
	

utilizando mecanismo da

tecnologia digital. O cidagao, não precisará ir a um departamento

":1“v
público. Ele produzirá o. àcórdo pela Internet. O pagamento do primeiro

1
,Ita"1

boleto passará a ser lia;Átia adesão formal ao parcelamento, evitando
h

-
I V "It.1,

fila, evitando constrangimento.
10 . )et)

Sem dOlda l alguma a Administração tem de preconizar por isso.

Aí, não tettC ,como não elogiar. Reconheço que inclusive o Partido dos

Trabalhadores, dentro desta linha, deve elogiar muito a Secretaria de

Finanças' porque não conseguiu, em período anterior, trazer tecnologia

tão apropriada para uma questão de desgaste que é a relação do Fisco

com o contribuinte.

Portanto, fica claro que neste momento se busca uma legislação

que comporte uma composição amigável entre a pessoa física ou jurídica

inadimplente e o fisco. Que deixa de ser, única e exclusivamente,

rod.:E13 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):
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Portanto, neste momento em

dos debates, em que vamos começar a

Orador(es): 

aquele que quer cobrar mas aquele que está ofereceni

trazer a adimplência neste conjunto de contribuintes.

NEUEINTC=0

está oferecendo opottWitaaari

que vamos caminhando para o final

recolher as nossas informações, as

...NI	411	 -
e tentar tirar daqdi»,atImelhor¡til"

tt)

3arantias como instraffiehto de um
,r1

.-th
•t.

informações de todos os debates e tentar

legislação, retomo a questão das garantias

parcelamento efetivamente incentivado.

Acho que tem uma importância para
I t k 'te	 1

â2.,: g.#fiËe produzir, com
4	 1 4

71 .	 1

inteligência, este programa. Não porque elá vai"gerar recursos para oal”
1 1 1,,	 N1111

Executivo, não. É porque ele vai trazer parâ ya adimplência um conjunto
A\ 11,

de empresas que, no mundo globalizadb em que vivemos, precisam
;

efetivamente estar adimplente pai'a edtar conectado com o mundo.
,11

Hoje a coisa mais facil para uma empresa investir no Brasil é
=

verificar se é adimplenteP(ou não. Entra na Internet e verifica!

Portanto, trazer para l aut;adimplência um conjunto de prestadores de

1:1E4t

1),P	 )
ítk,	 í

desenvolvimentoswd.3: nossa

Mercosul,;porfexemplo.

orno a insistir, pela última vez nesta reunião, que temos de

nos apktt lfundar na questão das garantias. Em todas as matérias que já

tratamos, a questão da taxa de referência, a questão das verbas de

sucumbência de estarem diluídas durante todo o período, a questão dos

precatórios alimentares. Embora reconheça a dificuldade de incluir os

precatórios alimentares em uma equação tão simplificada da Internet.

Acho importante nos debruçarmos, não só sobre este projeto, mas já

deixarmos previamente construído na Casa a solução dos precatórios

para o

Portanto, um conjunto de prestadores de

serviço deserviço de São,' ,Pahlo tem uma importância fundamental para ouma importância fundamental para o

cidade como sede do desenvolvimento do



dia e

dentro

Quero insistir com esta relação

Secretaria de Finanças que tem...

•

•
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Orador(es):	 :NELSON TOLEDO 

'Assistente Parlamenta/
alimentares, já que os não alimentares tiveram uma solução continuada

com a aprovação da Lei Madeira na Câmara Federal. A notificação, bem

abordada pelo PT, se permitir que se receba mesmo por meio eletrônico

a notificação de que está para chegar ao 700

inadimplência e perder a oportunidade de estar

acho que o regulamento do próprio parcelamento

se pudermos trazer isso para dentro do abrigo

41 1.1k 	 fl
de coilstreão legislativa da

it
i!

-)

rod.:E13 fl.:4 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

I srt/41044,'
da le'f'Weria ótimo.

*°I4

_
'

t!,pode cqmportat

pode caiem uma
#,11.

i s 	 rkdo programa. Até

isso mas

114

1	 ti )
k	 1.

1 4,	 r
s t i t

r n 	1.

• ,.
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NELSON TOL=

...até acho que o regulamento do próprio parc~i.'61)2igt

comportar isso, mas se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da

lei será ótimo.

Quero insistir com essa relação de construção legislativa da

i•

'

l íj ',I

maneira surpreendente para muitos do

processo da melhor da redação.

m 1-
4

de produzir, de fato, justiça, e s que buscamos nesse encaminhamento
final é que a lei do PPI produza essa justiça, inclusive no ingresso

+-01:1.
de todos os contribuintes que queiram buscar a adimplência.

Muito

José Luiz Patta, equiPe daíSecretariaJosé Luiz Patta, equiP , da í Secretaria de Finanças e aqueles que vieram

quanto da de Gestão para

rod.:E14 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

Secretaria de Finanças,Secretaria de Finanças, que tem técnicos extremamente ikualp:ficadosque tem técnicos

para nos ajudar no processo legislativo, mas tambémvdeL lkima: Casa quepara nos ajudar no processo legislativo,

tem um conjunto de parlamentares e equipe técnicauel i também pode, detem um conjunto de parlamentares e equipe

Por quê? Temos de

ilt1	 •
•

ra muitos do ExecUtivo': auxiliar nesse

:ãO	
í th0

partir do pressUposto de que a nossa lei temque a nossa lei tem

Muito obrigado,..SPresideni
, t 14011'N

4+t,41
tanto da Secretaria4 1 . de Planejamer

1+ 1 4 lu .0'
acompanhar o debate' de hoje.

tanto da

r;Presidente, nobre Vereador Paulo Fiorilo,

Planejamento

O SR•

• :

PRESIDENTE (William Woo) - Visto que na data de hoje

esta Presidência não estipulou tempo para nenhum dos oradores, e como

às 15 -hdjras temos a abertura da sessão ordinária desta Casa, a partir

desse horário não poderemos continuar os trabalhos.

Inscreveu-se, de última hora, o Sr. Norberto, para quem

estipulo o tempo de três minutos para que o Sr.José Luiz Patto faça as

conclusões do trabalho em nome da Secretaria de Finanças.

O SR. NORBERTO BATISTA - Norberto, assessor do Vereador José

Anibal. A primeira coisa sobre a qual gostaria de fazer algumas
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Orador(es):

considerações é a seguinte: na última

dito que seriam enviados avisos aos

data:06-09-05

	 MEL8eN-9Mttn°
audiência pública, j1151~6g;.ERiltar

contribuintes para pagamentos e

escolha da opção. Você acabou de informar que será pela internet.

Eu continuo naquela mesma tese, porque se você partir do
ttl'it.

pressuposto de que há muitos devedores, são pequenas pessoas dd longe,

1P11,etc, que não têm internet, não sei se terão condi,Roes0'de optar e
u

f	 I• t t ;f i!rt,'
talvez queiram parcelas intermediárias. Então,: ozb,prazo que está

t

estipulado da formação... que o vencimento da. f=pardêla única dar-se-á
t,

no último dia da quinzena subseqüente darfdrffialização do pedido de
111	 11°

III

ingresso fica um pouco restrito. A minhaldugestão volta a ser de que

sejam estabelecidos trinta dias após CP encerramento do período de

,„bi,,	 ;(•
opção. Assim, você poderia distribürr todo o período de opção desde a-

aprovação do projeto até o ericdrraffiento.
!

:!çt.
Continuando ness&,MiesMo item, queria dar mais uma sugestão.

,Li44°0Tem em um artigo, não . mp tjecordo qual agora, que diz que, por decreto,

poderá ser prorrogadd' Ipor mais 60 dias. Se fizermos uma análise dos 60
9ff°'

e mais 60, vaMosk:estar no mês de janeiro. Não seria conveniente deixar
.	 4

também o ano de 2005, senão você resolve o problema de 2004, mas quem
•	 ,r

não pagou 2004, não pagou 2005. Você continua criando uma nova cadeia.

Começará uma outra cadeia. Você pode dar uma opção também.

Está sendo prevista aqui a redução da multa. Evidentemente, de

acordo com aquela lei aprovada do ISS...

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pediria que concluísse, por

favor.

O SR. NORBERTO BATISTA - Com a aprovação daquela lei do ISS,

foram as taxas de lixo e conservação, até 1998, automaticamente

talvez queiram parcelas está.

110	 estipulado da formação... que o dar-se-á

do pedido de

a ser de que

sej am do período de

período de opção desde a

uma sugestão.
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NELS02; l'uLEDO

excluídas. Pergunto: na hora em que você vai calcular, alis'Éálli=e?ãO-''.i

monetária nova excluirá todas esses valores. Imagino eu. Assim como

será calculada, reduzindo-se a multa para 50 ou 25%.

Só isso.	 }!,,,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra! 0 110. José
9110,

Luiz Patta, para suas conclusões dos trabalhos de hoje t, VIIkC
t o 	 It

O SR. JOSÉ LUIZ PATTA - Fiz várias anotaçõd
"

É, I ltentarei, dentro
1	 1

do tempo, responder. Deixe-me começar peld , 1*.' Roberto, e já
51

14!";At

-sèabertos a sugestões, discussões.	 ,i,
V114

W
As custas das despesasOf'ocessuais e honorários advocatícios

' ' 4 )	 II

serão incorporados ao mantante principal e farão parte do
è

4e$W

parcelamento. Essa é a priMiera questão.

Quanto a tralisfarMar em renda o depósito judicial, prefiro
,è	 si

encaminhar à nassa -4 PGM para que ela possa se manifestar. Eu,
4 W

tí • 	$$
$ 1	 liat

realmente, nãotonellginto à vontade para falar sobre isso, mas encaminho
kl.

41,

a sugestaák.aPGM.

iSmv. relação à questão dos precatórios, temos de tomar um
--

cuidado grandeno sentido de não comprometer nosso orçamento.

Creio eu que devemos (Segue Carla)

rod.:E14 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

complementando para o Vereador Fiorilo.Izaluto para o vereaaor =mo.

”$$£:
Nós pretendemos, sim, apresentki"um substitutivo. Estamos

h,	 I,
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interesse da administração. A garantia é importante para a

rod.:E15 'fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

Creio eu que devemos preparar

evento:7791- -----datát6Z9-05

NELSON T;)11-.-:•-)
Assistente Pariam

alguma lei específica a respeito

rev.:

precatório, mas realmente não é idéia do Executivo contemplar o

precatório nesse projeto de lei.

Com relação à sugestão do Sr. Wilson Pereira, g(

avisar que vamos encaminhar para o nosso diretor:

imobiliárias,	 Dr.	 Wilson,	 para avaliação	 'evén

incorporação ao projeto de lei. Assumo esse comp2bmi ,sso do
tliv

t.'itiztmdpessoalmente a ele.
11	 4 '

0.1,4t
Quanto à questão da Selic e TJLP, quer-c:3'0112er que o

t. àt"L.
de São Paulo paga suas dívidas em IGPM, um I'dos índices mais

do mercado. Então, quando financiamos os contribuintes, nos parece

mais lógico financiar pela Selic do,que pela TJLP, tendo em vista que
.1

nossa perda seria muito maio±.=Entao, não há interesse do Executivo em
it	 tt
"111t.

alterar a Selic para TJLP.1,;11th

"41

A questão da garantia, queria esclarecer, apesar de já estar

claro no projeto Só l é exigida no caso de parcelamento em

contribuinte 'fação pelo faturamento. Nos demais casos,

exigida agarlantia. Portanto, até 120 vezes não é necessário que os
(0$1:

=1-	 11
contribuintes apresentem garantia.

' Ig'So queria esclarecer que até o valor de 50 mil reais, temos

mais ou menos 90% das dívidas inscritas. Portanto, nos parece que essa

de

t!'

Pereira, gosparia de

i • 	t;
diretor,:' de:ti rendas

'eventualmente,
.	 xt

.1

tlffipmi,sso- de entregar

4t

que o município

de São perversos

em vista que

que o

não é

que os

questão da garantia atingiria, realmente, um número pequeno de

contribuintes. E também temos de imaginar que temos de preservar o

administração, tendo em vista que nesses casos os parcelamentos são a

perder de vista.
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Orador(es):
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wa,,âEssa questão da remissão do IPTU até 2 mil reai	 ntareisrèVaÇE

pelo Vereador Frange, iremos levar para a administração. Não tenho

como dizer sim ou não. Assumo o compromisso de levar para a

administração para que ela possa avaliar e verificar a even4lalidade
Pttt,

I , 4 V
de inserir no nosso projeto. 	 ;I' »til.

9,ív	 t
as:, 14,

Um esclarecimento que considero importante: no 'céhe'0, quando
'"' ,1('ti,.	 p

fiz a explanação geral sobre o nosso projeto, não ;Vênt.rei em detalhes.

Em relação aos boletos, claro que a nossa I.áélã é permitir aos
t t	 '1

11,contribuintes que façam a opção pelo PPIlvia 'internet, só que para
e t,	 ,40

1!4„:1iNg
facilitar a vida do contribuintel p 'Mais simples, aquele que

2' . t	 lt11,	 ,•
eventualmente não tem acesso à internet,'enviaremos, até o valor de 50

mil reais, pelo correio os boletèsq ¡para que ele possa fazer à opção

,	 c
por à vista, ou pela price, em até 12 vezes, ou até 120 vezes. Ele faz

,
'1; n Eir

a opção, faz o pagamenW k Nós entendemos que a partir do momento em
INO"11

que ele efetuar o p0amento, já aderiu ao programa. É uma forma de
qi

facilitar a vidaido,cóntribuinte mais simples.

y - -
Querwcomentar a questão da price em até 36 vezes. Submetemos

'
essa questão 'à nossa assessoria econômica e concluímos que a única

forma ;d equalizar isso seria permitir que o contribuinte faça o

pagamen€6 de 50% do valor à vista e depois 1% pela tabela price em até

36 vezes. E nos parece que obrigar o contribuinte a pagar 50% à vista,

acaba sendo inviável para ele.

Outra forma seria mantermos as 36 sem um valor à vista, uma

parcela fixa mensal, mas a taxa teria de subir para 1.23. Também não

nos parece interessante do ponto de vista do contribuinte.
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NEL2ON TOLLDO

010

•

Senhores, acho que meu tempo está quase 	 oesgotadd.ssiÊgIMr1W

disposição para depois esclarecer eventuais dúvidas que os senhores

tenham.

P  PtikO SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra' o'llVereador
luV

til
Paulo Fioriolo.

O SR. PAULO FIORILO - Só uma dúvida na exposição o Sr. José
L

Luiz Patta. Ele iniciou dizendo que o Exéc,Utlík; apresentará um
'IL

1 1li tt t í tital,

substitutivo. Solicito à Presidência...
I	 ;I

tig
- Comentário fora do microfone.

tínt It
O SR. PAULO FIORILO - Prpvaveimente via líder de governo.

Solicito à presidência que prai .rrclencie o substitutivo com um prazo
f,

•k ,!,

maior, para apreciação não so da Comissão, mas de todos os Vereadores

desta Casa.	 o",
„ 20°1y

O SR. pREsmpergi (William Woo) - Essa matéria tem de ser
19'

,*deliberada em plena'rio, visto que nosso Regimento permite que o,;•o t El'	 3
2f1'

substitutivo sejauapresentado até antes da votação em plenário.

Agradeço pela oportunidade.agraaeço peia oportuniaaae.

Esperamos que tenhamos acesso antes, para que o debate seja
,! •L2

,
abertotodos os Vereadores desta Casa.

!,41	 A

11 0 1Encerrada a terceira audiência pública do PL 388/05, do

Executivo, que institui o programa de parcelamento incentivado, PPI,

no município de São Paulo.

Irei suspender a audiência pública, visto que há mais um

projeto para deliberação em audiência pública, o PL 201/05, de autoria

do Vereador José Police Neto, que institui o regime de promoção à

adimplência tributária e dá outras providências.
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NELSON TCLE:30

A Comissão de Finanças retornará após o encerramaisecienahlgikáltdr

WiMicnct
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ordinária. Peço ao pessoal da microfonia desta Casa que retorne à

gravação para o registro em notas taquigráficas após o encerramento da

sessão ordinária, nesta mesma sala, Prestes Maia, para audiência
t,	 t	 ",i,'V

t

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reabertaudiência (Segue
•

Márcia)	 'u"
T !,	 3

't	 411
I;•"1"

i +h	 11.0,

clV 11V-
"	 T

•

pública do PL 201/05, do Vereador José Police Neto. 	 .pública do PL 201/05, do Vereador José Police Neto.

Estão suspensos os trabalhos.Estão suspensos os trabalhos. 	 -

Márcia)
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a

791	 data:06-09-05

NPL8n,N 
AssIstentei2n

audiência pt1151--nãlr

rev.:

da Comissão de Finanças e Orçamento, passamos agora à segunda

audiência pública do PL 201/2005 de autoria do nobre Vereador José

Police Neto - Netinho, que institui o Regime de Promoção à Ad4riplência

Tributária e dá outras providências correlatas.	 t.

(14 4 4t.,
Com a palavra o nobre Vereador autor do projeto.'

4V1)
t .• t,o ' ktt-

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeirki quero agradecer a

paciência de todos aqueles que no intervalo ''t db `inicio dos nossos

trabalhos - iniciamos às 10h da manhã, dePOis —doncluimos a primeira

audiência pública ao meio-dia; retomamos,141. nossos trabalhos às 13h,
*!.

suspendendo às 15h para dar inicio à essão ordinária e retomando
kw,

agora - às 17h da véspera do fer]iaup de 7 de Setembro continuam nos
,J

acompanhando e preocupados	 a:matéria que tem norteado todos os

debates do País, que é ,a'alta carga tributária que continua sendo um
fr

dos fatores primordiaise impedem um desenvolvimento sustentado e

permanente da ecomUipaulista, paulistana e brasileira.
sát 1 4°	 110 1 I	 II»

O quea:tgerite ofereceu para a Câmara de Vereadores para debate

e posteriordeliberação, é um primeiro instrumento que busca,

primeiretabelecer uma nova relação entre o contribuinte e o fisco.

Uma relação que saia daquela relação única e exclusivamente da

cobrança, mas sim da parceria, reconhecendo que o contribuinte, no

momento em que paga o seu tributo, deposita nos cofres públicos a

esperança de um serviço de qualidade.

Num segundo momento, a gente veio buscar uma nova

interpretação do que vem a ser adimplir, o que vem a ser manter suas

contas em dia. Portanto, não é estabelecer benefício para quem paga em



é o bom pagador, e a partir daí ter a

' . Então, o que de maneira resumida a gente vem oferecer para

esta Casa é um coniunto de acões resumidas em um reaime. em aue. desdeconjunto de ações resumidas em um regime, em que, desde

rod.:E16 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

et	 ete ratt,to•	 •

olha W.O . 113	 	 	 riuc.
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etinctita

dia, e sim um reconhecimento de que a Lei de Responsabi1lagg~65

vem para a sociedade num momento muito importante, que é mudar este

paradigma das sucessivas anistias e dos sucessivos parcelamentos de

débitos junto ao fisco. tt

suas contas, e portanto poder

e
Então, incentivar o contribuinte-cidadão a ser adimpiente comttr$

. tti
ingressar

apresenta um regime em que o

pelo Poder Público na sua característica

contribuinte

r num novo ppm,pto. A gente
.1	 1)	 1
Lt

:e se oferête t t a ser observadoIi
44/1

adimplenee2 liéle bom pagador.

num

se observado

-
"..-A gente oferece no projeto um roltd 1e4modelos de bonificação,

que vão desde a bonificação para ingressóÃo - regime até a bonificação
411 ,	 q,

de geração de emprego, para beneficiar dqueles que produzam empregos;
444

que no exercício da sua adimpre'fiCla)também buscam a geração de novos

E a gente traz uma inovação,

11“..'110'
também tentando mudarepsie, 'paradigma da certidão negativa, portanto

buscando um cadastrosposítivo, não mais o cadastro do mau pagador, mas.	 ,

a partir de agorà, f o'cadastro do bom pagador, informatizado e de toda

sorte de reconhecer aquele que
Ith

referência pidesta boa relação.
=v11;'1111

t!'

empregos para a cidade de Sãcit

t l 	t
k.4 t á

buscando

a partir

sorte de
iti;Iti

,t'..	 1%ts

o ingresso no regime até a composição amigável, até todos os

instrumentos de observação deste contribuinte que optou por um regime

diferenciado - este regime em que ele pode constituir bônus e estes

bônus da manutenção adimplente dele, portanto da manutenção dos seus

pagamentos em dia, gerarão benefício em que ele poderá se utilizar no

pagamento antecipado com desconto, aquele pagamento à vista com
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eimia/ta

rev.:rod.:E16 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento:7791	 data:06-09-05

O que se tentou é buscar um conjunto de

sociedade esta boa

normas que-sugira

a sociedade ,querelação do setor público com a se

organiza, que paga os seus tributos beme que quer serridade
• 11' 'd'ttit~a capacidade 

L
Ádé devolução dac

	

t tà 4,	 a'4MPIdo.	 1, ti

do Gábínété'!' Quero agradecer

querque

administrada com seus tributos e com daquilo

que é pago com o melhor serviço prestado.

Esse foi o intento da equipe agradecer aqui

debruçóu sobre a matéria, fez
!

a

primeira audiência pública deEaudiência pública desta

matéria. Quero agradecer ao Ilyauló Rocha que acompanhou toda a
111,

desconto; pode utilizar em outros

pagamento de uma parcela do tributo

,,,..uov.N 1 01,12DO

momentos, com o reé~tbmictr

num momento de dificuldade de sua

empresa ou da sua vida como pessoa física.

Piras que seao advogado Hernandez

defesa oral do nosso projeto na

ele/elaboração deste projeto; à íMa'ria Inês Fornazaro que também acompanhou1	 t,
e se dedicou a este novo inciael'o, que não é um modelo pronto; a gente

ree,
•

ainda quer recepcionaí: I na lisociedade um conjunto de sugestões para que

11
•	 1
4,	 1'e do contribuinte.4`.tt1! iI

Eram as poucas palavras que a gente queria trazer a este
'

plenário, um pouco na preocupação e na cautela que esta comissão tem

tido nas suas audiências públicas, que é o vereador proponente fazer a

defesa oral do seu projeto, feita na reunião passada; eu fiz questão

de, junto com a nossa equipe, a equipe do mandato, montar uma

apresentação em data show que posteriormente foi complementada com uma

apresentação e sustentação oral que eu fiz questão de reprisar,

lógico, com a minha simplicidade, não com toda a erudição do

elaboração Fornazaro que também acompanhou

não é um modelo pronto; a gente

conjunto de sugestões para que

saia daqui, senão-'o, Melhor da nossa capacidade, o melhor daquilo que ada nossa capacidade, o melhor daquilo que a

sociedade reconheceu como norma adequada para o bom convívio do fiscoadequada para o bom convívio do fisco
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rev.:taq.:MARCIA

•
-n

data:06-09-05

NELSON TOLEDo

Hernandez, mas naquilo que a capacidade da iniciativaAsWe4eP/262~

Acho que naquela ocasião o Hernandez nos trouxe um grande valor que

vem sendo perdido pelos parlamentares ao longo do tempo: que a

iniciativareservadaaoExecutivoéumaexceçãoà-regra

constitucional. Portanto ela não oprime e não restringe a
- t t ,i ,	 •

ski• -•ti•

JE IX*

11)
I t t ."

E tt	 i t t	 I,

,V"4,11
"Azz

4, •pi

11/
1tt

11
vuiti,	

.1(

gi
'It.,r44,

ír4,1,
01"

!. "W	 •

t, I l s	 ifli

rod.:E16 fl.:4
Orador(es):

evento:7791

capacidade...MARCIAcapacidade...MARCIA

a

•
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~crita
le

de e Tà

rod.:E17 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento:7791 data:06-09-05rev.:

luzinha no nosso mandato, acendeu uma luzinha muito forte para mim,

que é voltar a discutir sempre essa questão da iniciativa. A

iniciativa desta matéria cabe ao Parlamento, na interi8reeação das

normas que a sociedade precisa, e faço minha as palaypáS;do' Hernandez

naquele momento, em que com muita lucidez revivei ;Um debate que é

fínecessário a todo instante, que é colocar o Pariaffiento novamente de
41 1 	 91	 Ák

05411
pé, de frente ao Executivo, para o bom debate,t i ci"debate que transforme

1•. i 9kffll'
as leis paulistanas nas leis necessáriRsociedade e não só em leis

que são grafadas e ficam para a história.!

Queria agradecer ao Presidente, à equipe que nos acompanha, e

iniciativa

naquele emmomento, COMque

necessário a todo instante,

Executivo,pé, de frente que transforme

as leis paulistanas nas leis

nos acompanha, e

:anto eu como apassar a palavra para o nossO plenário, estando, tanto eu como
:41

_	 _	 Uth. *tl:Iff
equipe, à disposição de g tOtidál l para prestar

e
11:0"1'

0 SR. PRESIDENTpi'(William Woo)
1 •11

14"..L
alguma pessoa nol l iplehário gostaria de se

queria registrae vparabenizar o Vereador

os membros,da l sua equipe; eu não pude comp

itvoto

colégio :ll'estadual para a construção do :

equipe, à ;clarecimentos.prestar quaisquer esclarecimentos.

de perguntar seWoo) - Gostaria de perguntarO SR

alguma pessoa Não havendo. eude se manifestar. Não havendo,

110	 queria José Police Neto e a todos

eu não pude comparecer devido a um evento do

Governaaor ii ;Geraldo Alckmin naquela data,Alckmin naquela data, da cessão do imóvel de um

a construção do Instituto Manabu Mabe, pela

âELSON	 TOLEDO
Portanto, ela não oprime e não restringe a caMlaMgademe;war

iniciativa dos parlamentares vereadores. Naquele momento acendeu uma

proximidade que eu tenho com a Família Mabe, mas parabenizá-los pelo

alto nível que teve aquela audiência pública em que a equipe do

Vereador José Police Neto convidou vários representantes da sociedade

civil para participar, com a apresentação em data show, e

principalmente pela iniciativa do Vereador que dá uma promoção à

adimplência. Normalmente só vemos projetos que promovam... Agora mesmo
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parcelamento que

•

mais esse

pelo Poder

dinheiro seja bert—ik.weStido pelo

+A.„Jj
Executivo, em,i.bèót:no e em prol da,Executivo,

evento:7791rod.:E17 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

estamos discutindo um

rev.:

programa de

)1	 data:06-09-05

NFT,R(IN Toy 7,7)0
ÂgSi2 tr,q`o P,..r

só incentiva—os-

inadimplentes. E de certa forma, talvez a adimplência deveria ser uma

obrigação de todos, mas vemos o costume da grande inadimplência que

existe em nosso país, em que várias pessoas procuraink
1

N até a
141,

ih
inadimplência, não s6 de tributos, mas no caso das ant íia 	todos

;41,	 'í
buscam uma construção irregular já esperando que o pocUPúblico, a

cada dois anos, venha com uma anistia para o seu imóvel,

%. 1
0 , 4	 ...0em dia com as suas obrigações, s6j ç.mos que parabenizar.

."I"
1P!t..144,4

Principalmente, reconhecer aos bons conttiOlaintes que também fazem da
11

parte da sua participação junto ,à si à contribuição tributária ao
'4NÇ,

j";

Então, um projeto que venha promover tbdoS—aqueles que andam
.1	 4

parte da sua

munícipe, também uma ação de cidadania, porque esperamos que cada vez

110	 Neto,

1101041.
Não tendo matiaWnhum inscrito, dou

ile nJi
ia públici ao"'PL 201/2005 de autoria

,

NetinhoVquW institui d Regime de

Poder Público Municipal,

sociedade.

por encerrada a segunda

do Vereador José Police

Promoção à Adimplência

Não tendo

audiência de autoria

d Regime de

Tributáriat , e. ' dá outras providências correlatas.
. f ,	 •,,

1 0, 1ffiãci tendo mais nada a tratar nesta audiência pública, da
•tr,

mesma par encerrada, agradecendo a presença de todos. Uma boa tarde.

dou a
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.NE.LSON TJL., JU

PRESIDENTE (Will i am Woo ) - Muito boa tarW6WflUt
As:' . )	 r

a 24. a audiência pública da Comissão de Finanças e

rod.:E1	 fl.:1 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

evento:7818-D data:

O SR.

Declaro aberta

rev.:

• orador.

Interno.

Orçamento. Na Presidência, o Vereador William Woo.

debater deverão

Presidência

seguintes PLs: 201/05, 390/05,

‘P"
{144 •14,,t

Passemos ao PL 390/05, de autgria lao Vereador Mário Dias, que
0'14

4
dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas domiciliadas

1 444

Inft'l/r

no Município de São Paulo, nalqUalidade de empregadores, visando a

h	 .ii)inserção de idosos e jovensraPrendizes de 14 A 17 anos no mercado de

.1! 4 6 14/11trabalho, e dá outras, próvldencias. Esta é a segunda audiência

h	 tio

A audiência pública éA audiência pública é sobre matéria tributária, relativa aos
t0141.ith

3 PLs: 201/05, 390/05, 519/05 e 210/05. Aquelestnueliguiserem
'

44,
deverão inscrever-se com a Secretaria da, coinigsao. Esta.,$•,1

1	 1.
4 f! ";k,estipula, em princípio, o tempo de trêã' ll4nutos para cada
ItY11

Questões incidentais serão resolvidas 4nàh lrorma do Regimento
a	 't

It	 I111

I	 I.

inscrever-se Esta

•

jurídicas domiciliadas

visando a

de

Esta é a

pública. Peço que a e-piresentante do Vereador Dias assuma a palavra epública. Peço que a tePresentante do Vereador Dias assuma a palavra e
'1	 I•	 .4

I	 N i, 1,
se identifique, pára Ció.e conste nas notas taquigráficas.

' k tí I/I tth , ( 11 tol•
J	 I

/
Mário Dias,,'t'autor do projeto em tela. Conforme já mencionado na

4 1 , N41,
í t,	 ‘4

primqiraTi audiência pública, o projeto visa à inserção do idoso e do

jovem ap;rendiz no mercado de trabalho, concedendo um desconto de 5% no

dispõe sobre incentivo fiscal

no Município de São Paulo, de empregadores,

inserção de idosos e 14 A 17 anos no mercado de

segunda audiência

pública. Peço que assuma a palavra e

notas taquigráficas.

CEADIA JTARÀ - Boa tarde. Sou assessora jurídica do VereadorSou assessora jurídica do Vereador

mencionado na

ISS recolhido pelas empresas que comprovarem a contratação de

funcionários nesse perfil mediante a apresentação mensal do GFIP e

SEFIP e anual da RAIS. O objetivo do projeto é inserir o idoso e o

da

jovem aprendiz tendo em vista o menor poder aquisitivo das

aposentadorias e o decréscimo do rendimento das famílias. Isso já foi

mencionado da outra vez. E levando em consideração que hoje em dia não
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temos

sim é

rod.:E1	 fl.:2 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

só os idosos, mas pessoas

rev.:

a partir dos

evento:7818-D data: 20-09-05

NELSON Tn' 

Assistente Parlamentar
40 anos não são valorizadas

mercado de trabalho. Em outros países, eles seriam considerados em

pleno apogeu do ponto de vista intelectual. Mas, aqui, eles não são

•

valorizados.

ditames dessa lei. A.A

zaaos.	 14k,.
ti lu"

Já em relação ao jovem aprendiz, embora haja lei especifica, e
'

de frisar isso novamente, o projeto não vai de e0oAtró à lei, e
fr

para ser aplicado de forma aliada a ela, po3j4N.1e4yai respeitar os

4.4, J
s dessa lei	 auestão do iovem aDrendii~dis li gada ao fatoA questão do jovem aprendii4A4Mis ligada ao fatd

( 11	 1 1 .1

dia, não estar provido deFocupãçao. Isso abre para a'r4,11
o incentivo ao uso de droga -âlt, Se houver uma ocupação e

"'para esse jovem, vamos' resgatar os
1;»,111

de ele, hoje em dia, não

criminalidade,

uma maior atenção

por aí.

Na primeira

r " 1,	 1.1
mencionou, que, numal l'âq.,íqt.ibta de 2%, não 1

t.
I P 45:1,de 5%. Nesse sntidO, vamos apresentar

1 40
abertos a opiniões»e sugestões, para que SI

José Antônio Freitas, do gabinete do Vereador Edivaldo Estima; da Dra.

Andréia, do gabinete do Vereador William Woo; Dr. Fernando Amaral, do

gabinete do Vereador Paulo Fiorilo; Dra. Beatriz Vasconcelos, do

gabinete do Vereador Netinho; do Sr. Ailton Neiva Júnior, do Tribunal

de Contas do Município de São Paulo; Hernandez Piras e Maria Inês

Fornazzaro, do gabinete do Vereador Netinho..

uma ocupação e

jovens perdidosjovens perdidos

Finanças uma
a ia,	 .1

diferencia0oViesse
'14,)

WH/ h 111

T/I.
'I

,

iaçãO : :,nése sentido, tendo em vista, conforme ele

agêncial vpbblica, foi sugerido pelo Secretário defoi sugerido pelo Secretário de

mencionou, que, não há possibilidade de desconto

de 5%. Nesse um substitutivo. Estamos

,

em cima diss&t.11
Vat	 ‘‘

, I 4	 tf
f l n ê t 11194rigada

"'
. 1 f 0 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença do Sr.

sugestões, para que seja aplicado um substitutivo
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dos presentes

8-D data: 20-09-05-
NF:ISON 

Apsistento Parlamenta,r
gostaria de se

evento:7818-Drod.:E1	 fl.:3
Orador(es):

taq.:VALERIA P. rev.:

Gostaria de saber se algum

Passemos à segunda pública do PL 519/05, de autRria
pkit,

t
A*	 1 ,	 1

Vereador Aurélio Miguel, que inclui parágrafo 3 0 no artigo i 2ir.da Lei
(key,	 Itt

10.819 de 20 de dezembro de 1989 e dá outras profflA4kcias. Envio

obrigatório ao contribuinte de formulário para atualização do cadastro

410	 imobiliário fiscal relativo ao IPTU. 	
11 ii

1 , , t	 k

1 1.	 lk	 11‘

ao contribuinte de formulário para atualfEação do cadastro

4 i	 i	 ir

	

:io fiscal relativo ao IPTU.	 It k i kl

4
'lb ki 

lt,
".11 0Peço que o representante do Vereadori a ,ssuma a tribuna e se

'1	 tilo

identifique para que conste naspie para que conste nas notas taquigráficas.
"

EVANDER DE OLIVEIRA, - Boa tarde, Sr.
"k

dut
r Netinho, boae tarde a todos os

O SR. Presidente, boa
11111,

4111..""tarde, Vereador os presentes. Sou
I)" 91kil

do Vereador Aur'éliorepresentante Miguel. O projeto encaminhado à

apreciação deste

contribuinte mais

Imposto Predial

opções de data de

por essas datas, que, no

manifestar sobre o projeto. (Pausa)

segunda audiência pública do projeto

Não havendo, dou por encerrada a

390/05.

Legislatio tem por objetivo tornar a vida do
1„4011,

fácil, hAando a ele a oportunidade de atualizar seus
‘1, l k 	 11	 '1

I-	 II,
dados cadastrais í anüalmente e condicionan

i
t i ", 4 1 1 It/

demais incentiydstiàue possam ocorrer em fur
k,(1

Itif,tt i	 ti l	 ti

pagamento, odesde que atualize esse cadastrc
ti k t ' 101,0

cada and, até o dia a 30 de novembro, optar

exercício seguinte, serão adotadas. É isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se algum

dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa)

Não havendo, dou encerrada a segunda audiência pública do PL

519/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel.... segue E02

e condicionando essa atualização aos

Territorial:Lirbano. Ou seja, o contribuint(Ou seja, o contribuinte terá

ocorrer em função do

cadastro anualmente. E poderá, a
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rev.:rod.:E2	 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

evento: 78180 data:20/09105

parágrafo 3 0 ao artigo 2°

dá outras providências:

INV.L.:5Ua

... Se algum dos presentes gostaria de se manifeWilie7g0~sal)..4

Não havendo, dou por encerrada a segunda de audiência pública ao PL

519/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que inclui o

da Lei 10.819, de 28 de dezembro de 41989, e
2ILYenvio obrigatório ao contribuinte de
n tsii

1./1o do cadastro imobiliário físcallà-elativo a
fhi4k))lica.	 eflua Il/s

• tx	 ,It
I fit t . 1 1 1 	,JVereador Aurélio Miguel o Dr. Wander de OliVeirkï do Gabinete do nobre
-ktItt

Vereador. I II
lis

1.11 1 1	 't
Passamos agora à segunda audiên

,
cia pública ao PL 410/05, de1-

m 13,
autoria do Vereador Roberto Tnj!pèsli, que dispõe sobre a isenção da' S 1	 '

thit
contribuição para custeio dcrâerviço de iluminação pública - Cosip -

‘4)

	

'	 •txtil•para os contribuintes I gudbilespecifica, e dá outras providências.
'Iwo"11.Segunda audiência públ.lcaii

JI	 `1-

identifique -separa constar nas notas taquigráficas.

ONSRtà, NORBERTO - Sou Norberto, representando o Vereador

- para os contribuintes cujos logradouros não disponham da respectiva

iluminação pública.

Esse projeto vem atender o especificado na LDO, principalmente

no artigo 18, parágrafo 3°, inciso II, em que específica e obriga a

isenção para o exercício de 2006; e ainda,também, no artigo 25 da

própria LDO, esse projeto vem caracterizar uma justiça social com

formulário para atualização do cadastro

IPTU. Segunda audiência pública.
‘1.

d411'

Só para de registro nas notasSó para de registro nas notas taquidrát$as, representou o

Vereador Aurélio Miguel o Dr. Gabinete do nobre

Vereador.

Passamos agora à ao PL 410/05, de

autoria do Vereador a isenção da

iluminação pública - Cosip

Peço quel l ovrepresentante do nobre Vereador assuma a tribuna edo nobre Vereador assuma a tribuna e

,
•• t r	 II,

Roberitoripoli, com relação ao PL 410/05, que dispõe sobre a isenção
1 ‘ ou kt 4r

da contílibuição para custeio do serviço de iluminação pública - Cosip
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eimuna

evento: 7818D data-20/09/05

i ;olhaF41' II - , ../.5.4? ,cc.
n.0A

TiTT	

.	 de

rod.:E2 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

relação, digamos assim, à injustiça que está

contribuindo sem ter a respectiva iluminação.

É somente isso.

rev.:
NELSON TM,---) 

Assistente Parlarae_Itzw
sendo feita, de quem esta

O SR. PRESIDENTE (William Woo - PSDB) - Gostaria del ,saber se
,	 'Nb

s presentes quer se manifestar. (Pausa) Não havehdpN )dou por

P4),t a segunda audiência pública ao PL 410/05, J1, ,e' thautoria do

algum dos presentes quer

encerrada

Vereador Roberto Tripoli,

para custeio do serviço de iluminação públiêa tihrul Cosippara custeio do serviço de iluminação públiCa: t1 ) :-""'Cosip - para os

I t	 gitt
214Iniciamos agora a terceira audienclã pública ao PL 201/05, de

A '1t	 ti

autoria do Vereador José P6lice Neto José Police Neto - Netinho, que

institui o regime de promoção .radimplência tributária, e dá outras
41

1 1 O111141

''!144.1'101/Com a palavra ij
"
o pbbre Vereador autor José Police Neto -

1(
11 

101111

Netinho.	 4ils1

4
.1)1r

O SR. JOSE 'POLICE NETO - NETINHO (PSDB) — Obrigado, Sr.
' 1 1( v 	 e)1-11

Presidente e' 1 ,0 , fto idos aqueles que acompanham a terceira audiência

pública do~olas, que institui o regime de promoção à adimplência
IP '1)4h

'
tributaz'zao l e dá outras providências.

'm1 0 projeto nasce de uma necessária atualização da relação do

Poder Público - portanto, do fisco - com o contribuinte. É sugerido

nesse projeto um novo regime que correrá paralelamente ao regime já

pré-existente, regime esse em que o contribuinte se oferece para ser

observado pela Administração, detendo para isso e recepcionando para

tal uma bonificação, conforme a sua adimplência aos tributos públicos,

todos os tributos públicos.

ft- dtri' ti lb	 st

,;1111..111
contribuintes que especifica, e dá outras providêàcias.-

,j)~
que dispõe sobre a isenad I da contribuição

if )t-ii	 ti

providências.providências.

Netinho.
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rev.:rod.:E2 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

evento: 78180 data:20/09105

O projeto acaba por
xl

constituir um regime de Êtati1enecSgO-1P2

•

•

bonificação cadastral, no momento em que se adere ao novo regime; o

bônus adimplência, aquele que se recebe conforme o passar dos anos,

por conta da adimplência tributária; o parcelamento especial"gue é a
pt„

.0 'lb,oportunidade, depois de auferido o conjunto de bonificao k !que se;

permitirá a utilização deste bônus no parcelamento paralloèasiões em

que aquele contribuinte necessitar de um parcelamento da parcela1":1
-1,„vincenda - não vencida; o bônus geração de edpregd, porque inova no

419
momento em que reconhece o esforço que o contribuinte adimplente tem,

14; 44.;;/'
ao gerar novos empregos; a tentativa ltdei lIcomposição amigável. NestE

1 1 ', 1	ti

capítulo, em especial, quero deixar claro que, como se discute nestE
4,'11

tJk
(ft	 t O t "

momento o PPI - Programa de Parcelamento Incentivado -, o projeto dE
sti

tyl
lei, que foi apresentado coM vahtecedência ao PPI, pode recepcionar, SE

th	 I
•Niti

it(10"Yi

$r

t	 i•

regime de bonificação à adimplência, na medida em que sugere até a

apresentação, a esta Casa, de uma solução, um cardápio de soluções

para empresas inadimplentes, quanto aos créditos tributários. Mas esta

Comissão tem debatido muito a extensão disso para créditos não-

tributários que não venham de infrações de trânsito. Então, ainda

existe uma discussão que permitirá, quem sabe, com a alteração desta

ao gerar novos empregos; a amigável. Neste

se discute neste

momento o PPI - Programa de Incentivado -, o projeto de

ao PPI, pode recepcionar, se

conseguirmos aprovar o .ppI14se a Casa aprovar o PPI, recepcionar, ncCasa aprovar o PPI, recepcionar, no

próprio texto legalg i rEl "Aniciativa do PPI como forma de composiçãcpróprio texto legalera "Abiciativa do PPI como forma de composição

amigável,amigável, vistor .Aue ,; ele, durante um certo período, programdurante um certo período, programa
If il ‘i	 4 it

apresentado p'eliciulEecutivo nesta Casa, programa que vem sendo muito
411,

debatido neOta, Comissão, permitirá resgatar à adimplência um conjunto
if ;	 , i t i n ql

lt,
de pessdâpjfisicas ou jurídicas que hoje se encontram inadimplentes.

•40 Portanto, o PPI vem reforçar a tese de um programa, de uffl
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Assistente Parlame.itar
Casa, recepcionar, em um diploma legal, um modelo que estabelecíamos

como composição amigável.

Trazemos uma inovação que é o cadastro de contribuintes

adimplentes, até para quebrar um paradigma de sempre disponi4à,lizar a
144

`‘tt
certidão negativa - e, aí, objetivar pelas certidõed ,pbàitivas.Ittv

bh
Portanto, merece mais o contribuinte adimplente estar, nol ticadastro de

0'1 1
14t0141,)

bom pagador - para tal, a inversa não é verdadeiraele não figura num
11441
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_Assistente Parlamenta

adimplente estar no

rod.: E3 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

Portanto, merece mais

entre o fisco e o contribuinte,
1'144

novo, um regime novo,, 101 que o
til'

(11/ 4 4ti,
ado no curso de, seu111processo de

1 A
lue muitos ná, l'ifliciativa privada

L 111'

formatação que busca uma nova relação

na medida em que oferece um processo

contribuinte se oferece a ser acompanhado

tributação, imagem e semelhança com o que

já exercitaram, para ganharem fidelidadeitaram, para ganharem fidelidade e bOàrdiação entre as e•
14 11

Viti. 11	 .1
:S •	

tti 1/11

Rh 'IN"
Esta é a iniciativa que trazemos 

I
te é o debate que estamos

1 1 , t
10 dentro do nosso mandato. Esta é a terceira audiência

já

interações.

realizando

Pública noil,z,elp pelo recurso público.
f t'	 ;t141,

I I 	 II

0;' 1:Era isso o que tínhamos a apresentar.

q i I1 Sr. Presidente e aqueles que nos acompanharam, muito obrigado

ResponsabilidadrkFiscal, que dá um novo momento à Administraçãoque dá um novo momento à Administração•

cadastro de bom pagador - para tal, a inversa não é verdadeira: ele

não figura num cadastro de mau pagador. E fechando com esta nova

1•1/1

"lr--pública, e quantas forem necessáriaso realizaremos, para conve

.0/11,
só o Executivo, mas também a sociedade de que o projeto deve

dos 54 Srs. Vereadores sleátâl,Casa o voto favorável, para que
t ij	 141.

momento na relação d"Li
1!

sco e contribuinte venha, já que um
1.k

pública, e quantas

dos 54 Srs.

momento na

receber

para convencer não

que um novo

venha, já que uma grande

inovação já foi l(objeto de importante deliberação que é nosszinovação já foilto . 	de importante deliberação que é nossa Lei de'vbj'et6

por mais esta oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (William Woo - PSDB) - Gostaria de saber se

algum dos presentes quer se manifestar. (Pausa) Não havendo, gostaria

de parabenizar o Vereador José Police Neto - Netinho, nesta terceira

audiência pública ao seu projeto de lei, permitindo, assim, a

participação de toda a sociedade, para que possa se manifestar sobre
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esse projeto, visto que

municipais, estaduais ou

rev.:	 evento: 7818D data:20/09105
NELSON TOT.rnn 

Assistente Parlvientar
sempre lembramos, em todas as gestoes,

federais, projetos até de incentivos ao

rev.:

inadimplente. Este projeto, além de beneficiar, criando bônus

cadastral a todos aqueles que tem adimplência total, perrnitin411 também
"

11
o pagamento até o desconto de 20% àqueles que fizerem orpagamento à

1/1..

•
vista.

projeto, pessoalmente, em todas as

esse projeto de lei.

Não havendo mais pessoas

terceira audiência pública ao PL 20

José Police Neto - Netinho, 4gtit
u,	 NO

adimplência tributária, e da outras
141, thov

Nada mais havendo'À'lltratar

04
'1.

Ok	 r

Ifhltio"

I
tI q

solicitadas a

I I #110
q'ti,Iu

inscritas, dou por encerrada a
"

1/05, 1'de autoria do nobre Vereador
,
institui o regime de promoção à

providências.

, declaro encerrada esta audiência

í#

esteve defendendoQuero parabenizar o Sr. Vereador que estèéh defendendo seu
1 1 Nu, si

audiências Ipúb2icas
't.4 1 	 4 •

•

.,1'11
pública, e que as nótasittaquigráficE

,t."'

consideradas ata /4 p'tesente audiência.

f;Uma boa Iftarde a todos e nosso muito obrigado.

1!INTeremos ainda uma audiência pública, na data
1.,144

I>

N
14h3OminfL projeto de autoria do Executivo que , irieã. ui

CataventO.

pública, e

às,

a Fundação

ficas geradas nessa ocasião sejam

de hoje,

VACM
Neko	 r.::1

.0 el ant-e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 095412006 	

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N° 0390/05

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Mario Dias, que visa
conceder incentivo fiscal no montante de 5% sobre o valor relativo ao ISS (Imposto
Sobre Serviços) às pessoas jurídicas sediadas no Município de São Paulo que, na
qualidade de empregadores de mais de 10 (dez) funcionários, preencherem seus
postos de trabalho com 10% (dez por cento) no mínimo, na contratação de idosos e
jovens aprendizes de 14 a 17 anos.

Aprovado em 2a discussão e votação na 36' Sessão Extraordinária, no dia 26 de
outubro de 2005, foi o projeto encaminhado à sanção tendo recebido veto total do
Executivo por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse
público.

Em suas razões de veto o Executivo alega que a proposta está em desacordo com
o art. 165 da Constituição Federal por se tratar de matéria orçamentária; que viola
os arts. 37, § 2°, IV e 70, VI, da Lei Orgânica do Município; e que a medida acha-se
em desacordo com a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).

Assiste razão ao Sr. Executivo, mas somente com referência à alegação de
violação à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com efeito, o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Executivo
previsto no art. 37, de nossa Lei Orgânica, há que ser interpretado em conjunto com
o disposto nos arts. 69 e 70 que enunciam as competências privativas do Executivo.

Assim, a expressão "matéria orçamentária" prevista' no inciso IV,"do'§ 2° do art. 37,
deve ser entendida nos limites restritivos do inciso X, do art. 69,. 41.1,9, dispõe in
verbis:

"Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas
nesta Lei:

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis' relativos ao plano plurianual,
diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito;"

-
O projeto, ao conceder referida isenção, trata de matéria tributária, inexistindo
qualquer óbice relativo à iniciativa legislativa, uma vez que a Lei Orgânica não
impôs nenhuma restrição nesse sentido.

pvt0390-05	 1

17- RELCOM
17- 0084/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PELA MANUTENÇÃO DO VETO TOTAL.

Sala das Cpmissões Reunidas, os-A(0G

3

pvt0390-05

Todavia, certo é que a redução da alíquota do ISS, como pretendido pelo projeto,
implicará em uma redução de receita, incidindo sobre a mesma o artigo 14 da Lei
Complementar Federal n° 101/00 que dispõe:

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benfício . de natureza tri6utária-1
da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada da estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos
dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo
menos uma das seguintes condições:

I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa
de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição."

Tendo em vista a falta do cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal para a concessão de benefício que implique na redução de
receita somos,
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PARECER N2 — DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL AO PROJETO DE LEI N2390/2005

Trata do veto total aposto pelo Poder Executivo ao presente projeto de lei, de iniciativa do
nobre Vereador Mario Dias, que dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas
domiciliadas no Município de São Paulo na qualidade de empregadores, visando a inserção de
idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos no mercado de trabalho. O projeto concede desconto
de 5% sobre o valor relativo ao Imposto Sobre Serviços — ISS para as empresas que
preencherem seus postos de trabalho com 10%, no mínimo, na contratação de pessoas nas faixas
etárias mencionadas.

O Poder Executivo, na mensagem de veto, argumenta que o projeto está "em desacordo
Com a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), a qual determina, expressamente, em seu artigo 14, que qualquer renúncia de receita
deverá estar acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, além da demonstração, pelo proponente, de
ter sido considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará as
metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Alternativamente, de acordo com o mesmo dispositivo legal supracitado, a propositura
que conceder ou ampliar incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia
de receita deverá demonstrar que essa renúncia será compensada pelo aumento de receita
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação de base de cálculo, aumento ou criação de t
tributo ou contribuição. Nesse caso, o ato que acarrete renúncia somente entrará em vigor
quando estiver assegurada a compensação pelo aumento de receita, devendo a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual conter demonstrativo da estimativa e das medidas de
compensação da renúncia de receita" (fls. 86).

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, destarte, apesar dos elevados propósitos
•do nobre Autor, consideramos que as ponderações , do Executivo demonstram que a propositura,
por vir de encontro aos princípios da responsabilidade na gestão fiscal, não deve prosperar.

Pela manutenção do veto total, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OZ A.,

17- RELCOM
17- 2180/2006
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 002-SE	 DATA: 04/02/2009	 FL: 17 DE 20

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 390/2005, do Vereador

MÁRIO DIAS (DEMOCRATAS). Dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas

domiciliadas no Município de São Paulo na qualidade de empregadores, visando a inserção de

idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos no mercado de trabalho, e dá outras providências.

oradores inscritos. A votos a manutenção do veto. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a manutenção. Arquive-se o projeto.

441

Nota.Apanhamentol
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2
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Maria José clè Oliveira
Técnico Administrativo

RF 10940

SGP 2

Sra. Secretária,

O Veto Total aposto à Lei objeto do presente projeto foi mantido na 2a Sessão

Extraordinária, realizada em 04 de fevereiro de 2009.

' 05102/2009

—kL ia de Al.trn. i a Leite
Supervis ra de Apoio ao Plenário

SGP-21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

05/02/2009

4	 Ângel:fiOrdin greoni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBtDO EM
- SGP-23

0 9 FEV 2009

222-11 Horas



Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

05/02/09

JOSE CR(~I I O 'ZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

05/02/09

ANDERSON R04ÉRIO DE SOUZA

Técnico Alaninistrativo

••••

Segue  —  juntado—	 nesta data

documento —  e papei de
informação
rubricada À. sob folhas 	 n°  168 
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Anderson RitoKio de Souza
Técrkico Wdministrativo
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Técnico — inistrativo

São Paulo, ã de fevereiro de 2009.

23- OF-SGP23

23- 0025212009

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 04 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas
domiciliadas no Município de São Paulo na qualidade de empregadores, visando à
inserção de idosos e jovens aprendizes de 14 a 17 anos no mercado de trabalho
e dá outras providências, veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL no
229, de 29 de novembro de 2005, referente ao PL n o 390/05, de autoria do Ver.
Mário Dias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CALOS RODRIGUES
Prksidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
fk
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São Paulo, 05 de fevereiro de 2009.

Ma:7(m

Recebi ofício SGP-23 n o 252, de •

05/02/2009, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 390/05, de autoria do Vereador

Mário Dias.
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Wâmara

AnÉaTIOTI ROOditde Souza
Técnico Admi ,trativo

À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

12/02/09

(91k30,),5,0
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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